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DESCRIÇÃO DA 
RESERVA DA BIOSFERA��

    A ser publicado na MABnet após aprovação da candidatura. As numerações referem-se às secções relevantes 
do formulário de candidatura. 

38





DETALHES ADMINISTRATIVOS

PAÍS 

Portugal

NOME DA RESERVA DA BIOSFERA 
Reserva da Biosfera da Arrábida

ANO DA DESIGNAÇÃO 
(a ser completado pela Secretaria da MAB)

AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS (17.1.3)
Município de Sesimbra
Município de Setúbal
Município de Palmela
Ins�tuto de Conservação da Natureza e das Florestas

NOME DE CONTACTO (20.1) 
Associação de Municípios da Região de Setúbal 

ENDEREÇO DE CONTACTO (20.1) 
Avenida Dr. Manuel de Arriaga, nº 6 - 2º esquerdo 
2900-473 Setúbal 
Portugal  
T:  (+351) 265 53 90 90     E-mail:   amrs@amrs.pt   |
  

LINKS RELACIONADOS (SÍTIOS DA INTERNET, REDES SOCIAIS) (16.4.3)
Website: arrabida.amrs.pt/
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DESCRIÇÃO

DESCRIÇÃO GERAL

(caraterís�cas do local em 11.1 e população humana em 10)

A Reserva da Biosfera da Arrábida insere-se na Península de Setúbal, abrangendo uma 

cordilheira com orientação ENE-OSO, com um comprimento de cerca de 35 km e uma 

largura média de 6km, a�ngindo uma altura máxima de 501m. A norte da cordilheira 

estende-se uma vasta área de planície que apresenta a sua maior largura junto ao 

limite oeste da área proposta, estreitando-se progressivamente, na direção leste. A 

encosta sul, orlada por uma área marinha protegida em pleno Oceano Atlân�co, é 

caracterizado por escarpas e baías, alternando cenários escarpados e praias de areia 

branca. No essencial, essa encosta representa uma interface incomum no con�nente 

português entre a cordilheira montanhosa e mar.

O interesse e qualidade cénicos da cordilheira da Arrábida derivam desta beleza 

excecional conferida pelo caráter único de um mosaico de paisagens onde é marcante 

o contraste entre a serra e o mar, a justaposição de escarpas rochosas e água 

cristalina, de encostas impressivas e praias acolhedoras, a combinação de matas 

densas e vales repousantes, o impacto da morfologia visível e a surpresa de grutas por 

explorar. É nesta área rela�vamente pequena que se pode observar uma variedade de 

paisagens verdadeiramente notável, aliada a fenómenos meteorológicos e condições 

atmosféricas que contribuem para um enquadramento cénico superla�vo, para uma 

constante mudança de texturas e tons, para um “mar de nuvens” que forma um 

impressionante pano de fundo da serra.

Classificada como um hotspot internacional de biodiversidade, a Arrábida possui uma 

extraordinária diversidade botânica que se prende, entre outros fatores, com o relevo 

acidentado, que proporciona microclimas diferenciados, dando lugar a formações 

vegetais únicas. É considerado um dos sí�os mais relevantes no país para a 

conservação das espécies da flora dependentes dos calcários e comunidades vegetais 

sobre “terra rossa”. Por seu lado, a área marinha, alberga habitats de fundo rochoso e 

arenoso, cumprindo um papel de maternidade para inúmeras espécies marinhas.

Residem cerca de 68 mil habitantes no território abrangido pela Reserva da Biosfera, 

maioritariamente concentrados na Zona de Transição, verificando-se maior 

densidade populacional na costa sul e este, concentrada nos núcleos urbanos de 

Setúbal, Sesimbra e Palmela. Ao longo do ano existe um fluxo de turistas que 

contribuem para o acréscimo da população da Reserva, em especial no Verão.
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PRINCIPAIS TIPOS DE ECOSSISTEMAS (14.1)

Na Arrábida existem ecossistemas terrestres, costeiro e marinhos caracterís�cos da 

região Biogeográfica Mediterrânica. No ambiente terrestre merecem destaque os 

testemunhos das formações vegetais reliquiais em bom estado de conservação, e a 

flora endémica das arribas. No ambiente costeiro e marinho, realce para a variedade 

de microhabitats rochosos e arenosos, que proporcionam as condições para a 

coexistência na área de uma grande diversidade de peixes costeiros, algas e 

invertebrados. 

PRINCIPAIS HABITATS E TIPOS DE COBERTURA DE SOLO: (11.6)

A Reserva candidata contempla elevada diversidade de ecossistemas e alberga vários 

�pos ou representantes de habitats terrestres, costeiros e marinhos, alguns 

enumerados no Anexo I da Dire�va Habitats, dos quais merecem destaque pela sua 

representa�vidade: 5320 Formações baixas de euforbiáceas junto a falésias, que 

consiste em matos dominados por Eufórbia-de-gomes-pedro, e 9320 Bosques de 

zambujeiro e alfarrobeira, que ocorrem apenas em três sí�os de importância 

comunitária no país. Em meio marinho, 1110 Bancos de areia permanentemente 

cobertos por água de mar pouco profunda; 1170 Recifes e 8330 Grutas marinhas 

submersas ou semi-submersas.

Quanto à ocupação do solo, a área de florestas e matos ocupa 48,7% da super�cie da 

Reserva, sendo que 25,5% diz respeito a florestas e 23,2% a matos. Abrangendo 3,7% 

da área podem encontrar-se ainda pastagens, melhoradas ou espontâneas. Já as 

super�cies agroflorestais (de sobreiro, sobreiro e azinheira, pinheiro-manso e outras) 

ocupam um total de 2,0% da área. E, de forma residual, espaços descobertos ou com 

pouca vegetação (0,6%), onde se incluem afloramentos rochosos, vegetação esparsa, 

praias, dunas e areais interiores ou costeiros. O restante território é ocupado por 

áreas agrícolas (18,0%) e áreas urbanas (12,1%) que formam uma malha de 

aglomerados populacionais composta pelos aglomerados principais, Sesimbra, 

Setúbal e Palmela, e outros de menores dimensões, aldeias e lugares.
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ZONA BIOCLIMÁTICA: (11.5)

Índice de aridez resultante da u�lização de P/ETP. 

LOCALIZAÇÃO: (la�tude e longitude) (6.1)

Coordenadas geográficas da Reserva da Biosfera da Arrábida (formato: graus, 

minutos e segundos).

ÁREA TOTAL: - 20 152,92 ha(ha) (7) 

ÁREA(S) NÚCLEO:  (7) - 2 688,16 ha

ZONA(S) TAMPÃO:   (7) - 4 725,16 ha

ZONA(S) DE TRANSIÇÃO: (7)  - 12 739,61 ha

Precipitação média anual (P)/ Média anual do potencial de evapotranspiração (ETP).

Hiper-árido

Árido

Semi-árido

Sub-húmido seco

Sub-húmido húmido

Per-húmido

ÁREAS

P<100

100-400

400-600

600-800

800-1200

P<100

PRECIPITAÇÃO 
MÉDIA ANUAL (mm)

P<0,5

0.05--0.28

0.28--0.43

0.43--0.60

0.60--0.90

>0.90

ÍNDICE DE ARIDEZ

PENMAN

<0.05

0.05--0.20

0.21--0.50

0.51--0.65

>0.65

Pe

(ÍNDICE 
UNEP)

ÁREA(S) 
NÚCLEO

X

X

ZONA(S) 
TAMPÃO

X

X

ÁREA(S) 
DE

TRANSIÇÃO

X
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DIFERENTES ZONAMENTOS EXISTENTES: (7.4)

O zonamento definido para a Reserva da Biosfera da Arrábida, foram �das em 

consideração as caracterís�cas naturais, sociais, económicas e culturais, tendo como 

referência primordial a susce�bilidade dos ambientes naturais (marinhos, costeiros e 

terrestres), em função das a�vidades humanas e suas implicações no território. 

Foram analisados e acatados os vários instrumentos e mecanismos legais em vigor, 

designadamente os que se conjugam com as áreas protegidas existentes e os 

respe�vos estatutos de conservação e os regulamentos em termos de 

compa�bilidade de usos e ocupação do território. O zonamento estabelecido é 

compa�vel com os limites das áreas protegidas existentes, bem como com os 

instrumentos de ordenamento e gestão do território e de regulação das a�vidades 

económicas.

As delimitações dos três níveis de zonamento (Zona Núcleo, Zona Tampão e Zona de 

Transição) �veram ainda em consideração as três funções definidas para as Reservas 

da Biosfera e o processo par�cipa�vo de construção desta Reserva.

Limites de al�tude: (metros acima do nível médio do mar) (11.2)

501m (Formosinho)

Mapa(s) de zonamento: (6.2)
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PRINCIPAIS OBJETIVOS DA RESERVA DA 
BIOSFERA

BREVE DESCRIÇÃO: (13.1)

A Reserva da Biosfera tem como obje�vo compa�bilizar a conservação dos valores 

naturais e do património histórico-cultural com o desenvolvimento social e as 

a�vidades económicas locais, potenciando a gestão sustentável do território e a 

valorização dos recursos existentes e, simultaneamente, a melhoria do bem-estar das 

populações. 

INVESTIGAÇÃO

BREVE DESCRIÇÃO: (16.1.1)

A Arrábida, pela natureza dos seus recursos endógenos e valores patrimoniais, tem 

inspirado cien�stas em diversas áreas do conhecimento: biologia, geologia, ecologia, 

património, tecnologia, entre outras, no desenvolvimento de projetos de 

inves�gação, cuja prossecução no seio da Reserva da Biosfera, pelo trabalho em rede 

com parceiros detentores do conhecimento, irá impulsionar o seu estatuto cien�fico, 

num tributo à consolidação de saberes, mas também de compe��vidade, inovação e 

difusão da ciência e responsabilização par�lhada.

MONITORIZAÇÃO

BREVE DESCRIÇÃO: (16.1.1)

Dando con�nuidade ao trabalho realizado, que se pretende manter ao longo do 

tempo, a Reserva da Biosfera da Arrábida não só fortalecerá o ponto focal de 

transferência de conhecimento cien�fico e empírico, como também da concre�zação 

de variadas e novas ações eficientes no contributo para uma monitorização adequada 

do território nas várias vertentes.
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VARIÁVEIS ESPECÍFICAS 
(os parâmetros relevantes estão assinalados na tabela abaixo)

ABIÓTICO BIODIVERSIDADE

Fatores abió�cos Arborização/reflorestação
Depósitos acídicos/Fatores atmosféricos Algas x

Qualidade do ar Espécies estranhas e ou invasoras x
Temperatura do ar An�bios
Clima, climatologia

 

x

 

Sistemas áridos e semiáridos

  

Contaminantes

 

 

Autoecologia

  

Seca

 

 

Praias/sistemas de fundos moles

 

x

 

Erosão

 

 

Bentos

 

x

 

Geologia

 

x

 

Aspetos da biodiversidade

 

x

 

Geomorfologia

 

x

 

Biogeografia

 

x

 

Geo�sica

 

 

Biologia

 

x

 

Glaciologia

 

 

Biotecnologia

  

Alterações globais

 

x

 

Aves

 

x

 

Águas subterrâneas

 

x

 

Sistemas florestais boreais

  

Questões de habitats

 

x

 

Reprodução

  

Metais pesados

 

 

Sistemas costeiros/marinhos

 

x

 

Hidrologia

 

 

Estudos de comunidades

 

x

 

Indicadores

 

 

Conservação

 

x

 

Meteorologia

 

 

Recifes de coral

  

Modelos

 

 

Áreas degradadas

  

Monitorias/metodologias

 

x

 

Deser�ficação

 

 

Nutrientes

 
 

Sistemas de dunas

  

Oceanografia �sica

 
 

Ecologia

 

x

 

Poluição, poluentes

 
 

Avaliação de ecossistemas

 

x

 

Assoreamento/sedimentação

 
 

Estrutura/funcionamento ecossistema

  

Solos

 

x

 

Serviços ambientais

 

x

 

Espeleologia

 

x

 

Ecótonos

  

Topografia

 

Espécies endémicas

 

x

 

Toxicologia

 

Etologia

  

 

Evapotranspiração

  

Estudos da Evolução/Paleontologia

  

Fauna

 

x

 

Incêndios/Ecologia dos incêndios

  

Peixes

 

x

 

Flora

 

x

 

Sistemas florestais

 

x

 

Sistemas de água doce

  

Fungos

  

Recursos genéricos

  

Organismos gene�camente modificados

 

 

Jardins domés�cos

  

Indicadores

  

Invertebrados

 

x

 

Sistemas/estudos de ilhas

  

Sistemas de lagoas

  

Líquenes

  

Mamíferos

  

Mangais

  

Sistemas �po mediterrânico

 

x

 

Microrganismos

  

Populações migratórias

 

x

 

Modelos

  

Monitorização/metodologia
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Plâncton

Plantas
Sistemas polares

  

Polinização

  

Dinâmicas/gené�ca de populações

  

Produ�vidade

  

Espécies raras/em perigo

 

x

 

Répteis

 

x

 

Restabelecimento/reabilitação

  

(re) introdução de espécies

  

Inventário de espécies

  

Florestas subtropicais e temperadas

  

Taxonomia

  

Sistemas floresta temperada

  

Sistema de floresta tropical seca

  

Sistemas de pradarias e savanas
  

Sistemas de floresta tropical húmida
  

Sistema de tundra
  

Estudos de vegetação
  

Sistemas geotermais/vulcânicos
  

Sistemas pantanosos   

Vida selvagem  x  

Sistemas montanhosos e terras altas x

Recursos naturais e outros x

   

Produtos medicinais naturais

Perturbações e resistências
Pragas/doenças

 

Fenologia

 

Fitossociologia/Sucessão
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Produtos florestais não  lenhosos  

  

Pastorícia  x

  

Relaç ões p essoas -natureza  x

 

Pobreza

 

 

Economias/marke�ng de qualidade

  

Recreação
 

x
 

Uso de recursos
 

x
 

Papel da mulher
 

x
 

Locais sagrados
 

x
 

Inicia�vas para pequenas empresas
  

Aspetos sociais  e socioeconómicos  x 

Interesses dos stakeholders  x 

Turismo  x 

Transportes   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Indústria x

 

Assuntos polí�cos
Modo de vida

 

 

Deteção remota
  

Pecuária e impactos associados

 

x

 

Sistemas rurais
 

x
 

Par�cipação local
 

x

 

Desenvolvimento sustentável  x 

Micro -crédito
 

 

Assuntos transfronteiriços   

Indústria extra�va
 

x

 

Sistemas urbanos   

Modelação
 

Estudos de hidrografia/ Monitorização   

Monitorização/metodologias
 

  
Acidentes naturais

 

SOCIOECONÓMICO MONOTORIZAÇÃO INTEGRADA     

  
   
  
  
  

  
  
  
  
  

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  
  

 

 

 

   

Agricultura/
 

Outros sistemas produ�vos
 

x
 

Estudos biogeoquímicos
  

Agro floresta
 

x
 

Capacidade de carga
 

x
 

Estudos antropológicos
  

Alterações climá�cas
 

x
 

Aquacultura
  

Análise/
 

resolução de conflito
  

Arqueologia
  

Abordagem ecos sistémica
  

Bioprospecção   Educação e consciencialização  x 

Capacitação  x Alterações ambientais  x 

Indústria tradicional domés�ca   Sistema de Informação Geográfica (SIG)   

Aspetos culturais  x Estudos de riscos e impactos   

Demografia   Indicadores   
Estudos económicos   Indicadores de qualidade ambiental   
Espécies com importância económica  x Desenvolvimento de infraestruturas

  

Sistemas de produção de energia
  

Aspetos legais e ins�tucionais

  

Et nografia /  Prá�cas tradicionais  x
 

Estudos integrados

  

Produção de lenha  
 

Estudos interdisciplinares

  

Pesca  
x 

Regime de propriedade

  

Silvicultura  
 

Uso de solo/

 

Ocupação do

 

solo

 

x

 

Saúde humana  

 

Inventário/

 

Monitorização da paisagem

 

x

 

Migração humana  

 

Questões de gestão

  

Caça  

 

Mapeamento

  

Indicadores

 

 

Modelação

  

Indicadores de sustentabilidade

 

 

Monitorização/metodologias
  

Questões relacionadas com população indígena
 
Ordenamento do território

 
x
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ANEXOS II

MATERIAIS DE PROMOÇÃO 
E COMUNICAÇÃO PARA A
RESERVA DA BIOSFERA PROPOSTA





MATERIAIS DE PROMOÇÃO E 
COMUNICAÇÃO PARA RESERVA DA 
BIOSFERA PROPOSTA

PLATAFORMAS ARRÁBIDA – RESERVA DA BIOSFERA

h�ps://arrabida.amrs.pt/

h�ps://www.facebook.com/arrabidabiosfera/
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MATERIAIS PROMOCIONAIS

Calendário Arrábida 2016

Parceria com a Na�onal Geographic Portugal
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MATERIAIS PROMOCIONAIS

Folheto Arrábida Biosfera (2018)

Folheto Arrábida Biosfera (2023)
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DOSSIER DE IMPRENSA

h�ps://www.rostos.pt/inicio2.asp?cronica=26000393&mostra=2&seccao=
moldura&�tulo=Municipios-de-Palmela-Sesimbra-Setubal

h�ps://www.cm-palmela.pt/pages/2128?news_id=3255

Rostos, 2 de abril de 2016

Câmara Municipal de Palmela, 8 de abril de 2016
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h�p://lisbonsouthbayblog.pt/nos-aqui-temos-candidatura-da-arrabida-a-
reserva-da-biosfera-14-abril/

h�ps://www.rtp.pt/no�cias/pais/arrabida-vai-ter-candidatura-a-reserva-
da-biosfera_n911116

Lisbon South Bay, Nós aqui temos isto. Blog, 
10 de abril de 2016

RTP, 13 de abril de 2016
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h�p://portocanal.sapo.pt/no�cia/88173

Porto Canal, 13 de abril de 2016

h�ps://www.cmjornal.pt/cm-ao-minuto/detalhe/arrabida_vai_ter_
candidatura_a_reserva_da_biosfera

Correio da Manhã, 13 de abril de 2016
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h�ps://www.sesimbra.pt/pages/1077?news_id=4791

Câmara Municipal de Sesimbra, 14 de abril de 2016

O Setubalense, 15 de abril de 2016

25



h�ps://www.sesimbra.pt/cmsesimbra/uploads/document/file/6749/sm164.pdf

Câmara Municipal de Sesimbra, abril de 2016
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h�ps://www.distritonline.pt/processo-de-candidatura-da-serra-da-
arrabida-a-reserva-da-biosfera-da-unesco-foi-apresentado-publicamente-
ontem-a-tarde/

Distrito Online, 15 de abril de 2016

h�p://bole�mmunicipalpalmela.blogspot.com/2016/04/parceria-
confiante-na-classificacao-da.html

Bole�m Municipal de Palmela, 15 de abril de 2016
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h�ps://agriculturaemar.com/arrabida-candidata-a-reserva-da-biosfera/

Agricultura e Mar, 15 de abril de 2016

h�ps://www.adn-agenciadeno�cias.com/2016/04/serra-da-arrabida-
caminho-da-reserva-da.html

Agência de No�cias, 15 de abril de 2016
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h�p://adrepes.pt/no�cias/adrepes-no-encontro-candidatura-da-arrabida-
reserva-da-biosfera

Adrepes, 22 de abril de 2016

h�ps://setubalmais.pt/a-entregar-na-unesco-candidatura-da-arrabida-a-
reserva-da-biosfera/

Setúbal Mais, 9 de julho de 2017
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h�ps://www.rostos.pt/inicio2.asp?cronica=26000674

Rostos, 26 de fevereiro de 2019 

h�ps://www.cm-moita.pt/viver/informacao-municipal/no�cia/duas-escolas-do-
concelho-dis�nguidas-pela-amrs

Câmara Municipal da Moita, 16 de maio de 2018
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h�ps://www.mun-setubal.pt/planeamento-protege-serra-da-arrabida/

h�ps://www.instagram.com/p/C038m_RI7fO/?img_index=1

Câmara Municipal de Setúbal, 26 de fevereiro de 2019

Associação de Municípios da Região de Setúbal, 
15 de dezembro de 2023
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h�ps://www.mun-setubal.pt/arrabida-prepara-candidatura-a-reserva-da-biosfera/

Câmara Municipal de Setúbal, 14 de março de 2024
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3  

DOCUMENTOS DE APOIO
Ponto 19 do Formulário de Candidatura

LISTA DE 
DIPLOMAS LEGAIS





3. Lista da documentação oficial (se possível com uma síntese 
dos seus conteúdos mais relevantes em Inglês, Francês ou 
Espanhol e uma tradução das suas disposições mais relevantes).

A NÍVEL NACIONAL
Cons�tuição da República Portuguesa, Ar�go 13º
Consagra o Princípio da igualdade.

Legislação aplicável à biodiversidade e conservação da natureza

Decreto-Lei nº 622/76, de 28 de julho
Cria o Parque Natural da Arrábida.

Decreto Regulamentar nº 23/98, de 14 de outubro
Reclassifica o PNA, ampliando a sua delimitação com a criação de uma área marinha.
(Decreto Regulamentar nº 11/2003, de 8 de maio, altera os limites do PNA, definidos 
no anterior)

(1998) Decreto Regulamentar nº 23/98 de 14 de outubro
Cria o Parque Marinho Luiz Saldanha.

(1999) Decreto-lei n.º 140/99, de 24 de abril
Revê a transposição para a ordem jurídica portuguesa da Dire�va n.º 79/409/CEE, do 
Conselho, de 2 de abril (rela�va à conservação das aves selvagens -Dire�va Aves), e da 
Dire�va n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio (rela�va à preservação dos 
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens – Dire�va Habitats).

Decreto-Lei n.º 384-B/99 de 23 de setembro de 1999
Cria a Zona de Proteção Especial do Cabo Espichel.

(2005) Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, rela�va à conservação 
das aves selvagens
(Dire�va Aves) e à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens 
(Dire�va Habitats).

(2008) Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de julho
Aprova o Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) rela�vo a território 
con�nental português.

(2008) Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho
Revoga os Decretos-Lei n.º 264/79, de 1 de agosto, e 19/93, de 23 de janeiro, estabe-
lece o Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade e cria a Rede 
Fundamental de Conservação da Natureza, sendo aplicável ao conjunto dos valores e 
recursos naturais presentes no território nacional e nas águas sob jurisdição nacional.
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(2013) Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril. As alterações 
introduzidas respeitam à adaptação dos Anexos que listam os habitats e as espécies.

Legislação aplicável a património geológico e cultural

Decreto-Lei n.º 20/97 de 7 de maio
Classifica os monumentos naturais de âmbito nacional da Pedra da Mua e dos 
Lagosteiros.

Legislação aplicável à a�vidade agrícola e pecuária

(1997) Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 de setembro
Transpõe para a ordem jurídica portuguesa a Dire�va n.º 91/676/CEE do Conselho, de 
12 de dezembro (rela�va aos nitratos de origem agrícola), com as posteriores 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 68/99, de 11 de março.

(2015) Despacho Norma�vo n.º 1-B/2016, de 11 de fevereiro
Procede à alteração do Despacho Norma�vo 6/2015, de 20 de fevereiro, estabelece os 
requisitos legais de gestão e as normas mínimas para as boas condições agrícolas, 
consubstanciando nos seus ANEXOS II (Requisitos Legais de Gestão) e III (Boas 
Condições Agrícolas e Ambientais das Terras) um conjunto de normas a cumprir pelos 
agricultores ao abrigo dos regimes de apoio no âmbito da polí�ca agrícola comum, 
através do Regulamento Delegado (UE) n.º 2016/141, da Comissão, de 30 de novembro.

(2015) Portaria n.º 56/2015, de 27 de fevereiro
Estabelece o regime de aplicação da Ação n.º 7.3, «Pagamentos Rede Natura», 
integrada na Medida n.º 7, «Agricultura e recursos naturais», da Área n.º 3, «Ambien-
te, eficiência no uso dos recursos e clima», do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Con�nente (PDR 2020).

(2015) Portaria n.º 55/2015, de 27 de fevereiro
Estabelece o regime de aplicação do apoio «Manutenção de raças autóctones em 
risco», do Programa de Desenvolvimento Rural do Con�nente (PDR 2020), que visa 
contribuir para a melhoria da viabilidade das explorações em zonas rurais com poucas 
alterna�vas, para a melhoria do ambiente e da paisagem rural, tendo em conta os 
sistemas extensivos a que estão associadas.

(2015) Decreto-Lei nº 242/2015, de 15 de outubro
Altera o Decreto-Lei nº 142/2008, de 24 de julho, que aprova o regime jurídico da 
conservação da natureza e da biodiversidade.

Legislação aplicável à a�vidade cinegé�ca

(1979) Lei n.º 173/99, de 21 de setembro - Lei de Bases Gerais da Caça
Estabelece as bases da gestão sustentada dos recursos cinegé�cos.

46



(2004) Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto
Estabelece o regime jurídico da conservação, fomento e exploração dos recursos 
cinegé�cos, com vista à sua gestão sustentável, bem como os princípios reguladores 
da a�vidade cinegé�ca.

(2011) Decreto-Lei n.º 2/2011, de 6 de janeiro
Regulamenta a Lei n.º 173/99, de 21 de setembro, ou seja, a Lei de Bases Gerais da 
Caça.

(2015) Decreto-Lei n.º 167/2015, de 21 de agosto
Procede à sé�ma alteração ao Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, que 
estabelece o Regime Jurídico da conservação, fomento e exploração dos recursos 
cinegé�cos, com vista à sua gestão sustentável, bem como os princípios reguladores 
da a�vidade cinegé�ca.

Legislação aplicável à proteção de espécies florestais

Lei n.º 33/96, de 17 de agosto
Lei de Bases da Polí�ca Florestal. 

(2001) Decreto-Lei n.º 169/2001, de 23 de outubro
(na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho)
Estabelece o regime de proteção aos sobreiros e azinheiras.

Legislação aplicável à Reserva Ecológica Nacional (REN)

(2008) Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, com a alteração introduzi-
da no art. 20º pelo Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho)
Revoga o regime jurídico vigente desde 1990, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
93/90, de 19 de março e estabelece novo regime jurídico da Reserva Ecológica 
Nacional (RJREN).

(2012) Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de outubro
Aprova as orientações estratégicas de âmbito nacional e regional e permite a plena 
aplicação das disposições constantes no Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto.

Legislação aplicável à Reserva Agrícola Nacional (RAN)

(2009) Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
199/2015, de 16 de setembro
Revoga o regime jurídico vigente desde 1989, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
196/89, de 14 de junho, e estabelece novo regime jurídico da Reserva Agrícola 
Nacional (RJRAN).
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(2011) Portaria n.º 162/2011, de 18 abril
Define os limites e condições para a viabilização das u�lizações não agrícolas de áreas 
integradas na Reserva Agrícola Nacional.

Legislação aplicável ao Domínio Público Hídrico (DPH)

(2007) Decreto-Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro
Estabelece o regime do procedimento de Delimitação do Domínio Público Hídrico.

(2010) Portaria n.º 931/2010, de 20 de setembro
Define os elementos necessários à instrução dos processos de delimitação do 
domínio público hídrico, assim como das taxas devidas pela apreciação dos procedi-
mentos.

A NÍVEL EUROPEU
(1979) Dire�va n.º 79/409/CEE do Conselho, de 2 de abril
Rela�va à conservação das aves selvagens (Dire�va Aves).

(1991) Dire�va n.º 91/244/CEE da Comissão, de 6 de março
Altera a Dire�va 79/409/CEE do Conselho, rela�va a conservação das aves selvagens 
(Dire�va Aves).

(1991) Dire�va n.º 91/676/CEE do Conselho, de 12 de dezembro
Rela�va à proteção das águas contra a poluição causada por nitratos de origem 
agrícola (Dire�va Nitratos).

(1992) Dire�va n.º 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio
Rela�va à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Dire�va 
Habitats).

(1992) Regulamento (CEE) n.º 2078/92, do Conselho, de 30 de junho
Ins�tui métodos de produção agrícola compa�veis com as exigências da proteção do 
ambiente e à preservação do espaço natural e a aplicação do regime de ajudas às 
Medidas Agro-Ambientais, no âmbito da Polí�ca Agrícola Comum (PAC).

(1994) Dire�va 94/24/CE do Conselho, de 8 de junho
Altera o anexo II da Dire�va 79/409/CEE, rela�va à conservação das aves selvagens 
(Dire�va Aves).

(1997) Dire�va 97/62/CE do Conselho, de 27 de outubro
Rela�va à adaptação ao progresso cien�fico e técnico da Dire�va 92/43/CEE rela�va à 
preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Dire�va Habitats).
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(1997) Dire�va n.º 97/49/CE da Comissão, de 29 de junho
Altera a Dire�va 79/409/CEE do Conselho, rela�va a conservação das aves selvagens 
(Dire�va Aves).

Decreto-Lei n.º 59/97, publicado no Diário da República, Série I-A, N.º 253, 
de 31 de outubro
Portugal aprova e ra�fica a Convenção OSPAR (Convenção para a Proteção do Meio 
Marinho do Atlân�co Nordeste).

Dire�va 2008/56/CE, de 17 de junho, do Parlamento Europeu e do Conselho 
da União Europeia
Estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da polí�ca para o meio 
marinho (Dire�va-Quadro “Estratégia Marinha”).

Decreto n.º 5/2014, publicado no Diário da República, I Série, n.º20, de 29 de 
janeiro
Aprova a Emenda ao Acordo sobre a Conservação dos Morcegos na Europa, assinado 
em Londres, em 4 de dezembro de 1991, adotada em Bristol, de 24 a 26 de julho de 
2000.

Decreto n.º 7/2017, publicado no Diário da República, Série I, N.º 51, de 13 
de março 
Aprova o Protocolo de Nagoya sobre o acesso a recursos gené�cos e a par�lha justa e 
equita�va dos bene�cios provenientes da sua u�lização, adotado em Nagoya, em 29 
de outubro de 2010.

A NÍVEL INTERNACIONAL
(1980) Decreto n.º 103/80, de 11 de outubro
Aprova para ra�ficação a Convenção sobre a Conservação das Espécies Migradoras 
Pertencentes à Fauna Selvagem (Convenção de Bona).

(1989) Decreto-lei n.º 316/89, de 22 de setembro
Regulamenta a aplicação da convenção da vida selvagem e dos habitats naturais na 
Europa (Convenção de Berna).

(1990) Decreto-Lei n.º 114/90, de 5 de abril
Promove a aplicação da Convenção sobre o Comércio Internacional nas Espécies da 
Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Ex�nção (CITES).
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ANEXOS III

4  

DOCUMENTOS DE APOIO
Ponto 19 do Formulário de Candidatura

LISTA DOS PLANOS 
DE ORDENAMENTO E 
DE GESTÃO E USO 
DOS SOLOS





4. Lista do uso de terreno e planos de gestão/cooperação.

Plano Diretor Municipal de Palmela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/97, de10 de abril, com a úl�ma correção 
publicada no Aviso n.º 4796/ 2022

Plano Diretor Municipal de Setúbal 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/94, de 10 de agosto, com ra�ficação 
parcial aprovada por Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2024, de 29 de 
janeiro

Plano Diretor Municipal de Sesimbra 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/98, de 2 de fevereiro, com a úl�ma 
alteração aprovada na Declaração n.º 9/2023, de 23 de janeiro

Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de 
Lisboa 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2002 de 8 de abril

Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida (POPNA)
Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2005 de 23 de agosto

Plano Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (2016-2020), 
Aplicável aos municípios de Palmela, Sesimbra e Setúbal.
Aprovado em 2016 e revisto em 2019 e publicado em Diário da República. através do 
Aviso n.º 1209/2020 de 23 de janeiro

Programa da Orla Costeira de Alcobaça - Cabo Espichel 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/219 de 11 de abril

Programa da Orla Costeira do Cabo Espichel-Odeceixe 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 87-A/2022, de 4 de outubro, re�ficada pela 
Declaração de Re�ficação n.º 26/2022, de 17 de Outubro

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo 
Portaria n.º 52/2019, de 11 de fevereiro
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ANEXOS III

5  

DOCUMENTOS DE APOIO
Ponto 19 do Formulário de Candidatura

LISTA DE ESPÉCIES





5. Lista das espécies (deve ser anexada).

Listagem representa�va das espécies de flora e fauna que ocorrem na área da Reserva 
da Biosfera da Arrábida 

BIODIVERSIDADE 
TERRESTRE

FLORA

Acer monspessulanum (zelha)
Alnus glu�nosa (amieiro)
Aloysia triphylla (doce-lima)
Ammophila arenaria (estorno)
Arabis sadina (arabeta-sadina)
Arbutus unedo (medronheiro)
Armeria pungens (arméria-das-praia)
Armeria rouyana (arméria-do-sado)
Asplenium marinum (avencão-peludo)
Asplenium petrarchae (avencão-peludo)
Barlia rober�ana (salepeira-grande)
Brachypodium phoenicoides (braquipodio)
Bupleurum fru�cosum (beleza ou mata-boi)
Calluna vulgaris (torga ou urze)
Centaurea africana
Cephalanthera longifólia (heleborina-
branca)
Ceratonia siliqua (alfarrobeira)
Chaenorhinum serpyllifolium subsp. 
lusitanicum (boquinhas-de-lobo-do-
sudoeste)
Cheirolophus uliginosus
Cistus ladanifer (esteva)
Cistus monspeliensis (sargaço)
Citrus limon (limoeiro)
Clema�s campaniflora (clema�te)
Convolvulus fernandesii (corriola-do-
espichel)
Convolvulus lineatus (corriola-prateada)
Coronilla valen�na subsp. Glauca
Crambe hispanica (couve-bastarda)
Crataegus monogyna (espinheiro-alvar, 
carapeteiro)
Crepis pusilla
Crucianella marí�ma (granza-da-praia, 
granza-marí�ma)
Cynara cardunculus (cardo-leiteiro)

Cystoseira usneoides
Di�richia viscosa (táveda, esteva-
mourisca)
Drosophyllum lusitanicum (pinheiro 
baboso)
Erica australis
Erica erigena (urze-dos-brejos)
Erica scoparia
Erucasrtrum nasturifolium (rúcula-folha-
de-agrião)
Euphorbia pedroi (Eufórbia-de-gomes-
pedro)
Euphorbia transtagana (leiteira-do-
sudoeste)
Fagonia cre�ca (fagónia)
Foeniculum vulgare (funcho)
Fraxinus angus�fólia (amieiro)
Fraxinus excelsior (freixo comum)
Fumana laevipes (fumana-esbelta)
Galium lucidum subsp. corrudifolium
Genista ancistrocarpa (aliaga-maior)
Halimium halimifolium (sargaça-das-
areias, sargaça-maior)
Halimium ocymoides (sargaço-branco, 
mato-branco)
Helianthemum apenninum subsp. 
apenninum (sargacinha-branca)
Herniaria marí�ma (herniária-marinha ou 
herniária-das-praias)
Hesperis laciniata (juliana-silvestre)
Hyparrhenia hirta (palha-da-guiné)
Iberis procumbens subsp. microcarpa 
(assembleia-brava)
Jonopsidium acaule (cocleária-menor)
Juncus valvatus (junco-da-estremadura)
Juniperus navicularis (piorro, zimbro-
galego)
Juniperus turbinata subsp. turbinata 
(zimbro, sabina-da-praia)
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Laurus nobilis (loureiro)
Lavandula mul�fida
Lavandula stoechas (rosmaninho)
Lavatera mari�ma (malva-marí�ma)
Limonium echioides (limónio-das-
verrugas)
Limonium spp. 
Linaria aeruginea (linaria)
Lonicera spp. (madressilva)
Malcolmia lacera (goivinho-das-areias)
Melissa officinalis (erva-cidreira)
Mesophillum lichenoides
Narcissus calcícola (narciso)
Nothobartsia aspérrima (escamédrio)
Odon�tes viscosus subsp. Australis
Olea europaea var. sylvestris (zambujeiro)
Ophrys sphegodes (orquídea erva-aranha)
Orobanche rosmarina
Paeonia broteri (rosa-albardeira)
Patellifolia patellaris (armole-das-arribas)
Petalophyllum ralfsii
Phillyrea angus�fólia (len�sco, len�sco-
bastardo)
Phillyrea la�folia (aderno ou aderno-de-
folhas-largas)
Phycis phycis (abrótea-da-costa)
Pinguicula lusitanica (pinguícula)
Pinus pinaster subesp. atlân�ca (pinheiro-
bravo)
Pinus pinea (pinheiro manso)
Piptatherum coerulescens (talha-dente-
da-arrábida)
Pistacia len�scus (len�sco)
Populus alba (choupo-branco)
Populus nigra (choupo-negro)
Pseudarrhenatherum pallens (aveia-clara)
Quercus canariensis (carvalho-de-
monchique, carvalho-africano)
Quercus coccifera (carrasco arbóreo)
Quercus faginea subsp. broteroi (carvalho-
cerquinho)
Quercus rivasmarnezii (carrasco arbóreo)
Quercus rotundifólia (azinheira)
Quercus suber (sobreiro)
Rhamnus alaternos (sanguinho-das-sebes)
Rhododendron pon�cum (adelfa)
Rosa sempervirens (roseira brava)
Rosmarinus officinalis (alecrim)
Rubus ulmifolius (silva-comum)
Ruscus aculeatus (erva-dos-vasculhos)
Saccorhiza polyschides

Salix atrocinerea (salgueiro preto)
Salix neotricha (salgueiro, vimeiro-brózio)
Santolina impressa (marcetão-das-areias)
Santolina rosmarinifolia (marcetão)
Silene longicilia (silene-calcícola)
Smilax áspera (salsaparrilha-bastarda, 
alegação ou alegra-campo)
S�pa offneri (esparto-da-arrábida)
Tamarix africana (tamargueira ou tamargue-
ira-de-espigas-grossas)
Teucrium haenseleri
Teucrium scordium
Thymbra capitate (tomilho)
Thymus camphoratus 
Thymus capitellatus
Thymus carnosus (tomilho-das-praias)
Thymus villosus
Ulex densus (tojo-gatunho ou tojo-da-
charneca)
Ulex minor (tojo-molar)
Valeriana tuberosa (valeriana)
Viburnum �nus (folhado)
Volutaria crupinoides (centáurea-magrebina)
Withania frutescens (tomateiro-da-  arrábida 
ou erva-moura-sonífera-da-arrábida)

FAUNA

Répteis

Acanthodactylus erythurus (lagar�xa-de-
dedos-denteados)
Chalcides bedriagai (cobra-de-pernas-
pentadác�la)
Coluber hippocrepis (cobra-de-ferradura)
Mauremys leprosa (cágado-mediterrânico)

An�bios

Hyla arborea (rela-comum)
Discoglossus galganoi (rã-de-focinho-
pon�agudo)
Pelobates cultripes (sapo-de-unha-negra)

Aves
Alcedo a�his (guarda-rios)
Anthus campestres (pe�nha-dos-campos)
Anthus spp. (pe�nhas)
Apus melba (andorinhão-real)
Apus spp. (andorinhões)
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Aquila fasciata (águia-de-Bonelli)
Athene noctua (mocho galego)
Bubo bubo (bufo-real)
Caprimulgus ruficollis (noi�bó-de-nuca-
vermelha)
Carduelis carduelis (pintassilgo)
Carduelis chloris (verdilhão)
Circaetus gallicus (águia-cobreira)
Columba oenas (seixa)
Corvus corone (gralha-preta)
Coturnix coturnix (codorniz)
Erithacus rubecula (pisco-de-peito-ruivo)
Falco naumanni (peneireiro-das-torres)
Falco peregrinus (falcão-peregrino)
Fringilla coelebs (ten�lhão comum)
Garrulus glandarius (gaio)
Hieraaetus pennatus (águia-calçada)
Hieraetus facsiatus (águia de Bonelli)
Jynx torquilla (torcicolo) 
Larus michahellis (gaivota-de-patas-
amarelas)
Linaria canabina (pintarroxo)
Luscinia megarhynchos (rouxinol)
Melani�a nigra (negrolas)
Mon�cola solitarius (melro azul)
Morus bassanus (alcatrazes)
Neophron percnopterus (abutre-do-
egipto)
Oenanthe spp. (chascos)
Passer spp. (pardais)
Phalacrocorax aristotelis (corvo-marinho -
de-crista)
Phoenicurus ochruros (rabirruivo-preto)
Phylloscopus collybita (felosinhas)
Phylloscopus trochilus (felosa-musical)
Pica pica (pega-rabuda)
Pluvialis apricaria (tarambolas-douradas)
Pyrrhula pyrrhula (dom-fafe)
Saxicola spp. (cartaxos)
Scolopax rus�cola (galinhola)
Serinus serinus (milheirinhas)
Sterna albifrons (chilreta)
Sterna hirundo (andorinha -do-mar-
comum)
Sterna sandvicensis (garajau)
Streptopelia turtur (rola-brava)
Strix aluco (coruja-do-mato)
Sturnus vulgaris (estorninho)
Sylvia atricapila (tou�negras-de-barrete)
Sylvia borin (tou�negra-das-figueiras)
Sylvia communis (papa-amoras)

Turdus iliacus (tordos-ruivos)
Turdus philomelos (tordos-pintos)

Mamíferos

Barbastella barbastellus (morcego-negro)
Miniopterus schreibersii (morcego-de-
peluche)
Myo�s myo�s (morcego-rato-grande)
Rhinolophus euryale (morcego-de-
ferradura-mediterrânico)
Rhinolophus ferrumequinum (morcego-de-
ferradura-grande)
Rhinolophus hippodiderosi (morcego-de-
ferradura-pequeno)
Rhinolophus mehellyi (morcego-de-
ferradura-mourisco)
Tadarida tenio�s (morcego-rabudo)
Mustela nivalis (doninha)
Mustela putoris (toirão)
Gene�a gene�a (gineta)
Herpestes ichneumon (sacarrabos)
Lepus granatensis (lebre-ibérica)
Meles meles (texugo)
Felis silvestres (gato-bravo)
Oryctolagus cuniculus (coelho-bravo)
Ovis aries (ovelha)
Sus scrofa (javali)
Tursiops truncatus (roaz-corvineiro)
Vulpes vulpes (raposa-Vermelha)

Invertebrados

Anthocaris euphenoides
Callimorpha quadripunctaria
Candidula setubalensis (caracol)
Cneorhinus serranoi (gorgulho-esmeralda-
rosado)
Cupido minimus
Euchloe tagis (borboleta Branca-
Portuguesa)
Euphydryas aurinia (fri�lária-dos-
lameiros)
Geocharis boeiroi
Iberodorcadion lusitanicum
Lasiommata maera
Melitaea didyma
Pseudophilotes panoptes
Typhocharis sarria
Xeroplexa setubalensis (caracol-da-
Arrábida)
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BIODIVERSIDADE 
MARINHA

Mamíferos

Phocoena phocoena (toninha comum)

Peixes
Centrolabrus exoletus (bodião-da-rocha)
Conger conger (safio)
Dicnetrarchus labrax (robalo)
Diplodus annularis (alcorraz)
Diplodus cervinus (sargo-veado)
Diplodus puntazzo (sargo-bicudo)
Diplodus sargus (sargo)
Diplodus vulgaris (safia)
Hippocampus hippocampus (cavalo-
marinho)
Hippocampus ramulosus (cavalo-marinho)
Mola mola (peixe lua)
Mullus surmuletus (salmonete)
Pagellus acarne (besugo)
Pagrus pagrus (pargo)
Phycis phycis (abrótea-de-costa)
Pollachius pollachius (juliana)
Sarpa salpa (salema)
Solea senegalensis (linguado branco)
Somniosus rostratus
Sparus aurata (dourada)
Spondyliosoma cantharus (choupa)
Symphodus mediterraneus (bodião-do-
mediterrâneo)
Symphodus ocellatus (bodião-de-pinta)
Symphodus roissali (bodião-manchado)
Symphodus rostratus (bodião)
Trisopterus luscus (faneca)

Invertebrados
Eunicella verrucosa (gorgónia)
Leptogorgia lusitânica (gorgónia)
Leptogorgia sarmentosa (gorgónia)
Maja squinado (santola)
Mesophillum lichenoides
Necora puber (navalheira)
Panulirus argus (lagosta)
Paramuricea clavata (gorgónia)
Scyllarides latus (cavaco) 
Scyllarus arctus (bruxa) 

Algas
Saccorhiza polyschides
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REALIZAÇÃO DE EVENTOS

 Encontro “CANDIDATURA DA ARRÁBIDA A RESERVA DA BIOSFERA”
Associação de Municípios da Região de Setúbal
Escola de Hotelaria de Setúbal
14 de abril de 2016

 6ª Edição do Kid's Guernica com tema “Arrábida Biosfera”
Associação de Municípios da Região de Setúbal
2016



 1º Ciclo de Workshops Sectoriais
Junho a outubro 2019

Administração e Poder Local 18 de junho Auditório do Mercado do Livramento 
Setúbal

Agricultura e Pesca 25 de junho Espaço Fortuna - Palmela 

Indústria Extra�va 9 de julho
de Empresas Centro de Apoio à Incubação 

de Sesimbra 

Educação, Cultura e Património 8 de outubro Auditório da Biblioteca Municipal de Palmela

Turismo, Desporto e Lazer 15 de outubro Casa da Baía - Setúbal

Ambiente, Ciência e Saúde

 

22 de outubro Auditório Conde Ferreira - Sesimbra 

TEMA DATA LOCAL

176



 2º Ciclo de Workshops Sectoriais
Novembro 2023 a janeiro de 2024

TEMA DATA LOCAL

Território e Poder Local 14 de novembro Auditório da Biblioteca Municipal de Palmela 

A�vidades Económicas

Educação, Cultura e Património 12 de dezembro Casa da Cultura - Setúbal

Turismo, Desporto e Lazer 9 de janeiro Auditório Conde Ferreira Sesimbra
  

Ambiente, Ciência e Saúde

 

16 de janeiro Casa da Baía - Setúbal

21 de novembro Auditório da Biblioteca Municipal de Palmela 
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PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS, SEMINÁRIOS, CONFERÊNCIAS, REUNIÕES

 “FESTIVAL QUEIJO, PÃO E VINHO” - 22ª Edição
ARCOLSA – Associação Regional de Criadores de Ovinos Leiteiros da Serra da 
Arrábida e Câmara Municipal de Palmela
1 a 3 de abril de 2016

 “SEMANA DO MAR”
Porto de Setúbal e Câmara Municipal de Setúbal
10 a 16 de outubro de 2016

 Visita à Reserva da Biosfera PAUL DO BOQUILOBO
Conselho Execu�vo da Reserva da Biosfera do Paul do Boquilobo - Eng.º Mário 
Antunes, da ONGATEJO
1 de março de 2016


 Conferência “Conversas com a Serra e o Mar”
Escola Secundária do Pinhal Novo
6 e 7 janeiro de 2017

 XXIV Jornadas Pedagógicas de Educação Ambiental
ASPEA e Município de Setúbal
20 a 22 abril de 2018

 “FEIRA D'SANTIAGO” 
Câmara Municipal de Setúbal
De 21 de julho a 5 de agosto de 2018

 Seminário “Recursos Pedagógicos aplicados à Educação para a Sustentabilidade
ENA – Agência de Energia da Arrábida
28 de novembro 2018

 Conferência “OCEANOS: SENSIBILIZAR PARA AGIR, PROTEGER PARA 
VALORIZAR” 

Comissão Nacional da UNESCO (CNU) em ar�culação com o Ins�tuto Politécnico de 
Leiria e a Comissão Oceanográfica Intersectorial 
8 de junho de 2019

 Reuniões da REDE NACIONAL DE RESERVAS DA BIOSFERA 
Comité Nacional para o Programa Man & Biosphere (MaB) 
2017 Reserva da Biosfera da Ilha das Flores; 2018 da Reserva da Biosfera 
Transfronteiriça do Gerês-Xurês e em 2019 Reserva da Biosfera Transfronteiriça 
Tejo/Tajo Internacional

 Seminário “Setúbal Resiliência +, Os dias da Segurança” 
Câmara Municipal de Setúbal – Serviço Municipal de Proteção Civil e Bombeiros de 
Setúbal
26 de fevereiro de 2019
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 “FEIRA D'SANTIAGO” 
Câmara Municipal de Setúbal
De 21 de julho a 6 de agosto de 2023

 11ª e 12ª OBSERVANATURA”
Ins�tuto da Conservação da Natureza e das Florestas 
2019 e 2023

 “FORUM TURISMO ENOTURISMO”
Cine-teatro São João 
De 9 e 10 de novembro de 2023

 “FORUM SOCIAL”
Biblioteca Municipal de Palmela 
23 de novembro de 2023

 “SEMINÁRIO REGIONAL EDUCAÇÃO”
Auditório Biblioteca 
28 de novembro de 2023
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1
INTRODUÇÃO

O presente documento cons�tui o Relatório da Auscultação Pública da Candidatura 

da Arrábida a Reserva da Biosfera. Neste documento é apresentada a forma como 

decorreu o processo de Auscultação Pública (formas de divulgação e de par�cipação) 

bem como os resultados deste processo.

No Capítulo seguinte é descrito o processo de auscultação, apresentando os meios 

usados na divulgação da informação, os locais de consulta e elementos 

disponibilizados e ainda as formas de par�cipação dos interessados. Segue-se o 

Capítulo 2 e 3 onde são descritas as par�cipações e onde é feita a sua análise, aferindo 

se as mesmas induzem ou não a alterações à Proposta de Candidatura. Por fim, em 

Anexo são apresentados os extratos/imagens dos elementos de divulgação bem 

como as listas de par�cipações e de presenças nas Sessões Públicas de 

Esclarecimento.
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2
O PROCESSO DE 
AUSCULTAÇÃO PÚBLICA
Concluída a elaboração da Candidatura procedeu-se à abertura do período de 

Auscultação Pública que decorreu entre 14 e 29 de maio de 2024 na qual os interessa-

dos foram chamados a apresentar as suas par�cipações.

No decorrer da Auscultação Pública foram realizadas três sessões de esclarecimento, 

abertas ao público, nos dias 21, 27 e 28 de maio, em Setúbal, Palmela e Sesimbra, 

respe�vamente

No que se refere aos meios de divulgação e locais de consulta, recorreu-se a jornais e 

sites onde foi publicitada: a abertura do período de Auscultação Pública; a data de 

início e fim do mesmo; os elementos disponíveis para consulta; os locais e horários 

das sessões de esclarecimento e as formas de par�cipação. De seguida são apresen-

tados alguns dos meios de divulgação u�lizados.

Jornais e sites:

 Anúncios pagos na edição do Jornal “O Setubalense”, 13, 14 e 16 maio de 2024

 Jornal “O Setubalense” - 15 maio de 2024

 Jornal “O Setubalense” - 16 maio de 2024

 No Jornal diário digital Rostos.pt – 14 de maio de 2024

 Site Reservas da Biosfera de Portugal – 14 de maio de 2024

 Site AMRS

 Site ICNF

 Site Câmara Municipal de Setúbal

 Site Câmara Municipal de Sesimbra

 Site Câmara Municipal de Palmela

 Redes sociais:

 Facebook Arrábida Biosfera

 Perfil de Instagram AMRS

 Facebook AMRS

 Facebook ICNF

 Facebook Câmara Municipal de Setúbal

 Twi�er Câmara Municipal de Setúbal

 Facebook Câmara Municipal de Sesimbra

 Facebook Câmara Municipal de Palmela

 Perfil Instagram Câmara Municipal de Palmela
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Durante o período de Auscultação Pública, a AMRS- Associação de Municípios da 
Região de Setúbal, disponibilizou toda a documentação da Candidatura (Resumo Não 
Técnico, Formulário, Plano de Ação e Anexos), para consulta no site da Arrábida: 
arrabida.amrs.pt. Por sua vez, os Municípios de Palmela, Sesimbra e Setúbal, assim 
como o ICNF - Ins�tuto da Conservação da Natureza e das Florestas disponibilizaram, 
nos respe�vos sites, o link  de aceso direto aos documentos.

No que se refere às formas de par�cipação dos interessados, durante o período de 

Auscultação Pública, os interessados puderam apresentar as par�cipações, por 

escrito, através de um formulário on-line disponibilizado no site da Arrábida ou via e- 

mail para arrabida@amrs.pt. Durante as sessões de esclarecimento, as questões 

colocadas pelos par�cipantes foram da mesma forma registadas e consideradas. Em 

Anexo A, apresentam-se os extratos/imagens dos meios de divulgação acima mencio-

nados.
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3
PARTICIPAÇÕES RECEBIDAS 
E RESPETIVA ANÁLISE

Durante o período de Auscultação pública da Candidatura, foram recebidas 14 

par�cipações através do formulário on-line disponibilizado, cuja listagem é apresen-

tada no Anexo I

As sessões de esclarecimento contaram com a par�cipação de cerca de 40 pessoas, 

cujas listas de presenças podem ser consultadas no Anexo B.

As par�cipações recebidas, via on-line, e as intervenções nas sessões de esclareci-

mento foram analisadas sendo de seguida apresentada o resultado dessa análise.

Como nota prévia cumpre destacar que pra�camente todas as par�cipações 

manifestaram concordância com a classificação da Arrábida a Reserva da Biosfera.

É ques�onado recorrentemente, quer nas par�cipações recebidas quer nas sessões 

de esclarecimento realizadas, se a Reserva da Biosfera vai implicar novas regras que 

imponham mais ou menos interdições ou alteração das existentes e qual a relação 

da Reserva face à existência, por exemplo, do POPNA - Plano de Ordenamento do 

Parque Natural da Arrábida. Sobre esta temá�ca, esclarece-se que o Reserva não 

impõe qualquer restrição adicional. A Reserva não cons�tui um novo enquadramento 

legal mantendo-se em vigor a regulamentação existente rela�va aos usos e ocupação 

do território bem como  ao funcionamento das diversas a�vidades económicas, 

designadamente a regulamentação estabelecida no POPNA e nos PDM - Planos 

Diretores Municipais, assim como em todas as servidões e restrições de u�lidade 

pública.

Em termos gerais é igualmente ques�onado como será o financiamento do Plano de 

Ação e se exis�rá um financiamento adicional para a implementação da Reserva. 

Sobre esta matéria, importa destacar que a Candidatura cons�tui um compromisso 

por parte dos cinco intervenientes e que como tal, desenvolverão todos os esforços 

para a concre�zação das ações previstas, incluindo a captação de financiamento, 

quer de fundos nacionais, públicos ou privados, quer de Fundos Estruturais Europeus. 

Destaque ainda que a classificação como “Reserva da Biosfera” cons�tuirá uma 

alavanca para possíveis financiamentos (a �tulo de exemplo, pode referir-se que o 

Programa EEA Grants  possui uma linha de financiamento dedicada em exclusivo para 

as Reservas da Biosfera).
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Outro tema que consta em diversas par�cipações refere-se ao zonamento apresenta-

do na Candidatura, sendo apresentadas propostas de alteração como seja o aumento 

da área abrangida pela zona tampão, ou a sua maior proximidade e con�nuidade, ou 

o aumento da área da reserva por forma a abranger a totalidade da ZEC Arrábida 

Espichel. Neste âmbito cumpre esclarecer que o zonamento procura dar resposta aos 

critérios definidos pelo programa MaB que remetem para as três funções preconiza-

das para as Reservas da Biosfera: (Conservação, Desenvolvimento e Apoio Logís�co). 

Por outro lado, o zonamento apresentado resulta de um vasto processo de debate 

com os agentes locais, envolvidos em auscultações e sessões de trabalho conjunto, 

reunindo preocupações das diversas partes interessadas. Acresce ainda que o 

mesmo considerou os estatutos de proteção previstos no POPNA e no Plano de 

Gestão da ZEC Arrábida/Espichel (em aprovação) que contemplam diferentes graus 

de condicionantes, traduzidos para o zonamento da Reserva.

Um outro tema mencionado nas diversas par�cipações prendeu-se com a existência  

de explorações de massas minerais na Reserva.  Várias vezes foi ques�onada a 

existência da pedreira da SECIL no Outão e em que medida é que a Reserva prevê a 

sua manutenção ou encerramento. Sobre esta questão, tal como já foi mencionado 

acima, a Reserva não impõe, nem poderia impor, mais regras ou regulamentação para 

o território abrangido. No caso concreto das explorações de massas minerais a 

a�vidade é regulada pelos respe�vos planos de pedreira aprovados, que comtem-

plam o designado Plano Ambiental e de Recuperação Paisagís�ca. Destaca-se ainda 

que o POPNA define a interdição de novas unidades e a impossibilidade do aumento 

das explorações existentes.

Alem da exploração das massas minerais as par�cipações também ques�onam se irá 

exis�r regulamentação para outro �po de a�vidades económicas. Tal como 

mencionado, essa não será função da Reserva. No entanto, na elaboração da 

Candidatura já se procedeu à iden�ficação das diversas a�vidades de coexistem na 

área da Reserva cons�tuindo um dos obje�vos da mesma a garan�a de que as essas 

a�vidades poderão coexis�r de forma sustentável com os valores naturais. Destaca-

se aqui o papel da Reserva no apoio à iden�ficação das formas de melhor ar�culação / 

coexistência entre as diversas a�vidades na medida em que quer as en�dades quer os 

principais atores têm assento nos órgãos de gestão da Reserva, local ideal para a 



aferição da ar�culação entre as diversas en�dades. Relembrar que um dos tópicos da 

missão da Reserva aponta para “Afirmar a Arrábida como laboratório vivo onde os 

ecossistemas naturais e as a�vidades sociais e económicas coabitam de forma 

harmoniosa e sustentável”. 

No que se refere ao Plano de Ação são apresentadas várias propostas de inclusão de 

novas ações. Todavia, se por um lado se constata que muitas das ações previstas 

correspondem a ações centradas na esfera municipal, as restantes já estão incluídas 

no plano de ação ou estão claramente enquadradas nos obje�vos da Reserva como 

seja: o controle de invasoras, as ações de monitorização, as ações associadas à 

problemá�ca das alterações climá�cas, designadamente rela�vas aos recursos 

hídricos, entre outras. Destaque ainda o facto de o Plano de Ação não ser um docu-

mento está�co, ou seja, cons�tui um documento que a qualquer momento pode ser 

alvo de alteração no sen�do da inclusão de ações que, entretanto, sejam considera-

das fundamentais para a prossecução dos obje�vos da Reserva.

De entre as sugestões apontadas destaque ainda para o desenvolvimento de ações 

com vista a uma melhor ar�culação entre as diversas en�dades intervenientes na 

gestão da futura Reserva. Sobre esta sugestão cumpre informar que efe�vamente 

este é um dos propósitos desta candidatura que prevê um modelo de governação 

cons�tuído por uma Comissão Execu�va, uma Comissão Consul�va, uma Comissão 

Cien�fica e por um conjunto de en�dades parceiras relevantes para a concre�zação 

dos obje�vos da Reserva. A Comissão Execu�va, composta pelos cinco promotores da 

candidatura (ICNF, Municípios e AMRS) é o órgão delibera�vo da Reserva. A 

experiência de trabalho conjunto destas cinco en�dades e a sua relação com a 

comunidade, permite que preocupações ou necessidades mais relevantes para a 

preservação e valorização da Reserva sejam permanentemente incorporadas no 

trabalho de gestão da Reserva. A Comissão Consul�va cons�tuir-se-á como um 

conselho em que par�cipa o conjunto das en�dades com relevância para a gestão e 

promoção da Reserva. A Comissão Cien�fica consis�rá numa estrutura de 

par�cipação da comunidade cien�fica quando se verificar que o seu contributo é 

relevante para o cumprimento dos obje�vos da Reserva. Destaque ainda o papel das 

en�dades parceiras fundamentais para apoiar, informar a contribuir para a gestão da 

Reserva.
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Todo o apoio logís�co e administra�vo será assegurado pela En�dade Gestora, esta 

através do seu coordenador e em conjunto com a Comissão Técnica, zelará pelo 

cumprimento de todos os requisitos de gestão da mesma.

Em resumo, analizadas as par�cipações recebidas, constata-se o apoio generalizado 

à criação da Reserva. Verificou-se igualmente a necessidade de clarificar o papel de 

uma Reserva da Biosfera face às regras existentes, bem como as formas como a 

Reserva poderá vir a intervir neste território. Por fim constatou-se que as sugestões 

apresentadas ou efe�vamente já estão consideradas na Candidatura, ou estão fora do 

âmbito da mesma, pelo que não se procederam a alteração nos documentos decor-

rentes do processo de Auscultação Pública 
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4 
ANEXOS 

Anúncio pago nas edições Jornal “O Setubalense” de 13, 14 e 16 maio 2024

Jornal “O Setubalense” – 15 maio de 2024

Jornais e sites

14

A – Extratos/Imagens da Divulgação



Jornal “O Setubalense” – 16 maio de 2024

h�ps://osetubalense.com/local/setubal/ candidatura-da-arrabida-a-reserva-da-biosfera-
da-unesco-espera-contributos/ 
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Rostos.pt – 14 de maio de 2024

h�ps://www.rostos.pt/inicio2.asp?cronica=14005127&mostra=2&seccao=
autarquias&�tulo=AMRS-Associacao-de-Municipios-da-Regia 

Site Reservas da Biosfera de Portugal – 14 de maio de 2024

h�ps://www.reservasdabiosfera.pt/evento/auscultacao-publica-sobre-o-dossier-de-
candidatura-da-arrabida-a-reserva-da-biosfera/ 
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Site ICNF

h�ps://www.icnf.pt/no�cias/candidaturadaarrabidaareservadabiosfera 

17

Site da AMRS – Associação de Municípios da Região de Setúbal

h�ps://www.amrs.pt/no�cias/no�cia-56/auscultacao-publica-sobre-o-dossier-de-
candidatura-da-arrabida-a-reserva-da-biosfera



Site Câmara Municipal de Setúbal

h�ps://www.mun-setubal.pt/candidatura-da-arrabida-a-reserva-da-biosfera-em-
auscultacao/ 
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Site Câmara Municipal de Sesimbra

h�ps://www.sesimbra.pt/no�cia-72/auscultacao-publica-da-candidatura-da-
arrabida-a-reserva-da-biosfera 
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Site Câmara Municipal de Palmela

h�ps://www.cm-palmela.pt/viver/no�cias/no�cia/candidatura-da-arrabida-a-
reserva-da-biosfera-par�cipe-na-auscultacao-publica 
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Facebook “Arrábida Biosfera”

Redes Sociais

Facebook AMRS
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Facebook Câmara Municipal de Setúbal

22

Facebook ICNF



Facebook Câmara Municipal de Sesimbra

23

Twi�er Câmara Municipal de Setúbal



Perfil Instagram Câmara Municipal de Palmela
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Facebook Câmara Municipal de Palmela



Perfil Instagram da AMRS
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Elementos disponibilizados no site Arrábida - h�ps://arrabida.amrs.pt/
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B – Lista de par�cipações recebidas e lista de presenças nas sessões

Nº Nome Entidade 
representada

 

Proveniência

1

 

Diogo Raeymaekers Namorado Rosa

 

Particular

 

Lisboa

 

2

 

Jerónimo da Fonseca Gil
 

Particular

 

Sobreda, Almada 

3

 

Rui Pedro Fernandes Alberto Ferreira
 

Particular

 
Azeitão,Setúbal 

4
 

Virgolino dos Santos Mendão
 Particular;

 

Morador no PNA
Setúbal

5
 

Henk Segaert

 
B&B

 
Quinta Laranja  

da Arrabida 
Palmela

6 Rui Manuel Vassalo Namorado Rosa

 
Particular  

Setúbal

7 Antonio Correia Coelho

 

Particular
 

Coimbra

8 Clube da Arrábida  
Clube da Arrábida

 

Arrábida

9 Susana Patrícia dos Santos Caetano

 

  Orquestra típica e 
cantares de Azeitãao 

 

Azeitão

10
 

Paulo Jorge Soares Marques

 

Particular
 

Sesimbra

11

 
Miguel Nuno Jardim Sa Fernandes

 

Particular
 

Sesimbra

12

 
Maria Luiza Garraz Pereira Varela

 

Particular

 

Lisboa

 13

 

Rosemary Elinor Blandy

 

Particular

 

Azóia, Sesimbra 

14 Sérgio Manuel Luzia Caldeira Particular

 

Moita
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Listas de presenças das Sessões de Esclarecimento
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PLANO DE AÇÃO DA 
RESERVA DA BIOSFERA 
DA ARRÁBIDA





BIOSFERA









BIOSFERA





SIGLAS
Espaço Fortuna Artes e O�cios
Associação de Desenvolvimento Regional da Península de Setúbal
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Setúbal
Associação de Municípios da Região de Setúbal
Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, S.A
Associação Regional de Criadores de Ovinos Leiteiros da Serra da Arrábida
Comissão Vi�vinícola Regional da Península de Setúbal
Denominação de Origem Protegida
Agência de Energia e Ambiente da Arrábida
Estratégia Nacional para as Alterações Climá�cas
Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030
En�dade Regional de Turismo da Região de Lisboa
Estratégia para o Turismo 2027
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
Ins�tuto da Conservação da Natureza e das Florestas
Instrumentos de Gestão Territorial
Ins�tuto Superior de Agronomia
Liga dos Amigos de Setúbal e Azeitão
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1
INTRODUÇÃO

A Serra da Arrábida e a região envolvente, onde se inclui além da área terrestre a 
envolvente marinha, é possuidora de um património natural e cultural de grande 
relevância, que importa conservar e valorizar. Neste território desenvolvem-se 
diversas a�vidades humanas que se querem sustentáveis e potenciadoras de 
desenvolvimento regional, numa lógica de harmonia entre as comunidades humanas 
e o meio ambiente.

Consensualizada a necessidade de valorizar, conservar e promover o território da 
Arrábida, o seu património natural e cultural, de lhe dar um reconhecimento 
internacional que permita promover aquilo que são as suas caraterís�cas, bem como 
par�lhar, perante as outras reservas da Biosfera, a forma como é possível garan�r a 
salvaguarda dos valores naturais e paisagís�cos em harmonia com o 
desenvolvimento das a�vidades económicas e com a permanência da população, 
numa perspe�va de “laboratório vivo”, a Associação de Municípios da Região de 
Setúbal (AMRS), o Ins�tuto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) e os 
Municípios de Sesimbra, Setúbal e Palmela, unem esforços em torno deste obje�vo. 

Neste âmbito, estas en�dades decidem apresentar uma candidatura da Arrábida a 
Reserva da Biosfera, junto da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO), enquadrada pelo programa "O Homem e a Biosfera" 
("Man and the Biosphere" - MaB), que se centra, sobretudo, na conciliação da 
conservação e preservação da natureza com a a�vidade humana, assente numa 
lógica de desenvolvimento económico, social e ambientalmente sustentável, 
envolvendo, de forma a�va, as populações locais, afirmando o seu potencial, a sua 
história e o seu património, as suas riquezas naturais, os saberes e a cultura das suas 
gentes.

 Face ao exposto, no presente Anexo apresenta-se o Plano de Ação para a Reserva 
da Biosfera da Arrábida, alicerçado nos elementos caracterizados no Formulário, 
do qual resultou a definição da Visão e da Missão para a Reserva da Biosfera da 
Arrábida cujo cumprimento resulta da prossecução de um conjunto de Obje�vos 
Gerais, Estratégicos e Específicos e da execução de múl�plas ações (devidamente 
calendarizadas)

Optou-se por estruturar este Anexo da seguinte forma:

 No capítulo 2 é apresentado o enquadramento do Programa ““Man and the 
Biosphere” (MaB);

 No capítulo 3 é apresentada a análise SWOT desenvolvida, bem como o 
enquadramento do Quadro de Referência Estratégico (QRE);
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 No capítulo 4 é iden�ficada a Visão e a Missão, bem como os obje�vos gerais da 
Reserva da Biosfera da Arrábida;

 No capítulo 5 são concre�zados os Obje�vos Gerais através da estruturação dos 
Obje�vos Estratégicos e dos Obje�vos Específicos;

 No capítulo 6 é apresentada a matriz de acompanhamento, que elenca as diversas 
ações associadas aos Obje�vos Estratégicos e Específicos;

 Nos capítulos 7 a 11 é apresentado o Modelo de Governança, os prazos de 
execução, as fontes de financiamento, os principais parceiros a envolver e o processo 
de monitorização do Plano.
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2
ENQUADRAMENTO
2.1
O QUE É UMA RESERVA DA BIOSFERA

O Programa MaB é um programa cien�fico da UNESCO, lançado em 1971, que visa a 
conservação da biodiversidade, a melhoria da qualidade de vida das populações e um 
desenvolvimento económico sustentável.

Os obje�vos deste Programa consubstanciam-se no terreno através da designação de 
Reservas da Biosfera(RB), que funcionam como laboratórios vivos de 
sustentabilidade, onde se ensaiam inicia�vas de promoção e u�lização sustentável 
dos recursos endógenos, em cooperação entre as populações e os atores de 
desenvolvimento local para a�ngir os seus obje�vos.

Definição

Segundo a Comissão Nacional da UNESCO:

 “As Reservas da Biosfera são áreas classificadas, representa�vas dos principais 
ecossistemas mundiais (terrestres, marinhos e costeiros), estabelecidas pelos 
Estados-Membros da UNESCO e reconhecidas pelo Programa «O Homem e a 
Biosfera»;

 São territórios promotores de um desenvolvimento sustentável, com base na 
ciência e nos esforços das comunidades locais, contribuindo para a redução da 
perda da biodiversidade, a par�r de uma abordagem cien�fica, ambiental, social e 
de desenvolvimento, sendo que as leis em vigor são as existentes em cada um dos 
Estados-membros”.

Funções 

 As Reservas da Biosfera têm três funções que se consolidam e complementam 
mutuamente:

 Contribuir para a CONSERVAÇÃO de paisagens, ecossistemas, espécies e 
biodiversidade;

 Impulsionar o DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO de forma social, cultural e 
ecologicamente sustentável;

 Fornecer o APOIO LOGÍSTICO necessário a projetos de pesquisa, educação, 
capacitação, monitorização e intercâmbio de informações rela�vas à temá�ca de 
desenvolvimento e de conservação do património natural e cultural, seja no 
âmbito local, nacional e/ou global. 

As Reservas da Biosfera atendem a um ZONAMENTO PRÉ DEFINIDO e devem 
cumprir um conjunto de CRITÉRIOS. Neste quadro, seguidamente são descritas as 
diferentes Zonas dentro de uma Reserva da Biosfera (Zona Núcleo, Zona Tampão e 
Zona de Transição) bem como a forma como as mesmas foram “transpostas” para 
este território-alvo (Arrábida), Figura 1. São igualmente apresentados os critérios e é 
aferida a forma como os mesmos são cumpridos na Reserva da Biosfera da Arrábida.
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Reservas da Biosfera - Zonamento

As Reservas são divididas em Três Zonas:

 Núcleo – dedicada à conservação da natureza, inves�gação e monitorização dos 
ecossistemas menos alterados. Na Reserva da Biosfera da Arrábida a Zona Núcleo 
corresponde:

 Na componente terrestre, a três áreas onde se iden�ficam sistemas e valores 
naturais e paisagís�cos de reconhecido valor e importância. Correspondem a 
áreas onde ocorrem formações vegetais singulares de carrascal arbóreo, como a 
Mata do Vidal, a Mata do Solitário, a Mata Coberta Nascente, a Mata Coberta 
Poente, áreas de ocorrência de endemismos florís�cos locais e nacionais e de 
avifauna com estatuto especial de conservação, arribas com valores relevantes 
como a Arriba Sul do Cabo Espichel, sendo que parte delas têm o acesso interdito;

 Na componente marinha, à área entre os cabos Lagosteiros e ponta de São Pedro 
na base da Serra do Risco, coincidindo na totalidade com a área classificada como 
Proteção Total, de acordo com o Plano de Ordenamento do Parque Natural da 
Arrábida (POPNA). Esta zona integra os principais habitats subaquá�cos formados 
por blocos rochosos, de elevada diversidade morfológica e fundos móveis 
associados, que cons�tuem manancial único da costa portuguesa e são 
responsáveis por elevados valores de biodiversidade marinha ao nível europeu.

 Tampão – onde se realizam a�vidades compa�veis com a conservação dos valores 
naturais (educação, recreio, lazer, ecoturismo, agricultura, etc.). Na Reserva da 
Biosfera da Arrábida as Zonas Tampão correspondem:

 Às áreas terrestres que envolvem a Zona Núcleo, condicionadas em grande 
medida pelos instrumentos de gestão territorial (IGT) locais o que determina que 
as a�vidades humanas desenvolvidas nestas áreas sejam especialmente limitadas 
e harmonizadas com os valores presentes na Zona Núcleo. A agricultura, a 
vi�vinicultura, a pastorícia e a silvicultura são as a�vidades dominantes, estando 
presentes pra�camente ao longo de todo o território da Zonas Tampão. Além 
dessas a�vidades, iden�ficam-se pequenos núcleos de turismo rural e de 
habitação. A fruição popular das Zonas Tampão, seja em terra ou no mar, é parte 
da cultura regional, de Sesimbra a Setúbal, sendo que estão sujeitas a uma 
visitação constante, ordenada e integrada no espaço, numa perspe�va de 
qualificação dos valores presentes pela sua ligação às populações e não através do 
seu isolamento;

 A Zona Tampão marinha é coincidente com área classificada no POPNA como 
Proteção Parcial e Proteção Complementar, na qual é permi�da a pesca comercial, 
com exceção da pesca com armadilhas de gaiola e da pesca à linha, a distância não 
inferior a 200m. Esta zona atrai, nos meses de verão, um elevado número de 
visitantes, pela qualidade das suas praias e espaço marí�mo adjacente, sendo 
uma zona sujeita nessa altura do ano a medidas de gestão mais consentâneas com 
esta pressão, no sen�do da sua salvaguarda e manutenção. 

 Transição – onde se integram a�vidades económicas sustentáveis e núcleos 
populacionais. Na Reserva da Biosfera da Arrábida as Zonas de Transição 
correspondem:
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 A um vasto território terrestre e a uma orla marí�ma pra�camente toda integrada 
no Parque Marinho Luiz Saldanha. A Zona de Transição, apesar de ser diversificada 
e de conter diversos aglomerados urbanos (como parte da Cidade Setúbal, a 
Quinta do Anjo, parte da Vila de Palmela e a Vila de Sesimbra), é caraterizada 
essencialmente pela presença dos setores económicos primário e terciário, 
estando presente de forma controlada a indústria transformadora, extra�va e de 
produção vi�vinícola. A presença do comércio e dos serviços, nomeadamente no 
âmbito das a�vidades turís�cas, despor�vas e lúdicas, designadamente com forte 
oferta no âmbito de turismo na natureza, juntamente com um setor da 
restauração muito presente e muito entrosado com os hábitos gastronómicos 
mediterrânicos e, par�cularmente, com os regionais, assumem-se como as 
a�vidades mais representa�vas no território. 

 A Zona de Transição marinha, integra também área classificada no POPNA como 
Proteção Parcial e Proteção Complementar e corresponde à área onde a pesca se 
revela como importante fonte de recurso para as populações locais, alimentando 
uma cadeia de valor que é também elemento dis�n�vo regional.
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Figura 1  - Zonamento da Reserva da Biosfera da Arrábida



Critérios para a Designação de uma Reserva da Biosfera

A Reserva da Biosfera da Arrábida cumpre os critérios para a designação de uma 
Reserva da Biosfera. De seguida são apresentados esses critérios seguidos pela 

jus�ficação da sua observância na Reserva da Biosfera da Arrábida:

Os critérios propostos para a classificação como Reserva da Biosfera, são cumpridos, 
nomeadamente:

Critério: Envolver um mosaico dos sistemas ecológicos representa�vos da região de 
grande importância biogeográfica, incluindo a gradação das intervenções humanas:

 Na Reserva da Biosfera da Arrábida, a diversidade botânica prende-se, entre 
outros fatores, com o relevo acidentado, que proporciona microclimas 
diferenciados e uma caracterís�ca peculiar, o chamado efeito de mosaico: 
pequenas super�cies de cada formação vegetal. A flora, marcadamente atlân�ca e 
mediterrânica, encontra-se muitas vezes con�gua e a sua transição, por vezes, 
ocorre de forma abrupta, ao passar uma linha de alturas ou o limite de formações 
geológicas edaficamente dis�ntas;

 A Arrábida corresponde a uma unidade biogeográfica com diversidade interna. 
Apesar das suas caraterís�cas dominantes – a orografia alpina e o modelado 
cársico com coberto vegetal mediterrânico, em terra, e a orla litoral virada a sul 
com fundos marinhos que servem de maternidade a inúmeras espécies, a região 
encerra um vasto conjunto de outras riquezas resultantes da sua natureza e da 
intervenção humana ao longo dos séculos.

Critério: Ter um significado excecional para a conservação da biodiversidade da 
região: 

 A serra da Arrábida é caracterizada por uma grande diversidade de habitats 
naturais que, pelas suas caracterís�cas, albergam várias espécies de vegetação 
importantes ao nível ecológico; nos relvados semi-naturais, bastante ricos em 
orquídeas (tanto em número de espécies como abundância). As encostas e 
falésias marí�mas, sendo os habitats mais singulares de toda a Arrábida, 
correspondem às áreas onde se localizam a maioria das plantas de maior valor 
conservacionista, incluindo os dois endemismos exclusivos, a eufórbia-de-gomes-
pedro (Euphorbia pedroi) e a corriola-do-espichel (Convolvulus fernandesii). 

 Na área marinha mais de 2000 espécies desenvolvem partes cruciais do seu ciclo 
de vida, incluindo várias de elevada importância económica, exemplos da lagosta 
(Panulirus argus) e da santola (Maja squinado). Nos mamíferos marinhos, 
destaca-se a população residente de roaz-corvineiro (Tursiops truncatus), que 
u�liza e depende de parte da área marinha incluída na área da Reserva da Biosfera 
proposta.

 No que se refere à flora marinha, esta é par�cularmente notável pelos 
povoamentos de algas normalmente exuberantes. Alguns casos devem cons�tuir 
prioridade de conservação ao nível nacional, como é o caso das algas feo�ceas do 
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grupo das laminárias (cujo representante mais significa�vo no litoral da região é a 
Saccorhiza polyschides) As plantas marinhas do género Zostera em condições de 
mar abrigado, como se encontram na zona da Arrábida, são muito raras, tornando 
as pradarias desta planta verdadeiras relíquias.

Critério: Fornecer uma oportunidade para explorar e demonstrar abordagens de 
desenvolvimento sustentável à escala regional: 

 Tendo em conta a prevalência de a�vidades que dependem dos recursos naturais, 
muito desse equilíbrio tem sido alcançado naturalmente pelas próprias prá�cas e 
pela forma como aqui se vieram a desenvolver. Esse trabalho, de con�nua 
adequação das a�vidades ao meio e às suas caraterís�cas, representa uma 
preocupação constante por parte dos proponentes desta candidatura e que, 
tendo em conta o Plano de Gestão da Zona Especial de Conservação (ZEC) 
Arrábida/Espichel (aguarda aprovação) e as estratégias de desenvolvimento dos 
três concelhos, plasmadas nos Planos Diretores Municipais e nos planos 
estratégicos de desenvolvimento, se perspe�va manter e aprofundar;

 São vários os exemplos de abordagens de desenvolvimento sustentável que 
podem ser apresentados em diversos domínios, como seja: i) a pesca, com 
destaque para a pesca artesanal desenvolvida no Parque Marinho ou o projeto 
“Cabaz do Peixe”; ii) o turismo e recreio, onde se destaca a “Grande Rota da 
Arrábida”; iii) a a�vidade agrícola, com destaque para a criação do Museu do 
Ovelheiro ou o projeto “Adote uma Saloia”, este úl�mo procurando envolver a 
comunidade e as empresas através do apadrinhamento de um animal, ajudando a 
suportar a sua conservação.

Critério: Ter uma dimensão apropriada que permita o desenvolvimento das três 
funções da Reserva da Biosfera (Conservação, Desenvolvimento e Apoio logís�co):

 A área proposta para classificação, com cerca 20 153 ha, combina o estatuto legal 
das diversas partes do território com as prá�cas e tradições locais e regionais, 
resultado de uma ocupação humana milenar e de uma conjugação de a�vidades 
económicas, culturais e sociais com a riqueza natural, a geodiversidade e a 
biodiversidade, igualmente ancestral.

Critério: Ter um zonamento apropriado: 

 O zonamento proposto para a Reserva da Biosfera da Arrábida resulta da 
distribuição geográfica dos valores e do atual estado de conservação e de 
integridade. A Zona Núcleo comporta valores em estado selvagem, em alguns 
casos de acesso interdito, pelo que a sua interação com a envolvente Zona Tampão 
é única e exclusivamente a que resulta do estado silvestre;

 A interação entre a Zona Tampão e a Zona de Transição é, no entanto, mais intensa, 
sendo que existe entre estas muito maior conec�vidade. O zonamento proposto 
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tem em conta a existência de infraestruturas, nomeadamente estradas, núcleos 
urbanos ou equipamentos, bem como a sua localização e função;

 No que toca aos valores, o zonamento assegura a sua adequada salvaguarda e 
conservação, na medida em que a proposta de zonas também decorre de uma 
realidade já implantada no terreno, com vasta história e com resultados 
reconhecidos no que toca à conservação da natureza, especialmente da 
biodiversidade, mas também da geodiversidade.

Critério: Ter um plano organiza�vo que permita o envolvimento e a par�cipação de 
um número considerável de autoridades públicas, das comunidades locais e do setor 
privado, de forma a concre�zar as funções da Reserva da Biosfera:

 Desde os primeiros momentos que o processo de construção da candidatura da 
Arrábida a Reserva da Biosfera foi realizado com o trabalho e o envolvimento da 
AMRS, ICNF e os Municípios de Sesimbra, Setúbal e Palmela, que prepararam e 
promoveram um processo par�cipa�vo iniciado em abril de 2016, com uma 
apresentação pública que envolveu a comunidade local, as en�dades e atores 
locais e regionais ligados não só à inves�gação cien�fica e ensino superior, como 
também às a�vidades económicas, ambientais e culturais, bem como a população 
em geral. O facto de o processo decorrer há cerca de 8 anos garante a maturidade 
do processo, atestada pelo número de cartas de compromisso que revelam a 
aceitação por parte das diversas partes intervenientes neste território.

Critério: Ter mecanismos de implementação (Plano de Ação) e incluir programas para 
a inves�gação, monitorização, educação e formação.

 Mecanismo que se concre�za com o presente Plano de Ação.

Assim, a Reserva da Biosfera da Arrábida tem uma área total de 20 152,92 ha, dos 
quais 17 196,17 ha correspondem a zonas terrestres e 2 956,76 ha a zonas marinhas, 
até à ba�métrica de -50m. 
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ZONAMENTO Terrestre (ha) Marinha (ha) Total (ha) % Área

ZONA NÚCLEO 2 247,22  440,94  2 688,16  13,34

  ZONA TAMPÃO 3 771,40

 

953,76

 

4 725,16

 

23,45

  ZONA TRANSIÇÃO
 

11 177,55

 

1 562,06

 

12 739,61

 

63,21

Total (ha)
 

17 196,17  2 956,76  20 152,92  100,00

 

 
 

Quadro 1 - Áreas do Zonamento da Reserva da Biosfera



2.2 
A ESTRATÉGIA DO PROGRAMA MAN & THE BIOSPHERE DA 
UNESCO  2015-2025

O Programa MaB, com a sua Rede Mundial de Reservas da Biosfera, é um instrumento 
único para a inves�gação e experimentação no terreno, para construir conhecimento 
sobre a prá�ca baseada no desenvolvimento sustentável e compar�lhá-lo 
globalmente. 

Graças a esta abordagem prá�ca, o Programa MaB apoia os esforços dos Estados 
Membros da UNESCO para abordar questões crí�cas relacionadas com a 
biodiversidade, os serviços dos ecossistemas, as alterações climá�cas e outros 
aspetos da mudança ambiental global.

Do Programa MaB destacam-se três documentos:

 A Estratégia MaB 2015-2025, que é uma atualização do Programa MaB no novo 
contexto da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e dos seus 
Obje�vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A Estratégia MaB 2015-2025 
define 5 Áreas de Ação Estratégica, que es�veram na base da elaboração do Plano 
de Ação para as Reservas da Biosfera Portuguesas – Plano de Ação de Portugal 
(2018-2025) e que são as seguintes:

 A – A Rede Mundial de Reservas da Biosfera como modelo funcional para o 
desenvolvimento sustentável;

 B – Colaboração inclusiva, dinâmica e orientada para os resultados e dinâmicas de 
rede dentro do Programa MaB e da Rede Mundial de Reservas da Biosfera;

 C – Parcerias externas eficazes, financiamento suficiente e sustentável para o 
Programa MaB e para a Rede Mundial de Reservas da Biosfera;

 D – Comunicação, informação e divulgação de dados de forma inteligível, aberta e 
transparente;

 E – Governança efe�va do programa MaB, da Rede Mundial de Reservas da 
Biosfera e no interior destas.
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 A Declaração de Lima (2016) sobre o Programa MaB e a sua Rede Mundial de 
Reservas da Biosfera (WNBR) foi subscrita pelos Estados Membros da UNESCO, 
pelas reservas da biosfera e pelas ins�tuições cooperantes do setor público e 
privado, bem como por organizações da sociedade civil. Expressa o seu 
compromisso polí�co com o Programa e estabelece os princípios do Plano de Ação 
de Lima;

 O Plano de Ação de Lima para o Programa MaB da UNESCO e a sua Rede Mundial 
de Reservas da Biosfera (2016-2025) contém um conjunto abrangente de ações 
des�nadas a garan�r a implementação eficaz da Estratégia MaB 2015-20. Este 
Plano de Ação foi adotado durante o 4.º Congresso Mundial de Reservas da 
Biosfera, em Lima, no Perú, em 2016, e é apresentado como uma matriz, 
estruturada de acordo com as 5 áreas de ação estratégica anteriormente 
mencionadas.

No capítulo 5 do presente documento, demonstra-se que as 5 áreas de ação 
estratégica estão presentes nos Obje�vos Estratégicos e, consequentemente, nas 
ações previstas no presente Plano de Ação.
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3
ANÁLISE SWOT E 
ENQUADRAMENTO 
ESTRATÉGICO

3.1
ANÁLISE SWOT

O termo SWOT é uma sigla oriunda do idioma inglês e é um acrónimo de Forças 
(Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades (Opportuni�es) e Ameaças 
(Threats), baseada numa matriz que visa fazer uma avaliação de cenários tendo em 
conta duas perspe�vas:

 O estado da situação atual, conhecido e sob controlo, sinte�zado nas variáveis 
“Forças” (pontos fortes) e “Fraquezas” (pontos fracos). Estes fatores permitem 
iden�ficar as potencialidades. Através desta iden�ficação, procura-se diagnos�car 
as principais valias da área da futura Reserva da Biosfera da Arrábida que deverão, 
portanto, conduzir à definição dos desafios estratégicos para o modelo territorial e 
de gestão;

 A antevisão de uma situação hipoté�ca futura, dependente de fatores externos, 
que pretende antecipar as “Oportunidades” (possibilidades ainda não exploradas) 
e as “Ameaças” (fatores que, a ocorrerem, põe em causa os resultados). Estes 
fatores permitem a iden�ficação dos condicionamentos que correspondem às 
principais vulnerabilidades e condicionantes internas do planeamento e gestão da 
área da futura Reserva da Biosfera da Arrábida.

A análise SWOT da Reserva da Biosfera da Arrábida foi baseada:

 Nas caracterís�cas �sicas, naturais e socioeconómicas da Reserva da Biosfera da 
Arrábida;

 No envolvimento e na auscultação das autoridades públicas, das comunidades 
locais e do setor privado, tendo como obje�vos:

 Assegurar uma elaboração co-construída e par�cipada do Plano de Ação;

 Promover o seu envolvimento no processo de valorização e proteção dos 
recursos e na criação de uma visão par�lhada e consensualizada dos Obje�vos 
da Reserva da Biosfera da Arrábida;

 Alargar a reflexão estratégica sobre os desafios que se colocam a este território.
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PONTOS FORTES

  

PONTOS FRACOS

  

Embora interdito o acesso a locais de maior valor para a 
conservação, como sejam os locais com importância 
florís�ca, como as arribas, este é rela�vamente fácil no 
âmbito de a�vidades despor�vas e recrea�vas como 
escalada ou rappel;

Falta de conhecimento e/ ou sensibilização de alguns 
estratos da comunidade (ex. proprietários, visitantes no 
âmbito de pesca) quanto a condicionamentos do território;

Insuficiente conhecimento sobre os valores naturais ou 
patrimoniais locais da Arrábida por parte da comunidade 
em geral; 

Presença de unidades de indústria extra�va e cimenteira 
na zona de transição, embora regulamentadas no plano 
nacional e local, e integradas nos instrumentos de 
ordenamento do território;

Fragilidades na fiscalização;

Ausência de uma estratégia de visitação sustentável na 
área proposta a Reserva;

Ausência de sinalé�ca informa�va na Reserva;

Dispersão da informação rela�va à Reserva, designada-
mente trabalhos académicos, estudos técnicos, projetos 
educa�vos e necessidade de qualificação e valorização das 
acessibili-dades de apoio à a�vidade turís�ca;

Necessidade de qualificação e valorização das acessibi-
lidades de apoio à a�vidade turís�ca; 

Rede de transportes públicos insuficiente;

Falta de acessibilidade inclusiva a algum património 
cultural;

Fraca interligação entre operadores e promotores de 
a�vidades lúdico recrea�vas no espaço da Arrábida;

Existência de áreas definidas e delimitadas dedicadas à 
proteção e conservação da natureza no território do 
Parque Natural da Arrábida/ Zona Especial de Conservação 
Arrábida/Espichel/Zona de Proteção Especial Cabo 
Espichel;

Tipologia diversificada das áreas de proteção e 
conservação natural, o que reflete a variedade de espaços 
que confluem para este território enquanto fatores 
diferenciadores; 

Elevado valor de património natural, com interesse 
cien�fico muito significa�vo, caracterizado pelo sua 
singularidade, riqueza de espécies e endemismos, e 
geodiversidade;

Paisagem excecional conferida pelo carácter único de um 
mosaico de paisagens onde é marcante o contraste entre a 
serra e o mar, a justaposição de escarpas rochosas e água 
cristalina, de encostas impressivas e praias acolhedoras, a 
combinação de matas densas e vales repousantes, o 
impacto da morfologia visível e a surpresa associada às 
grutas cársicas existentes;

Elevado valor do património material e imaterial, com 
interesse turís�co, educa�vo e cien�fico, com destaque 
para o património histórico-cultural;

Forte iden�dade associada à terra e ao mar;

Existência de áreas de reduzida presença humana e 
pressão antrópica que correspondem a áreas de elevada 
riqueza biológica e ecológica;

Património natural e paisagís�co de reconhecida qualidade 
e valor singular, com elevado potencial em concre�zação 
para desportos de natureza, turismo de natureza e outros 
como contemplação;

Oferta de produtos e serviços associados ao turismo a�vo e 
de natureza;

Ampla oferta comercial e turís�ca baseada em produtos 
regionais, mormente o queijo de Azeitão, queijo da Azóia, 
os vinhos, o Moscatel, o mel, os produtos agrícolas, e o 
pescado;

Afirmação de algumas produções ligadas ao setor 
agropecuário, em par�cular a produção de vinho e do 
Queijo de Azeitão com Denominação de Origem Protegida 
(DOP);

Condicionamento do acesso às áreas balneares no  verão;

Existência de uma Rede de Percursos Pedestres do PNA, 
materializada num guia de campo e site próprio;

Presença das a�vidades seculares de pesca artesanal com 
especial foco em Sesimbra e Setúbal, mantendo vivas e em 
desenvolvimento tradições gastronómicas e culturais em 
torno do uso comum do mar e dos seus recursos;

Número significa�vo de produtos regionais da Arrábida;

Existência de agentes locais com capacidade de inicia�va e 
de intervenção em áreas específicas de atuação e na 
dinamização do território;

Existência de uma boa rede de infraestruturas de suporte 
ao desenvolvimento de a�vidades, e gestão do território, 
na área da Reserva (ex: Museu Marí�mo de Sesimbra);

Padrão de distribuição da população concentrado em 
aglomerados urbanos; 

Elevados níveis de qualificação da população;

Boa rede de infraestruturas viárias e de telecomunicações.

Quadro 2 - Análise SWOT da Reserva da Biosfera da Arrábida
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OPORTUNIDADES

Reconhecimento do território da Reserva da Biosfera da 
Arrábida enquanto espaço de extensão da influência 
natural de áreas classificadas e habitats naturais de 
interesse comunitário;

Reconhecimento da Reserva da Biosfera da Arrábida como 
possível laboratório de desenvolvimento sustentável;

Potencial de apropriação por parte da comunidade em 
geral dos valores naturais e culturais;

Pesquisas e estudos cien�ficos sobre o património local, 
aumentando o conhecimento sobre o território;

Es�mulo à criação de projetos para proteção de habitats 
naturais, espécies florís�cas e faunís�cas;

Promoção de a�vidades para controlo de espécies exó�cas 
invasoras;

Possibilidades de inves�mento em alguns serviços 
relacionados com a paisagem e natureza, e a sua fruição e 
conservação;

Desenvolvimento de a�vidades económicas associadas ao 
aproveitamento e gestão dos recursos naturais, 
potenciando a “economia do mar”, voltadas para a 
agricultura, silvicultura e para as agroindústrias e 
orientadas para o desenvolvimento do turismo;

Tendência de valorização das componentes de turismo 
a�vo e de natureza em harmonia com os princípios da 
conservação da natureza;

Diversificação da oferta turís�ca ao longo do ano;

Potencial ar�culação entre a conservação da biodiversida-
de e a exploração dos sistemas agrícolas, florestais e 
pesqueiros, de forma sustentável e com valor acres-
centado;

Contributo e validação da importância de proteção e 
reconhecimento do património gené�co da ovelha saloia;

Reconhecimento do património gené�co da Maçã 
Riscadinha de Palmela e Maçã Camoesa de Sesimbra;

Em desenvolvimento processo de cer�ficação de produtos 
derivados da produção de Queijo de Azeitão – Manteiga de 
Ovelha e Requeijão – produzidos a par�r do soro do Queijo 
de Azeitão;

Consolidação dos valores iden�tários pela comunidade 
local;

Estabelecimento de parcerias dentro e fora da comunidade 
com o obje�vo de dinamização do território e de 
mobilização da comunidade;

Promoção da agricultura e pecuária sustentável e/ ou 
biológica;

Mobilização da comunidade escolar para o aumento do 
conhecimento dos valores locais e para o desenvolvimento 
do sen�do de pertença;

Capacitação através de ações de formação, sensibilização e 
fóruns de discussão no seio da comunidade local;

Dinamização de a�vidades culturais ao longo de todo o 
ano;

Programas de financiamento.

AMEAÇAS

Perturbação antrópica de valores naturais (por exemplo 
através o aumento do pisoteio fora dos trilhos); 

Pressão sobre as áreas naturais por via da intensificação do 
fenómeno turís�co;

Proliferação de espécies invasoras;

Tendência para a sazonalidade acentuada da procura 
turís�ca;

Alterações climá�cas (por exemplo. dos fenómenos 
climá�cos extremos, nomeadamente secas con�nuadas 
assim como temperaturas anormalmente elevadas) e 
consequentes efeitos nos sistemas naturais, na agricultura 
e no turismo;

Reduzida perceção e sensibilidade da população sobre a 
relevância da preservação da biodiversidade e conse-
quente limitação na u�lização do território e na realização 
de determinadas a�vidades;

Incêndios florestais;

Conjuntura económica nacional e internacional;

Pressão Humana crescente nas zonas de transição;

Pressão despor�va motorizadas em zonas marinhas e 
terrestres;

Falta de apropriação do território Arrábida como recurso 
pedagógico pela comunidade educa�va;

Perda do valor iden�tário da Reserva por parte da 
população jovem;

Riscos naturais, nomeadamente de movimentos de 
vertentes;

Abandono da a�vidade agrícola (modificação das prá�cas 
agrícolas tradicionais e alterações do uso do solo);

Redução da prá�ca do pastoreio extensivo;

Crescimento descontrolado das populações de Javali, sus 
scrofa,, tanto em abundância como em distribuição.
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3.2 
ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO

3.2.1
INTRODUÇÃO

O enquadramento estratégico da Reserva da Biosfera da Arrábida e das ações 
constantes do Plano de Ação é definido através do Quadro de Referência Estratégico 
(QRE) que, tendo em consideração o âmbito e a incidência territorial da candidatura, 
reuniu um conjunto de documentos estratégicos, planos e programas considerados 
relevantes nos diversos domínios. Esses documentos, listados em anexo, são de 
seguida apresentados sendo dis�nguidos entre instrumentos de gestão territorial 
(IGT) , instrumentos de ordenamento do espaço marí�mo e outros planos e �
programas estratégicos. Nesta análise, sinte�zam-se igualmente as principais 
orientações do QRE destacando os temas como maior relevo / incidência para a 
Reserva da Biosfera da Arrábida.

1
   De acordo com o RJIGT, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na redação atual.



3.2.2 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL

O Programa Nacional da Polí�ca do Ordenamento do Território (PNPOT) foi 
aprovada pela Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro, revogando a Lei n.º 58/2007, de 4 de 
setembro. Foram iden�ficados 5 grandes Desafios Territoriais que procuram 
responder aos problemas de ordenamento do território apontados em fase de 
Diagnós�co:

 “1. Gerir os recursos naturais de forma sustentável;

 2. Promover um sistema urbano policêntrico;

 3. Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial;

 4. Reforçar a cone�vidade interna e externa;

 5. Promover a governança territorial”.

Estes encontram-se subdivididos em 15 opções estratégicas de base territorial, das 
quais se destaca, face a natureza da presente candidatura, a opção 1.1. Valorizar o 
capital natural, que “passa por considerar a importância de três recursos 
fundamentais e estratégicos para a promoção da qualidade de vida e a geração de 
riqueza: a água, o solo e a biodiversidade, os quais determinam a ap�dão do 
território para produzir bens e serviços e condicionam os modelos de uso e ocupação 
do solo.”

Ao nível das medidas de polí�ca estabelecidas, destacam-se também as associadas ao 
Domínio Natural, que apresentem maior concordância com a presente candidatura:

 “1.1 Gerir o recurso água num clima em mudança 

 1.2 Valorizar o recurso solo e combater o seu desperdício 

 1.3 Afirmar a biodiversidade como um a�vo territorial 

 1.4 Valorizar o território através da paisagem 

 1.6 Ordenar e revitalizar os territórios da floresta 

 1.7 Prevenir riscos e adaptar o território à mudança climá�ca 

 1.8 Valorizar o Litoral e aumentar a sua resiliência”

O Plano Nacional da Água (PNA) foi aprovado através do Decreto-Lei n.º 76/2016, de 
9 de novembro, e pretende definir as grandes opções estratégicas da polí�ca nacional 
da água, a aplicar em par�cular pelos planos de gestão de região hidrográfica (PGRH) 
e os programas de medidas que lhes estão associados.

O PNA é assim um instrumento de polí�ca setorial de âmbito nacional e estratégico, 
cons�tuindo os PGRH, o instrumento privilegiado para a sua implementação. 
Atualmente, na área da Reserva da Biosfera encontra-se em vigor o Plano de Gestão 
da Região Hidrográfica do Sado e Mira (PGRH – Rh6), correspondente ao 3.º ciclo de 
planeamento e aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2024, de 3 
de abril. São obje�vos estratégicos para a RH6:
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 “a) OE1 - Adequar a Administração Pública na gestão da água;

 b) OE2 - Assegurar o conhecimento atualizado dos recursos hídricos;

 c) OE3 - A�ngir e manter o Bom Estado/Potencial das massas de água;

 d) OE4 - Assegurar as disponibilidades de água para as u�lizações atuais e futuras;

 e) OE5 - Assegurar a proteção dos ecossistemas e da biodiversidade;

 f) OE6 - Promover uma gestão eficaz e eficiente dos riscos associados à água;

 g) OE7 - Promover a sustentabilidade económica e financeira da gestão da água;

 h) OE8 - Assegurar a compa�bilização da polí�ca da água com as polí�cas 
setoriais;

 i) OE9 - Promover a gestão conjunta das bacias internacionais;

 j) OE10 - Sensibilizar a sociedade portuguesa para uma par�cipação a�va na 
polí�ca da água.”

O Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida (POPNA) foi aprovado pelo 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2005, de 23 de agosto, sendo o 
instrumento de gestão territorial da Área Protegida. Este plano “(…) estabelece 
regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e fixa os usos e o regime de 
gestão com vista a garan�r a manutenção e a valorização das caracterís�cas das 
paisagens naturais e seminaturais e a diversidade biológica da respe�va área de 
intervenção”.

O POPNA tem os seguintes obje�vos gerais:

 “a) Assegurar a proteção e a promoção dos valores naturais, paisagís�cos e 
culturais, em especial nas áreas consideradas prioritárias para a conservação da 
natureza;

 b) Enquadrar as a�vidades humanas através de uma gestão racional dos recursos 
naturais, com vista a promover simultaneamente o desenvolvimento económico e 
a melhoria da qualidade de vida das populações residentes, de forma sustentada;

 c) Corrigir os processos que poderão conduzir à degradação dos valores naturais 
em presença, criando condições para a sua manutenção e valorização;

 d) Assegurar a par�cipação a�va na gestão do Parque Natural da Arrábida (PNA) 
de todas as en�dades públicas e privadas, em estreita colaboração com as 
populações residentes;

 e) Definir modelos e regras de ocupação do território, de forma a garan�r a 
salvaguarda, a defesa e a qualidade dos recursos naturais, numa perspe�va de 
desenvolvimento sustentável;

 f) Contribuir para a implementação de uma rede de áreas marinhas protegidas;
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 g) Promover a conservação e a valorização dos elementos naturais da região, 
desenvolvendo ações tendentes à salvaguarda da fauna, nomeadamente marinha 
e rupícola, da flora, nomeadamente a endémica, e da vegetação, principalmente 
terrestre climácica, bem como do património geológico e paisagís�co;

 h) Promover a gestão e valorização dos recursos naturais, incluindo os marinhos, 
possibilitando a manutenção dos sistemas ecológicos essenciais e os suportes de 
vida, garan�ndo a sua u�lização sustentável, a preservação da biodiversidade e a 
recuperação dos recursos depauperados ou sobreexplorados;

 Salvaguardar e valorizar o património arqueológico, incluindo o subaquá�co, e o 
património cultural, arquitetónico, histórico e tradicional da região;

 j) Contribuir para o ordenamento e disciplina das a�vidades agroflorestais, 
piscatórias, urbanís�cas, industriais, recrea�vas e turís�cas, de forma a evitar a 
degradação dos valores naturais, seminaturais e paisagís�cos, esté�cos e culturais 
da região, possibilitando o exercício de a�vidades compa�veis, nomeadamente o 
turismo de natureza, a educação ambiental e a inves�gação cien�fica;

 k) Evitar a proliferação de construções dispersas no meio rural, impedindo o 
fracionamento de propriedades e potenciando as acções de emparcelamento;

 l) Assegurar a informação, sensibilização, formação e par�cipação e mobilização 
da sociedade civil para a conservação do património natural presente.”

Atualmente, encontra-se em curso o processo de recondução deste plano a 
programa. Anteriormente, o ICNF desenvolveu uma avaliação do POPNA no que 
respeita à coerência, à perceção, ao impacto, aos resultados, à eficácia e à eficiência.

Independentemente de a área da Reserva da Biosfera ser superior ao PNA a mesma 
poderá contribuir para a colmatação de um conjunto de lacunas de informação 
iden�ficadas na avaliação do POPNA, de entre as quais se destacam:

 A avaliação do estado de conservação das populações e das áreas em que as 
mesmas ocorrem, permi�ndo a elaboração de planos e ações de conservação 
eficazes;

 A realização de estudos de monitorização e estudos de avaliação do estado das 
populações das espécies com estatuto de ameaça;

 A elaboração de estudos de prospeção de novos núcleos populacionais de flora e 
habitat naturais;

 A implementação de um plano de monitorização, vocacionado para a atualização 
constante do uso do solo e da paisagem para que o seu valor seja regularmente 
aferido; 

 O estabelecimento de parcerias com vista ao enterramento das infraestruturas 
aéreas, com vista à preservação dos aglomerados e da estrutura da paisagem dada 
pelo re�culado do mosaico de culturas;
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 O desenvolvimento de um plano de comunicação e envolvimento de 
interessados, que definirá ações que passarão: pela divulgação dos valores 
presentes; pela sensibilização ambiental; pela sinalização da AP e pela produção 
de elementos de divulgação e comunicação (folhetos, online etc.), entre outras.

Por fim, destaque para a importância dada pela avaliação do POPNA ao envolvimento 
da comunidade e à estreita ligação com as populações para o sucesso de qualquer 
ação que queira ser implementada.

O Programa da Orla Costeira Alcobaça-Cabo Espichel (POC-ACE) foi aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2019, de 11 de abril.

A visão preconizada para este Programa é “uma orla costeira preparada para as 
Alterações Climá�cas e para uma fruição em segurança, com um património natural, 
paisagís�co e cultural preservado, com um bom estado das massas de água, 
promotora de oportunidades de desenvolvimento suportadas na diferenciação e 
valorização dos recursos territoriais e na capacidade de aproveitamento compe��vo e 
sustentável dos potenciais terrestres, marinhos e marí�mos.”

A área da Reserva da Biosfera da Arrábida encontra-se representada no Modelo 
Territorial do POC-ACE como “Áreas com Especial Interesse para a Conservação da 
Natureza e Biodiversidade”, o que reflete a riqueza ambiental e ecológica da área.

O Programa da Orla Costeira Espichel-Odeceixe (POC-EO), foi aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 87-A/2022, de 4 de outubro, e visa a 
concre�zação dos seguintes seis obje�vos de natureza geral:

 “i) Fruição pública em segurança do domínio público marí�mo;

 ii) Proteção da integridade bio�sica do espaço e conservação dos valores 
ambientais e paisagís�cos;

 iii) Valorização dos recursos existentes na orla costeira;

 iv) Flexibilização das medidas de gestão;

 v) Integração das especificidades e iden�dades locais;

 vi) Criação de condições para a manutenção, o desenvolvimento e a expansão de 
a�vidades relevantes para o país, tais como a�vidades portuárias e outras 
a�vidades socioeconómicas que se encontram dependentes do mar e da orla 
costeira, bem como de a�vidades emergentes que contribuam para o 
desenvolvimento local e para contrariar a sazonalidade.”

A grande maioria da área da Reserva da Biosfera da Arrábida integra o modelo 
territorial como “Área com Especial Interesse para a Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade”, que se encontra sujeita a regime de gestão previsto em instrumentos 
específicos. 
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A Revisão do Plano Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo foi 
aprovada pela Portaria n.º 54/2019, de 11 de fevereiro, com a aprovação do Programa 
Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo, PROF-LVT, definindo 
“para os espaços florestais o quadro estratégico, as diretrizes de enquadramento e as 
normas específicas quanto ao uso, ocupação, u�lização e ordenamento florestal, à 
escala regional, por forma a promover e garan�r a produção de bens e serviços e o 
desenvolvimento sustentado destes espaços.” (Ar�go 1.º, 1)

A área da Reserva da Biosfera da Arrábida insere-se na sub-região homogénea 
“Arribas – Arrábida”, que estabelece, com igual nível de prioridade, as seguintes 
funções gerais dos espaços florestais, às quais estarão associadas diferentes normas 
de silvicultura:

 “a) Função geral de conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de 
geomonumentos;

 b) Função geral de proteção;

 c) Função geral de recreio e valorização da paisagem.”

 Por fim, o PROF LVT define também quais as espécies florestais a privilegiar, 
conforme listadas no Quadro seguinte:

O Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) foi aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de julho, tratando-se de um plano 
sectorial, desenvolvido a uma macro escala (1: 100 000) para o território con�nental. 

A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica do espaço Comunitário resultante da 
aplicação das Dire�vas 79/409/CEE (Dire�va Aves) e 92/43/CEE (Dire�va Habitats), e 
tem por ”obje�vo contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação 
dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens no território europeu”.

A área da Reserva da Biosfera da Arrábida é abrangida pela Zona Especial de 
Conservação (ZEC) Arrábida /Espichel (PTCON0010) e pela Zona de Proteção Especial 
(ZPE) do Cabo Espichel (PTZPE0050).

O PSRN2000 define um conjunto alargado de orientações de gestão da ZEC, com 
referência aos valores naturais, que “são dirigidas fundamentalmente para a 
manutenção da elevada diversidade e das caracterís�cas naturais que o tornam 
singular e que permitem albergar os valores aqui existentes”, referindo ainda que se 
impõem como fundamentais as orientações de gestão que visam:

 “Um correto ordenamento e gestão florestal, tendo em conta nomeadamente a 
manutenção dos núcleos existentes de coberto vegetal natural e seminatural e a 
subs�tuição progressiva dos povoamentos florestais envelhecidos, cons�tuídos 
por espécies exó�cas, por plantações com espécies autóctones;

 O ordenamento das prá�cas de pastoreio por forma a garan�r a conservação dos 
valores naturais em presença;



 Um correto ordenamento dos usos urbano e turís�cos, acautelando a 
proliferação de edificação dispersa nas áreas rurais ou naturais bem como de 
infraestruturas;

 O ordenamento das a�vidades e prá�cas de recreio e de desporto da natureza 
por forma a salvaguardar os valores naturais mais vulneráveis aos impactes destas 
a�vidades;

 Um correto ordenamento das a�vidades de extração de inertes e a minimização 
dos seus principais impactes sobre os valores naturais;

 A proteção das linhas de água e das formações ripícolas associadas;

 Controlar as espécies infestantes, como o chorão (Carpobrotus sp.), Ailanthus sp., 
Oxalis sp.;

 A fiscalização da colheita de espécies vegetais ameaçadas.” (negrito nosso)

Por seu turno, as orientações de gestão para a ZPE Cabo Espichel “são dirigidas para a 
manutenção dos habitats das espécies migratórias de passagem e das espécies de 
aves que nidificam nas falésias. Neste âmbito, a gestão da ZPE deverá assegurar a 
manutenção do mosaico agrícola, assente em sistemas agrícolas extensivos com 
rotações tradicionais e a conservação dos sistemas litorais (charnecas, dunas, matos 
litorais e falésias). Deverá também ser garan�da a preservação dos habitats 
marinhos, assegurando a qualidade da água e os recursos piscatórios desta região.”

O Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa 
(PROT AML), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2002, de 8 de 
abril, define as opções estratégicas para a AML, a sua tradução num modelo 
territorial, as normas orientadoras, e o programa de execução e quadro de meios, 
acompanhados dos necessários estudos de fundamentação técnica. 

A Visão Estratégica apresentada pelo PROT AML consiste em: “Dar dimensão e 
centralidade europeia e ibérica à Área Metropolitana de Lisboa, espaço privilegiado e 
qualificado de relações euro-atlân�cas, com recursos produ�vos, cien�ficos e 
tecnológicos avançados, um património natural, histórico, urbanís�co e cultural 
singular, terra de intercâmbio e solidariedade, especialmente atra�va para residir, 
trabalhar e visitar.”

A área da Reserva da Biosfera da Arrábida insere-se na Unidade Territorial 10 - 
Arrábida/Espichel/matas de Sesimbra, que inclui a serra da Arrábida, o cabo Espichel, 
as matas de Sesimbra, a área agrícola de Azeitão, o eixo urbano Sesimbra/ 
Santana/lagoa de Albufeira, tendo como “caracterís�ca comum de cons�tuírem 
espaços fundamentais do ponto de vista natural.” 

De facto, na definição da Rede Ecológica Metropolitana, esta área corresponde a uma 
área estruturante, que inclui os sí�os da Rede Natura e o Parque Natural da Arrábida. 
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No quadro seguinte estão sinte�zadas as normas/diretrizes do PROT AML, rela�vas à 
área da Reserva da Biosfera da Arrábida.
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Orientações Territoriais para a UT 10 Arrábida/Espichel/Matas de Sesimbra

  

1.3.10.1 - Manter a Arrábida/Espichel como paisagens e zonas únicas fora das pressões urbanas.

PROTAML

 

 

1.3.10.2 - Estruturar e consolidar o sistema Sesimbra/Santana/lagoa de Albufeira como área urbana ligada 
ao turismo, recreio e lazer, garan�ndo que a ocupação turís�ca seja consentânea com o interesse 
paisagís�co, ecológico e patrimonial. 

1.3.10.3 - Controlar as pressões urbanas nas matas de Sesimbra, tendo em conta o seu elevado interesse 
patrimonial.

Áreas Estruturantes Primárias da Rede Ecológica Metropolitana (Arrábida/ Espichel/ Matas 
de Sesimbra/ Lagoa de Albufeira) 

Normas específicas para Áreas agrícolas, florestais, silvestres e naturais 
(Áreas a estabilizar – áreas naturais)

 

 

 

 

2.2.2.1 -   Os IPT: 

                  a) E os instrumentos de natureza especial devem definir modelos de uso, ocupação e classificação 
do solo que decorram de estudos globais para as áreas indicadas e que considerem a função 
ecológica destes territórios como dominante, prioritária e estruturante, garan�ndo que as 
intervenções nas áreas de fronteira e no seu interior não põem em causa a sua função dominante 
nem lhe diminuem ou alteram o carácter.

2.2.2.2 -   As administrações central e municipal devem: b) Definir critérios específicos de licenciamento para 
as a�vidades de turismo, recreio e lazer que sejam compa�veis com as suas funções dominantes, 
estabilizadoras do sistema, garan�ndo sempre a sua inserção regional e ambiental.patrimonial. 

2.2.2.1 -   Os IPT devem:

a) Iden�ficar e delimitar os recursos naturais importantes para a produção agrária, assim como os 
melhores solos des�nados à instalação ou manutenção das a�vidades agrícolas e florestais, ou à 
manutenção de áreas no estado silvestre ou natural, no sen�do de os libertar da pressão 
urbanís�ca, definindo regulamentos de uso que não permitam ou promovam a alteração dos 
fatores fundamentais que levaram à sua inclusão naquelas categorias. Esta delimitação deve ser 
par�cularmente rigorosa nas áreas estruturantes e vitais da REM;

b) Acautelar a proliferação da edificação dispersa nas áreas agrícolas, florestais ou naturais, seja 
com fins habitacionais de primeira ou segunda residência, sejam equipamentos ou instalações 
industriais ou de armazenagem.

                  Nos casos de instalações de apoio à a�vidade agrícola deve ser demonstrada sempre a sua 
imprescindibilidade para a exploração e a não existência de alterna�vas de localização na 
envolvente ou proximidade dos núcleos rurais

Quadro 3 - Normas e diretrizes do PROT AML 

Os Planos Diretores Municipais de Palmela, Sesimbra e Setúbal foram inicialmente 
publicados em meados da década de 90, tendo sido objeto de inúmeras 
re�ficações/suspensões e alterações, conforme iden�ficadas no Quadro 11 em 
anexo. Foram todos objeto de Alteração por Adaptação aos Programas/Planos 
Especiais, incluindo o POPNA, cujo conteúdo foi incorporado nos PDM.



3.2.3
INSTRUMENTOS DE ORDENAMENTO DO  ESPAÇO MARÍTIMO 

No que respeita aos instrumentos de ordenamento do espaço marí�mo, a Lei de 
Bases da Polí�ca de Ordenamento e de Gestão do Espaço Marí�mo Nacional 
(LBOGEM), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 17/2014,de 10 de abril,  determina (ar�go 
7.º) que o ordenamento do espaço marí�mo seja efetuado através dos planos de 
situação e dos planos de afetação. Apenas incide sobre a área candidata , o Plano de �
Situação do Ordenamento do Espaço Marí�mo Nacional para as subdivisões 
Con�nente, Madeira e Plataforma Con�nental Estendida (PSOEM), aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 203-A/2019, de 30 de dezembro. 

O PSOEM abrange todo o espaço marí�mo nacional, desde as linhas de base até ao 
limite exterior da plataforma con�nental, integrando as águas interiores marí�mas, o 
mar territorial, a zona económica exclusiva e a plataforma con�nental, incluindo para 
além das 200 milhas náu�cas.

O PSOEM iden�fica a distribuição espacial e temporal dos usos e a�vidades existentes 
e potenciais, iden�ficando também as áreas relevantes para a conservação da 
natureza, biodiversidade, os valores correspondentes ao património cultural suba-
quá�co e as redes e estruturas indispensáveis à defesa nacional, à segurança interna e 
à proteção civil, e promovendo a compa�bilização entre usos ou a�vidades 
concorrentes.

Neste sen�do, o PSOEM determina no n.º 10 da Resolução do Conselho de Ministros 
que “sem prejuízo da espacialização de usos e a�vidades, o PSOEM, subdivisão do 
con�nente, define uma faixa de proteção a usos comuns des�nada fundamentalmen-
te a salvaguardar as a�vidades recrea�vas de turismo e a pequena pesca que ocorre 
ao longo da costa con�nental portuguesa (…)”

Além disso, no PSOEM são apresentadas fichas para cada um dos usos e a�vidades 
priva�vos, ou seja, que requerem a reserva do espaço marí�mo com a iden�ficação 
da atual localização, áreas potenciais, boas prá�cas e compa�bilização com outros 
usos e servidões/restrições administra�vas, sendo que essas fichas serão atualizadas 
com a aprovação de Planos de Afetação. 

Estes procedem à afetação de áreas e ou volumes do espaço marí�mo nacional a usos 
e a�vidades não iden�ficados no PSOEM, estabelecendo, quando aplicável, os 
respe�vos parâmetros de u�lização, e assim que aprovados, ficam integrados no 
plano de situação, o qual é automa�camente alterado.
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3.2.4 
OUTROS TEMAS RELEVANTES - PLANOS E PROGRAMA COM 
ORIENTAÇÕES RELEVANTES PARA A CANDIDATURA

Sustentabilidade e Biodiversidade

Ao nível nacional, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, que data de 
2007, determina uma estratégia transversal para o desenvolvimento sustentável, 
atendendo aos domínios económico, social, ambiental e de responsabilidade social.

Ainda anterior à Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável foi aprovada, 
em 2001, a Estratégia Nacional da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, que 
visa a conservação da natureza e da diversidade biológica, promovendo uma u�liza- 
ção sustentável desses recursos. Esta foi revista em 2018, e sistema�zou os obje�vos 
ordenados por prioridades a prosseguir até 2030. .

Nesta estratégia destaca-se a opção pela cons�tuição da Rede Fundamental de 
Conservação da Natureza, que é cons�tuída Sistema Nacional de Áreas Classificadas 
(SNAC), que integra as seguintes áreas nucleares de conservação da natureza e da 
biodiversidade:

 Áreas protegidas integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas (onde se inclui 
Parque Natural da Arrábida, que integra a área candidata;

 As Zonas de Proteção Especial (ZPE) e as ZEC integradas na Rede Natura 2000 
(onde se inclui a ZEC Arrábida Espichel que integra a área candidata);

 As demais áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais assumi-
dos pelo Estado Português,  como são as Reservas da Biosfera.

O SNAC integra ainda as áreas de con�nuidade a seguir iden�ficadas:

 A Reserva Ecológica Nacional (REN);

 A Reserva Agrícola Nacional (RAN);

 O domínio público hídrico (DPH).

Floresta

As orientações para o setor florestal datam de 2006, tendo a Estratégia Nacional para 
as Florestas sido atualizada em 2015, destacando-se a vertente de prevenção do risco 
de incêndio. 

Na sequência dos incêndios de 2017, devido à severidade dos mesmos, foi aprovado o 
Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, que atende a três grandes 
princípios: a aproximação da prevenção e do combate, a profissionalização e 
qualificação e a especialização na intervenção.

A área da Reserva da Biosfera da Arrábida é abrangida pelo Plano Intermunicipal de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios – PIDFCI (Sesimbra – Palmela - Setúbal), aprova-
do e publicado através do Aviso 1209/2020, de 23 de janeiro.
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Destaca-se ainda, entre os IGT, a presença de um plano orientado para a gestão e 
ordenamento florestal, o Programa Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e 
Vale do Tejo, já anteriormente descrito.

Riscos e Alterações Climá�cas 

Ao nível nacional, são vários os Planos e Programas que apresentam uma abordagem 
detalhada aos riscos, como é o caso do Programa Nacional para a Polí�ca de 
Ordenamento do Território, e assinalam-se vários Planos e Programas referentes a 
riscos específicos, como o já referido Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos 
Rurais e o Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Hidrográfica da RH6 
Sado e Mira.

In�mamente associado aos riscos, assinala-se a afirmação da importância das 
Alterações Climá�cas, que se traduz ao nível nacional pela Lei de Bases do Clima e por 
um conjunto de novos instrumentos que conjuntamente definem a Polí�ca Climá�ca 
Nacional: 

 O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) foi aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho, estabelecendo “o 
compromisso de alcançar a neutralidade carbónica em Portugal até 2050, que se 
traduz num balanço neutro entre emissões de gases com efeito de estufa (GEE) e o 
sequestro de carbono pelo uso do solo e florestas.”

 O Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, foi desenvolvido em ar�culação 
com os obje�vos do RNC2050 e “cons�tui o principal instrumento de polí�ca 
energé�ca e climá�ca nacional para a próxima década rumo a um futuro neutro 
em carbono (…). O PNEC 2030 estabelece metas ambiciosas, mas exequíveis, para 
o horizonte 2030 e concre�za as polí�cas e medidas para uma efe�va aplicação das 
orientações constantes do RNC2050 e para o cumprimento das metas definidas.” 

 A Estratégia Nacional para as Alterações Climá�cas (prorrogada até 2025) foi 
aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho, e 
tem como visão: “Um país adaptado aos efeitos das alterações climá�cas, através 
da con�nua implementação de soluções baseadas no conhecimento técnico-
cien�fico e em boas prá�cas.” Cons�tuem obje�vos da ENAAC 2020:
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 “I. Melhorar o nível de conhecimento sobre as alterações climá�cas;

 II. Implementar medidas de adaptação;

 III. Promover a integração da adaptação em polí�cas sectoriais.” e o Programa de 
Ação para a Adaptação às Alterações Climá�cas”.

 O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climá�cas (P-3AC), aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 130/2019, de 2 de agosto, comple-
menta e sistema�za os trabalhos realizados no contexto da ENAAC 2020, tendo em 
vista implementar medidas de adaptação aos principais impactes e vulnerabilida-
des iden�ficadas em Portugal;

 No âmbito dos Planos Locais de Adaptação às Alterações Climá�cas (PLAAC), o 
Projeto PLAAC - Arrábida - concre�za-se em três Planos Locais de Adaptação às 
Alterações Climá�cas nos municípios de Setúbal, Palmela e Sesimbra, que têm 
como obje�vo preparar o Território Arrábida para enfrentar o desafio das altera-
ções climá�cas iden�ficando vulnerabilidades, reduzindo riscos e impactos e 
promovendo a sua adaptação e resiliência. O PLAAC – Arrábida define e prioriza as 
medidas de adaptação às alterações climá�cas a curto, médio e longo prazo, 
criando ferramentas de apoio para a assistência à população e o ordenamento do 
território.

Turismo e Paisagem

O Turismo é orientado pela Estratégia para o Turismo 2027 (ET 27), que iden�fica 
linhas de atuação prioritárias que devem nortear as decisões de polí�ca pública e as 
opções de inves�mento para o Turismo na próxima década. Destacam-se, pela sua 
relação com o Ordenamento do Território, as linhas de atuação prioritária referentes 
ao eixo estratégico “Valorizar o Território”, que visam a valorização, preservação e 
promoção do património histórico-cultural, da orla costeira e economia do mar, das 
áreas protegidas e das cidades e regiões (através da regeneração urbana). 

Assinala-se ainda a Polí�ca Nacional de Arquitetura e Paisagem (PNAP), aprovada em 
2015, que visa potenciar a arquitetura e a paisagem como recursos estratégicos das 
polí�cas de desenvolvimento do País, também ao nível local, propondo um conjunto 
de medidas estratégia e coordenação, medidas legisla�vas e de regulação e medidas 
de informação, sensibilização e educação.
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4 
VISÃO, MISSÃO E 
OBJETIVOS
A singularidade do território que compõe a Reserva da Biosfera da Arrábida, sustenta-

se na riqueza e diversidade de património natural (um dos principais ecossistemas 

nacionais, com múl�plos habitats e espécies únicas à escala nacional/ internacional, 

em diversos meios – terrestre, marinho e costeiro) e do mosaico relacional e da 

convivência harmoniosa que estabelece com as comunidades humanas e com as 

a�vidades económicas tradicionais, que ao longo dos séculos aqui se foram desenvol-

vendo e que concorrem para a sua iden�dade e diferenciação. 

O uso e a exploração sustentável dos recursos endógenos, podem e devem assumir 

um papel potenciador de desenvolvimento regional e local, se experienciadas e 

adotadas as melhores prá�cas nacionais/internacionais e se se melhorar o envolvi- 

mento das múl�plas partes interessadas (populações, produtores, en�dades públicas 

e privadas, entre outros). A co-construção de uma estratégia ambiciosa e virtuosa e a 

co- responsabilização pela prossecução de uma abordagem operacional eficaz, 

potencia- da pelo estabelecimento de parcerias inovadoras e agregadoras de interes-

ses territo- riais e setoriais, é um dos fatores-crí�cos de sucesso que já foi possível 

gerar e que se espera incrementar no futuro, com ganhos de eficácia para a sustenta-

bilidade ecológica, socioeconómica e cultural deste território.

Conservar, valorizar e promover o território proposto a Reserva da Biosfera, enquanto 

espaço laboratorial de aprendizagem e de ensinamento de boas prá�cas, às múl�plas 

escalas, permi�rá não apenas o reconhecimento internacional, mas sobretudo 

assumir este território como um exemplo, como uma referência de como é possível 

proteger e salvaguardar os ecossistemas, os habitats e as espécies naturais e os 

valores paisagís�cos e, simultaneamente, de forma coerente e eficaz, desenvolver as 

a�vidades económicas tradicionais e assegurar a permanência das populações e a 

vivência comunitária em equilíbrio com a natureza.

A harmonia a estabelecer entre as comunidades humanas, as a�vidades económicas 

tradicionais e os ecossistemas naturais é (e será) uma imagem de marca deste territó-

rio, que se espera projetar como exemplo demonstra�vo da capacidade de as 

Reservas da Biosfera assumirem um papel central e diferenciador nas desejáveis 

mudanças à escala mundial, em termos da promoção da sustentabilidade.

Enquanto laboratório vivo de sustentabilidade, a Reserva da Biosfera da Arrábida 

experienciará um desenvolvimento sustentável, suportado num maior conhecimen-

to, nos avanços e na aplicação da ciência, na inovação da resposta e nos esforços e 
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proa�vidade das comunidades locais, para reduzir a perda da biodiversidade e para 

potenciar o dinamismo económico neste território.

As inicia�vas de conservação e valorização do património natural a desenvolver e a 

u�lização sustentável dos recursos endógenos a ensaiar e, posteriormente, a par�lhar 

e promover internacionalmente, irão conferir um enorme protagonismo e visibilida-

de/reconhecimento à Reserva da Biosfera da Arrábida. Acresce que a cooperação, a 

colaboração e a coresponsabilização entre as populações e os atores-chave na 

prossecução da abordagem estratégia e operacional, reforçará a iden�dade e o 

sen�mento de pertença a este território, dimensão fundamental para garan�r a 

permanência das populações, das a�vidades tradicionais e das vivências comunitári-

as.

Neste quadro, é possível aliar à função conservacionista (dos ecossistemas, das 

paisagens, dos habitats e das espécies), a função económica (social e culturalmente 

sustentável) e a função logís�ca (capacitação, sensibilização, produção e divulgação 

de conhecimento), compondo um mosaico consolidado e complementar de sistemas 

representa�vos e potenciadores do território Arrábida.

Potenciar a elevada relevância biogeográfica promovendo a sua conservação e 

valorização: peculiaridade e diversidade botânica; grande diversidade de habitats e 

plantas de elevado valor conservacionista, incluindo dois endemismos exclusivos; 

existência de mais de um milhar de espécies, na área marinha, incluindo de elevada 

importância económica, como a lagosta (Panulirus argus) e a santola (Maja squina-

do); presença de pradarias de plantas marinhas do género Zostera, uma raridade à 

escala mundial e, simultaneamente, aproveitar e potenciar a riqueza da intervenção 

humana ao longo de séculos neste território, explorando e demonstrando aborda-

gens inovadoras de desenvolvimento sustentável, é a base de sustentação da estraté-

gia a prosseguir.

Assim, em termos gerais, os princípios orientadores para a Reserva da Biosfera da 

Arrábida passam pela compa�bilização dos valores naturais e do património 

histórico-cultural com as a�vidades económicas locais, potenciando a gestão 

sustentável e par�cipada do território e a valorização dos recursos existentes e, 

simultaneamente, contribuindo para a permanência e a melhoria do bem-estar das 

populações.
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Para alcançar uma imagem de território de (e com) futuro, em que as realidades e 

dinâmicas socioeconómicas serão sustentáveis, em que os ecossistemas serão 

salvaguardados e valorizados, num contexto de envolvimento e par�cipação a�va das 

comunidades locais e dos principais atores territoriais e setoriais, a visão preconizada 

pode ser sistema�zada na frase seguinte:

Arrábida, um território singular e de aprendizagens, onde o virtuoso aprovei-

tamento do capital natural e humano em consonância com a conservação e 

valorização dos valores em presença concorrem para experienciar soluções 

inovadoras no equilíbrio entre o Homem e a Natureza para assegurar um 

futuro sustentável.

Enquanto Reserva da Biosfera a missão a prosseguir passa, sobretudo, por potenciar o 

quadro de pontos fortes e oportunidades e encontrar as melhores soluções para 

ultrapassar o quadro de pontos fracos e ameaças associadas aos seus ecossistemas, 

habitats e espécies, mas também à permanência das populações e à manutenção das 

a�vidades económicas tradicionais. Assim, num contexto marcado por um amplo 

mosaico de singularidades é fundamental assegurar a criação de condições para 

desenvolver uma estratégia mul�dimensional (ambiental, cultural e patrimonial), que 

concorra para o progresso e para a prosperidade, mas assegurando o uso e a explora-

ção sustentável dos recursos e a conservação e salvaguarda dos habitats e espécies 

ameaçadas. Assim, a missão a prosseguir passa por:

Afirmar a Arrábida como laboratório vivo onde os ecossistemas naturais e as 

a�vidades sociais e económicas coabitam de forma harmoniosa e sustentável;

Preservar a Arrábida pela forma como são pra�cadas as a�vidades económi-

cas tradicionais e explorados os recursos endógenos e como são envolvidas as 

comunidades locais; 

Potenciar a Arrábida como exemplo da forma de viver e de fruir o território, 

baseado na par�lha de tradições, de valores e de condutas responsáveis como 

herança para o futuro.

Para o cumprimento desta missão mobilizadora e considerando as áreas prioritárias 

de intervenção para a sua concre�zação são preconizados um conjunto de obje�vos 



PLANO DE AÇÃO

37

gerais, que integram as funções centrais das Reservas da Biosfera (conservação, 

desenvolvimento económico e apoio logís�co). Num quadro de especificidades e 

potencialidades da Arrábida, que a marcam e diferenciam à escala internacional, e 

atendendo aos constrangimentos ao seu desenvolvimento e à sua sustentabilidade, 

estes obje�vos gerais estão perfeitamente alinhados e coerentes com os Obje�vos de 

Desenvolvimento Sustentável. 

Neste contexto, foram definidos como obje�vos gerais da Reserva da Biosfera da 

Arrábida:

 Conservar e valorizar os valores e os recursos naturais que compõem a biodiversi-

dade e a geodiversidade (terrestre e marinha) neste território e concorrem para a 

sua singularidade e relevância internacional;

 Compa�bilizar a restauração e a valorização dos ecossistemas, com o desenvolvi-

mento das a�vidades económicas tradicionais (e os serviços associados);

 Promover a preservação e a valorização do património natural e cultural, potenci-

ando o desenvolvimento sustentável da Reserva e a u�lização sustentável dos 

recursos naturais;

 Contribuir para o desenvolvimento da economia local, através do es�mulo às 

a�vidades tradicionais e à qualidade dos produtos regionais, valorizando o 

trabalho local, a economia baseada em tradições, a par�lha de conhecimento e de 

boas pra�cas;

 Promover um “laboratório vivo” de desenvolvimento sustentável, onde se possam 

experienciar e desenvolver soluções inovadoras para os desafios da economia 

verde, do aumento da eficiência no uso dos recursos naturais, da redução dos 

riscos ambientais, da interferência humana desordenada no ambiente, da perda 

de biodiversidade e de variabilidade gené�ca;

 Fomentar a produção e intercâmbio de conhecimento, envolvendo a comunidade 

cien�fica e outros atores ins�tucionais; 

 Promover a capacitação e a sensibilização da sociedade civil e dos principais atores 

territoriais e setoriais, para a educação ambiental e para a preservação e valoriza-

ção dos recursos endógenos;



PLANO DE AÇÃO

38

 Promover o conhecimento e o desenvolvimento de abordagens inovadoras de 

ação climá�ca, num contexto marcado pelos efeitos das alterações climá�cas e da 

necessidade de descarbonizar a economia;

 Promover uma par�cipação a�va na gestão do território, integrando a comunida-

de local na assunção e prossecução dos obje�vos estratégicos e reforçando a 

iden�dade e o sen�do de pertença à Reserva;

 Reforçar o protagonismo e a visibilidade/reconhecimento das Reservas da 

Biosfera como espaços centrais e diferenciadores, em termos da promoção da 

sustentabilidade e no equilíbrio entre necessidade de conservar os habitats e as 

espécies e promover o dinamismo económico e potenciar a presença humana;

 Contribuir para uma sociedade mais saudável, equita�va e próspera.
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5
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

5.1 
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DA RESERVA DA BIOSFERA DA 
ARRÁBIDA

Nos obje�vos estratégicos são concre�zados os obje�vos gerais anteriormente 

sinalizados. Neste quadro, foram definidos os seguintes Obje�vos Estratégicos:

  Conservação e valorização: um património natural Obje�vo Estratégico A.

singular;

 Promoção e fruição: um território por descobrir de forma Obje�vo Estratégico B. 

sustentável;

  Educação e conhecimento: um território de referência Obje�vo Estratégico C.

para o Desenvolvimento Sustentável;

  Ação climá�ca: um território proa�vo e resiliente aos Obje�vo Estratégico D.

desafios climá�cos; 

  Par�cipação e iden�dade: um território de gestão Obje�vo Estratégico E.

par�cipada.

Nos próximos subpontos são descritos os Obje�vos Estratégicos apresentados nos 

respe�vos Obje�vos Específicos. Complementarmente é apresentada o enquadra-

mento destes obje�vos:

 Na análise SWOT desenvolvida;

 Nos Obje�vos Gerais;

 No QRE;

 Nas 5 Áreas de Ação Estratégica do Plano de Ação de Lima; 

 Nos Obje�vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

No capítulo 6 são descritas as diversas ações associadas a cada um dos Obje�vos 

Específicos.
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5.2
OBJETIVO ESTRATÉGICO A - CONSERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO: 
UM PATRIMÓNIO NATURAL SINGULAR

A Reserva candidata contempla uma elevada diversidade de ecossistemas e alberga 

vários �pos ou representantes de habitats terrestres, costeiros e marinhos, listados 

no Anexo I da Dire�va Habitats (Dire�va n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio). 

Na ZEC Arrábida/ Espichel, cuja área se sobrepõe em 83,5% da área da Reserva da 

Biosfera, são conhecidos 42 �pos de habitats com presença significa�va, a grande 

maioria �pica de solos derivados de rochas básicas.

Atendendo à cobertura e distribuição em território nacional, bem como ao seu grau 

de conservação, isolamento, raridade e sensibilidade na área em causa, considera-se 

que este território é relevante para a�ngir (ou, em determinados casos, manter) o 

estado de conservação favorável para 12 �pos de habitats, 10 espécies de flora e 3 

espécies de fauna. São estes os valores alvo que devem ser considerados na função de 

conservação da Reserva da Biosfera.

Este Obje�vo Estratégico é dividido nos seguintes Obje�vos Específicos:

 Obje�vo Específico 

A1. Conservação e valorização da biodiversidade;

 Obje�vo Específico 

A2. Conservação e valorização da geodiversidade. 
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Pontos Fortes e 
Oportunidades

Pontos Fracos e 
Ameaças

Obje�vo estratégico A - Conservação e valorização: um 
património natural singular

  

Existência de áreas definidas e delimitadas dedicadas à proteção e conservação da natureza 
no território do Parque Natural da Arrábida/ Zona Especial de Conservação 
Arrábida/Espichel / Zona de Proteção Especial Cabo Espichel

Tipologia diversificada das áreas de proteção e conservação natural, o que reflete a 
variedade de espaços que confluem para este território enquanto fatores diferenciadores

Elevado valor de património natural, com interesse cien�fico muito significa�vo, 
caracterizado pelo sua singularidade, riqueza de espécies e endemismos, e geodiversidade

Paisagem excecional conferida pelo carácter único de um mosaico de paisagens onde é 
marcante o contraste entre a serra e o mar, a justaposição de escarpas rochosas e água 
cristalina, de encostas impressivas e praias acolhedoras, a combinação de matas densas e 
vales repousantes, o impacto da morfologia visível e a surpresa de grutas cársicas existentes

Existência de áreas de reduzida presença humana e pressão antrópica que correspondem a 
áreas de elevada riqueza biológica e ecológica

Reconhecimento do território da Reserva da Biosfera da Arrábida enquanto espaço de 
extensão da influência natural de áreas classificadas e habitats naturais de interesse 
comunitário

Promoção de a�vidades para controlo de espécies exó�cas invasoras

 Proliferação de espécies invasoras

Importância florís�ca, como as arribas, este é rela�vamente fácil no âmbito de a�vidades 
despor�vas e recrea�vas como escalada ou rappel

Perturbação antrópica de valores naturais (por exemplo através o aumento do pisoteio fora 
dos trilhos)

Pressão Humana crescente nas zonas de transição

Pressão despor�va motorizada em zonas marinhas e terrestres

Abandono da a�vidade agrícola (modificação das prá�cas agrícolas tradicionais e 
alterações do uso do solo)

Crescimento descontrolado das populações de Javali, sus scrofa, tanto em abundância 
como em distribuição

Redução da prá�ca do pastoreio extensivo

SWOT

Conservar e valorizar os valores e os recursos naturais que compõem a biodiversidade e a 
geodiversidade (terrestre e marinha) neste território e concorrem para a sua singularidade e 
relevância internacional.

Compa�bilizar a restauração e a valorização dos ecossistemas, com o desenvolvimento das 
a�vidades económicas tradicionais (e os serviços associados).

OBJETIVOS 
GERAIS

POPNA e Avaliação do POPNA

PSRN2000

PNA / PGRH

POC

ENDS

QRE

ODS

Obje�vo 15: Proteger a vida terrestre – Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a deser�ficação, 
travar e reverter a degradação dos solos e travar a perda da biodiversidade

Obje�vo 14: Proteger a vida marinha – Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, 
mares e os recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável

Áreas de Ação 
Estratégica
Plano de Ação 
de lima

A – A Rede Mundial de Reservas da Biosfera como modelo funcional para o desenvolvimento 
sustentável

Quadro 4 - Relação do Obje�vo Estratégico A, com a Análise SWOT, o QRE, os ODS e as áreas de ação 
Estratégica do Plano de Lima
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5.3 

OBJETIVO ESTRATÉGICO B - PROMOÇÃO E FRUIÇÃO: UM 
TERRITÓRIO POR DESCOBRIR DE FORMA SUSTENTÁVEL

A Reserva da Biosfera da Arrábida consiste num território onde coexistem um conjun-

to de a�vidades económicas de entre as quais se destacam a pastorícia, agricultura, 

com par�cular destaque para o cul�vo de vinha; produção de vinho, queijo e mel; 

pesca; turismo de natureza e prá�ca de a�vidades de animação ambiental. 

Neste território, existe um conjunto de produtos de grande qualidade e a maioria com 

cer�ficação DOP como sejam: i. o queijo de Azeitão, queijo curado de pasta semi-

mole, ob�do a par�r do leite cru das ovelhas que fazem o seu pastoreio na Arrábida; ii. 

os vinhos da região demarcada da Península de Setúbal, cujas vinhas se situam 

principalmente em Palmela e Setúbal, e dos quais, um dos mais relevantes é o vinho 

Moscatel; iii. o mel da Arrábida, com origem no pólen que as abelhas recolhem no 

alecrim, uma das muitas plantas aromá�cas que caracterizam a flora da Arrábida; iv. o 

pão produzido em Sesimbra e Palmela, com farinha ainda proveniente da moagem 

dos moinhos locais e cozidos em forno a lenha e a doçaria conventual e tradicional, 

como as tortas de Azeitão, as fogaças de Palmela e a farinha torrada de Sesimbra. 

Releva a presença do Mercado do Livramento, galardoado em 2015 com um dos 

melhores mercados de peixe do mundo pelo jornal USA Today, o que realça a impor-

tância da qualidade do peixe e dos produtos em geral, desta região.

O território da Reserva da Biosfera tem vindo a crescer como des�no turís�co e de 

lazer de qualidade assente principalmente no seu património natural. A náu�ca de 

recreio, o mergulho, o snorkeling, o coasteering, o stand up paddle, o caiaque, a 

escalada e o pedestrianismo, são as a�vidades mais representa�vas deste território, a 

par do turismo de praia e associado à gastronomia e produtos regionais.

Os valores e recursos naturais e culturais em presença neste território conferem-lhe 

um elevado potencial para a promoção de um desenvolvimento sustentável, assente 

na promoção de a�vidades económico-tradicionais de base regional. Assim, o 

contacto e a relação das vivências e das a�vidades ocorridas entre o solo urbano e o 

solo rús�co, com respeito pela integração e valorização do património natural, 

cultural e paisagís�co e a requalificação e regeneração dos espaços de elevado valor 

ambiental é elemento fundamental da presente candidatura, que se pretende 

aprofundar e preservar. Neste quadro, são 4 os Obje�vos Específicos a prosseguir:

 Obje�vo Específico B1. Promoção do território e criação de condições para a 

visitação sustentável;

 Obje�vo Específico B2. Reforço do papel da a�vidade turís�ca na base económica 

local/regional;

 Obje�vo Específico B3. Desenvolvimento das a�vidades tradicionais enquanto 

a�vos da economia regional;

 Obje�vo Específico B4. Promoção de uma economia sustentável e da alimentação 

saudável.
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Obje�vo Estratégico B - Promoção e fruição: um território
 por descobrir de forma sustentável

Elevado valor do património material e imaterial, com interesse turís�co, educa�vo e 
cien�fico, com destaque para o património histórico-cultural

Forte iden�dade associada à terra e ao mar

Património natural e paisagís�co de reconhecida qualidade e valor singular, com elevado 
potencial em concre�zação para desportos de natureza, turismo de natureza e outros como 
contemplação;

Oferta de produtos e serviços associados ao turismo a�vo e de natureza;

Ampla oferta comercial e turís�ca baseada em produtos regionais, mormente o queijo de 
Azeitão, queijo da Azóia, os vinhos, o Moscatel, o mel, os produtos agrícolas, e o pescado.

Afirmação de algumas produções ligadas ao setor agropecuário, em par�cular a produção 
de vinho e do Queijo de Azeitão com Denominação de Origem Protegida (DOP)

Elevada procura por parte de visitantes e de turistas, grande parte para turismo a�vo e de 
natureza

Existência de uma Rede de Percursos Pedestres da Arrábida transversal ao território da 
Reserva, incluindo a Grande Rota 11 (GR11) que liga Setúbal, Palmela e Sesimbra

Possibilidades de inves�mento em alguns serviços relacionados com a paisagem e 
natureza, e a sua fruição e conservação

Desenvolvimento de a�vidades económicas associadas ao aproveitamento e gestão dos 
recursos naturais, potenciando a “economia do mar”, voltadas para a agricultura, 
silvicultura e para as agroindústrias e orientadas para o desenvolvimento do turismo

Tendência de valorização das componentes de turismo a�vo e de natureza em harmonia 
com os princípios da conservação da natureza

Diversificação da oferta turís�ca ao longo do ano

Aproveitamento dos recursos locais para a dinamização da estrutura económica local

Promoção da agricultura e pecuária sustentável e/ ou biológica

Embora interdito o acesso a locais de maior valor para a conservação, como sejam os locais 
com importância florís�ca, como as arribas, este é rela�vamente fácil no âmbito de 
a�vidades despor�vas e recrea�vas como escalada ou rappel

Ausência de uma estratégia de visitação sustentável da Reserva

Ausência de sinalé�ca informa�va na Reserva

Necessidade de qualificação e valorização de infraestruturas de apoio à a�vidade turís�ca 

Pressão sobre as áreas naturais por via da intensificação do fenómeno turís�co

Tendência para a sazonalidade acentuada da procura turís�ca

Pressão Humana crescente nas zonas de transição

Pressão despor�va motorizadas em zonas marinhas e terrestres

Promover a preservação e a valorização do património natural e cultural, potenciando o 
desenvolvimento sustentável da Reserva e a u�lização sustentável dos recursos naturais.

Contribuir para o desenvolvimento da economia local, através do es�mulo às a�vidades 
tradicionais e à qualidade dos produtos regionais, valorizando o trabalho local, a economia 
baseada em tradições, a par�lha de conhecimento e de boas pra�cas.

PNPOT

POPNA  e avaliação do POPNA

ET27

PNAP

PROT AML

ENDS

Obje�vo 11: Cidades e comunidades sustentáveis – Tornar as cidades e comunidades inclusivas, 
seguras, resilientes e sustentáveis

Obje�vo 12: Produção e consumo sustentáveis – Garan�r padrões de consumo e de produção 
sustentáveis

B - Colaboração inclusiva, dinâmica e orientada para os resultados e dinâmicas de rede dentro 
do Programa MaB e da Rede Mundial de Reservas da Biosfera

D - Comunicação, informação e divulgação de dados de forma inteligível, moderna, aberta e 
transparente

 

Pontos Fortes e 
Oportunidades

Pontos Fracos e 
Ameaças

  

SWOT

OBJETIVOS 
GERAIS

QRE

ODS

Áreas de Ação 
Estratégica
Plano de Ação 
de lima

Quadro 5 - Relação do Obje�vo Estratégico B, com a Análise SWOT, o QRE, os ODS e as áreas de ação 
Estratégica do Plano de Lima



PLANO DE AÇÃO

44

5.4
OBJETIVO ESTRATÉGICO C - EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO: 
UM TERRITÓRIO DE REFERÊNCIA PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Na área da Reserva da Biosfera da Arrábida existem centros interpreta�vos e centros 

de memórias muito relevantes, dos quais se destacam o Centro Interpreta�vo do Roaz 

Corvineiro, em Setúbal; o projetado Centro Interpreta�vo da Arrábida (em fase de 

implantação), em Sesimbra; os centros de memórias do Museu Municipal de Palmela 

e do Museu Municipal de Sesimbra.

Em relação ao trabalho educa�vo, que corresponde aos obje�vos de uma Reserva da 

Biosfera, além das escolas, estão presentes no território associações e ONGA com 

protocolos assinados com as autarquias, das quais se destacam a Liga para a Proteção 

da Natureza, a Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves, a Associação 

Portuguesa de Lixo Marinho, o Núcleo de Espeleologia da Costa Azul e a Ocean Alive, o 

Ins�tuto Politécnico de Setúbal, a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 

Universidade Nova de Lisboa entre outras, bem como os serviços educa�vos dos 

museus. A sensibilização constante, juntamente com a monitorização do seu traba-

lho, levada a cabo pelas autarquias e pelo ICNF, dos agentes económicos, associa�vos 

e despor�vos também cria uma comunidade com intervenção educa�va, quer junto 

dos residentes, quer junto do visitante sazonal.

Ao nível escolar, programas como o Eco-Escolas (Founda�on for Environmental 

Educa�on) e a Escola Azul, apoiados pelas autarquias, cons�tuem uma base de 

a�vidades relacionadas com o ambiente disponibilizadas às escolas inscritas, além 

das inúmeras inicia�vas de sensibilização realizadas pelas próprias autarquias abertas 

à comunidade, como plantações de árvores, as hortas comunitárias e os projetos 

EcoFamílias e EcoEmpresas.

Foram definidos os seguintes Obje�vos Específicos:

 Obje�vo Específico C1. Dinamização de uma rede de parcerias para o desenvolvi-

mento de ações de sensibilização da comunidade em geral;

 Obje�vo Específico C2. Criação de um programa cien�fico específico com vista à 

criação/densificação de conhecimento sobre a Reserva da Biosfera e fundamentar 

o apoio à tomada de decisão;

 Obje�vo Específico C3. Desenvolvimento e implementação de Programa Ciência 

na Reserva,  direcionado para a comunidade educa�va local/regional.
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Promover um “laboratório vivo” de desenvolvimento sustentável, onde se possam 
experienciar e desenvolver soluções inovadoras para os desafios da economia verde, do 
aumento da eficiência no uso dos recursos naturais, da redução dos riscos ambientais, da 
interferência humana desordenada no ambiente, da perda de biodiversidade e de 
variabilidade gené�ca.

OBJETIVOS 
GERAIS

POPNA E Avaliação do POPNA

PNPOT

ENDS
QRE

ODS
Obje�vo 4: Educação de qualidade – Garan�r o acesso à educação inclusiva, de qualidade e 
equita�va, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos

Áreas de Ação 
Estratégica
Plano de Ação 
de lima

C - Parcerias externas eficazes, financiamento suficiente e sustentável para o Programa MaB e 
para a Rede Mundial de Reservas da Biosfera

D - Comunicação, informação e divulgação de dados de forma inteligível, moderna, aberta e 
transparente

 

Pontos Fortes e 
Oportunidades

Pontos Fracos e 
Ameaças

Presença das a�vidades seculares de pesca artesanal com especial foco em Sesimbra e 
Setúbal, mantendo vivas e em desenvolvimento tradições gastronómicas e culturais em 
torno do uso comum do mar e dos seus recursos

Existência de agentes locais com capacidade de inicia�va e de intervenção em áreas 
específicas de atuação e na dinamização do território

Existência de uma boa rede de infraestruturas de suporte ao desenvolvimento de 
a�vidades, e gestão do território, na área da Reserva (ex: Museu Marí�mo de Sesimbra)

Reconhecimento da RB da Arrábida como possível laboratório de desenvolvimento 
sustentável

Pesquisas e estudos cien�ficos sobre o património local, aumentando o conhecimento 
sobre o território

Es�mulo à criação de projetos para proteção de habitats naturais, espécies florís�cas e 
faunís�cas

Contributo e validação da importância de proteção e reconhecimento do património 
gené�co da ovelha de raça Bordaleira

Reconhecimento do património gené�co da Maçã Riscadinha de Palmela e Maçã Camoesa

Recolha e divulgação das tradições locais

Mobilização da comunidade escolar no aumento do conhecimento dos valores locais e 
desenvolvimento do sen�do de pertença

Capacitação através de ações de formação, sensibilização e fóruns de discussão no seio da 
comunidade local

Falta de conhecimento e/ ou sensibilização de alguns estratos da comunidade (ex. 
proprietários, visitantes no âmbito de pesca) quanto a condicionamentos do território

Insuficiente conhecimento sobre os valores naturais ou patrimoniais locais da Arrábida por 
parte da comunidade em geral

Reduzida promoção de determinados produtos regionais (e.g. maçã Riscadinha e 
Camoesa)

Falta de apropriação do território Arrábida como recurso pedagógico pela comunidade 
educa�va

Perda do valor iden�tário da Reserva por parte da população jovem

SWOT

Obje�vo estratégico C - Educação e conhecimento: um 
território de referência para o Desenvolvimento Sustentável  

Quadro 6 - Relação do Obje�vo Estratégico C, com a Análise SWOT, o QRE, os ODS e as áreas de ação 
Estratégica do Plano de Lima
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5.5
OBJETIVO ESTRATÉGICO D - AÇÃO CLIMÁTICA: UM 
TERRITÓRIO PROATIVO E RESILIENTE AOS DESAFIOS 
CLIMÁTICOS

Ao longo da úl�ma década, a ocorrência cada vez mais regular e intensa de eventos 

climá�cos extremos, com significa�vos impactes, aumentou a visibilidade das 

alterações climá�cas e permi�u uma maior compreensão sobre as suas múl�plas 

implicações sobre os sistemas ambientais, sociais, económicos. Esta realidade tem 

sido acompanhada, ao nível global, europeu, nacional, regional e até local, não só pelo 

aprofundamento da inves�gação cien�fica, liderada pelo Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climá�cas (IPCC), criado em 1988 no âmbito das Nações Unidas 

(ONU), como pelo reforço dos instrumentos de polí�ca climá�ca, que vão da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climá�cas (UNFCCC), aos 

planos municipais.

Efe�vamente são vários os instrumentos de polí�ca que versam sobre esta matéria, 

sucintamente apresentados no QRE (capítulo 3.3) destacando-se aqui a Visão da 

ENAAC 2020 que aponta para “Um país adaptado aos efeitos das alterações climá�-

cas, através da con�nua implementação de soluções baseadas no conhecimento 

técnico-cien�fico e em boas prá�cas”.

O Plano Local de Adaptação às Alterações Climá�cas do território Arrábida PLAAC – 

Arrábida, tem origem num processo par�cipa�vo de elaboração dos Planos Locais de 

Adaptação às Alterações Climá�cas dos municípios de Setúbal, Palmela e Sesimbra 

com o obje�vo de preparar o Território Arrábida para enfrentar o desafio das 

alterações climá�cas iden�ficando as vulnerabilidades e reduzindo os riscos e 

impactos, promovendo assim a sua adaptação e resiliência. A  sua elaboração envol-

veu diversas sessões com os atores chave da comunidade local, num trabalho conjun-

to de auscultação pública.

A abordagem polí�ca tem-se centrado, a um tempo, na diminuição dos fatores de 

forçamento das alterações climá�cas, ou seja, na redução das emissões de Gases com 

Efeito de Estufa (GEE), a um segundo tempo, na preparação dos territórios, comuni-

dades e a�vidades para mi�gar os impactes, que são diversos e sectorialmente 

transversais. A redução da vulnerabilidade na Arrábida aos efeitos nega�vos das 

alterações climá�cas, reduzindo desde logo a exposição de pessoas, a�vidades e 

habitats aos riscos climá�cos é determinante.

Neste quadro, foram definidos os seguintes Obje�vos Específicos:

 Obje�vo Específico D1. Promoção do conhecimento e apoio ao desenvolvimento 

de abordagens inovadoras de monitorização, mi�gação e adaptação aos efeitos 

das alterações climá�cas.

 Obje�vo Específico D2. Divulgação de boas prá�cas locais de Ação Climá�ca.

 Obje�vo Específico D3. Afirmação da Reserva da Biosfera como espaço de 

aprendizagem na resposta aos desafios climá�cos.
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Pontos Fortes e 
Oportunidades

Pontos Fracos e 
Ameaças

  

Padrão de distribuição da população concentrado em aglomerados urbanos; 

 Elevados níveis de qualificação da população

Reconhecimento da Reserva da Biosfera da Arrábida como possível laboratório de 
desenvolvimento sustentável

Alterações climá�cas (por exemplo, os fenómenos climá�cos extremos, nomeadamente 
secas con�nuadas assim como temperaturas anormalmente elevadas) e consequentes 
efeitos nos sistemas naturais, na agricultura e no turismo

Incêndios rurais

Reduzida perceção e sensibilidade da população sobre a relevância da preservação da 
biodiversidade e consequente limitação na u�lização do território e na realização de 
determinadas a�vidades

Abandono da a�vidade agrícola (modificação das prá�cas agrícolas tradicionais e 
alterações do uso do solo)

SWOT

Promover o conhecimento e o desenvolvimento de abordagens inovadoras de ação climá�ca, num 
contexto marcado pelos efeitos das alterações climá�cas e da necessidade de descarbonizar a economiaOBJETIVOS 

GERAIS

PNEC2030

RNC2050

ENAAC 2020

P-3AC

ENDS

PROF

QRE

ODS
Obje�vo 13: Ação climá�ca – Adotar medidas urgentes para combater as alterações climá�cas 
e os seus impactos

Áreas de Ação 
Estratégica
Plano de Ação 
de lima

A – A Rede Mundial de Reservas da Biosfera como modelo funcional para o desenvolvimento 
sustentável;

B - Colaboração inclusiva, dinâmica e orientada para os resultados e dinâmicas de rede dentro 
do Programa MaB e da Rede Mundial de Reservas da Biosfera

Obje�vo Estratégico D - Ação climá�ca: um território 
proa�vo e resiliente aos desafios climá�cos

Quadro 7 - Relação do Obje�vo Estratégico D, com a Análise SWOT, o QRE, os ODS e as áreas de ação 
Estratégica do Plano de Lima
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5.6
OBJETIVO ESTRATÉGICO E - PARTICIPAÇÃO E IDENTIDADE: 
UM TERRITÓRIO DE GESTÃO PARTICIPADA 

No campo cultural, o território da Arrábida está fortemente marcado pelas tradições, 

mantendo ao longo dos séculos os círios, por terra e por mar, como o Círio da Arrábida 

e do Cabo Espichel e a Festa das Vindimas, em Palmela, entre outros eventos ligados 

aos santos padroeiros das várias a�vidades tradicionais e outros eventos populares de 

verão. Também os Castelos de Sesimbra e Palmela e o Forte de S. Filipe, em Setúbal, se 

cons�tuem como marcos de grande interesse histórico e de visitação da região.

Várias são as manifestações que atestam a iden�dade da Área da Reserva da Biosfera, 

de entre estas, destacam-se como exemplos mais emblemá�cos: i. a festa em honra 

de Nossa Senhora do Cabo, que decorre nos meses de agosto e setembro, pelos círios 

de Sesimbra e Palmela; ii. a procissão do Senhor das Chagas, padroeiro dos pescado-

res de Sesimbra; iii. a celebração marí�ma alusiva a Nossa Senhora de Troia; iv. a Festa 

da Escudeira; v. a romaria a El Carmen, em plena serra; vi. a festa a Todos os Santos, na 

Quinta do Anjo; vii. as festas de S. Gonçalo, em Cabanas; viii. a Festa do Senhor Jesus 

das Chagas, em Sesimbra; ix os círios, em honra da Senhora da Arrábida.

As manifestações culturais associadas à Arrábida – a religiosidade popular, assim 

como as artes de saber fazer ligadas à agricultura, à pesca, à pastorícia, à gastronomia 

cons�tuem um património vivo, com reconhecimento internacional e que traduzem 

uma longa diacronia ocupacional do território, que dão sen�do a uma longa tradição 

cultural. Trata-se de um legado cultural a�vo, usado e exercido na área candidata. A 

Arrábida revela-se uma unidade orgânica, interdependente, em que o património 

natural e cultural, material e imaterial, se encontram inques�onavelmente ligados.

Toda a região mantém uma iden�dade, bem como o potencial para a manutenção do 

desenvolvimento equilibrado que tem adotado. Toda a estratégia económica e 

turís�ca se baseia nas fruições de vária ordem que a serra e o mar proporcionam. Tal 

facto permite afirmar a Arrábida como um território de excelência e um laboratório 

vivo de sustentabilidade, pelo que se quer agora, por vontade própria, definir como 

Reserva da Biosfera, valorizando esta integração entre a�vidades e natureza e o seu 

papel a�vo no desenvolvimento sustentável para as gerações vindouras.

Neste quadro, foram definidos os seguintes Obje�vos Específicos:

 Obje�vo Específico E1. Aproximação e envolvimento a�vo da população, 

comunidade local e visitantes;

 Obje�vo Específico E2. Integração plena na Rede Nacional e nas redes temá�cas e 

regionais de Reservas da Biosfera.





 

Pontos Fortes e 
Oportunidades

Pontos Fracos e 
Ameaças

  

Potencial de apropriação por parte da comunidade em geral dos valores naturais e culturais

Criação de roteiro da geodiversidade com divulgação em diversos canais

Potencial ar�culação entre a conservação da biodiversidade e a exploração dos sistemas 
agrícolas, florestais e pesqueiros, de forma sustentável e com valor acrescentado

Consolidação dos valores iden�tários pela comunidade local

Estabelecimento de parcerias dentro e fora da comunidade com o obje�vo de dinamização 
do território e mobilização da comunidade

Dinamização de a�vidades culturais ao longo de todo o ano

Programas de financiamento

Falta de acessibilidade inclusiva a algum património cultural

Fraca interligação entre operadores promotores de a�vidades lúdico recrea�vas no espaço 
da Arrábida

Perceção e sensibilidade da população sobre a relevância da preservação da biodi-
versidade e consequente limitação na u�lização do território e na realização de determi-
nadas a�vidades

Perda do valor iden�tário da Reserva por parte da população jovem

SWOT

Promover uma par�cipação a�va na gestão do território, integrando a comunidade local na 
assunção e prossecução dos obje�vos estratégicos e reforçando a iden�dade e o sen�do de 
pertença à Reserva

Reforçar o protagonismo e a visibilidade/reconhecimento das Reservas da Biosfera como 
espaços centrais e diferenciadores, em termos da promoção da sustentabilidade e no equilíbrio 
entre necessidade de conservar os habitats e as espécies e promover o dinamismo económico 
e potenciar a presença humana

Fomentar a produção e intercâmbio de conhecimento, envolvendo a comunidade cien�fica e 
outros atores ins�tucionais

OBJETIVOS 
GERAIS

POPNA e Avaliação do POPNA

ENDS

PROT AML

PDM (3)

QRE

ODS
Obje�vo 17: Parcerias para a implementação dos obje�vos – Reforçar os meios de implemen-
tação e revitalizar a Parceria Global para o Desenvolvimento Sustentável)

Áreas de Ação 
Estratégica
Plano de Ação 
de lima

C - Parcerias externas eficazes, financiamento suficiente e sustentável para o Programa 
MaB e para a Rede Mundial de Reservas da Biosfera;

D - Comunicação, informação e divulgação de dados de forma inteligível, moderna, 
aberta e transparente;

E - Governança efe�va do programa MaB, da Rede Mundial de Reservas da Biosfera e no 
interior destas

Obje�vo Estratégico E - Par�cipação e iden�dade: um 
território de gestão par�cipada

Quadro 8 - Relação do Obje�vo Estratégico E, com a Análise SWOT, o QRE, os ODS e as áreas de ação 
Estratégica do Plano de Lima
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6 
MATRIZ DE ACOMPANHAMENTO               
DO PLANO DE AÇÃO DA ARRÁBIDA            
(2025 - 2035) POR OBJETIVOS TEMÁTICOS 

2

 

A1. 
Conservação e 
valorização da 
biodiversidade

  

A1.1. Promover e apoiar a realização de 
estudos cien�ficos que permitam moni-
torizar a evolução dos habitats e das espécies 
da Reserva (em meio terrestre e marinho), 
com par�cular atenção aos que se encontram 
sob ameaça ao nível local ou nacional (p.e. 
Pradar ias  mar inhas,  Aguia  bonel l i  , 
Convolvulus fernandesii e C. lineatus, entre 
outros)

AÇÕES

OBJETIVO A. 
CONSERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO: UM PATRIMÓNIO NATURAL SINGULAR

En�dade 
gestora da RB

2026-2035 Espécies e habitats alvo 
de monitorização (n.º); 
Estudos executados (n.º); 
Estudos apoiados (n.º)

A 1.2. Desenvolver e executar um plano de 
controlo de invasoras na área da RB, 
nomeadamente a erradicação das Acacia 
spp., dos carpobrotus edulis, cortaderia 
selloana e  arundo donax, entre outros.

En�dade 
gestora da RB, 

Comissão 
Cien�fica e 
parceiros 

relevantes

Plano 
realizado 

entre 2025-
2026; 

Execução 
entre        

2027-2035

Planos elaborados (n.º); 
área alvo de ações de 
erradicação de invasoras 
(ha); Ações de irradiação 
de invasoras executadas 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º)

A1.3. Executar ações de intervenção e  
restauro de habitats, nomeadamente as 
iden�ficadas no Plano de Gestão da ZEC 
Arrábida/ Espichel, através do estabeleci-
mento e integração em parcerias locais/ 
regionais  (comunidade cien�fica, ONGA, 
proprietários, entre outros) .

En�dade 
gestora da RB 

e parceiros 
relevantes.

2027-2035 Ações de intervenção e  
restauro de habitats 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º)

A2.1. Desenvolver ações de proteção e 
valorização que permitam reforçar o registo 
dos valores geodiversos da Reserva na lista 
nacional de Geosí�os.

En�dade 
Gestora da RB e 

parceiros 
relevantes, 

nomeadamente 
a academia

2026-2035 Ações de proteção e 
valorização realizadas 
(n.º); Valores 
geodiversos incluídos na 
lista nacional (n.º)                    

A2.2.  Implementar  um programa de 
valorização através da visitação e usufruto 
dos locais iden�ficados como Geosí�os com a 
colocação de sinalé�ca iden�fica�va e 
conteúdos interpreta�vos, garan�ndo a 
acessibilidade inclusiva e  formando parceiros 
e operadores para a visitação de forma 
sustentável.

En�dade 
Gestora da RB, 
municípios e 

parceiros 
relevantes 

2026-2035 Visitas organizadas (n.º); 
Visitantes (n.º); ações de 
formação realizadas 
(n.ª); Par�cipantes em 
ações de formação (n.º)

A2. 
Conservação e 
valorização da 
geodiversidade

OBJETIVOS
ESPECIFICOS

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL
PERÍODO  

EXECUÇÃO
INDICADORES 

MONITORIZAÇÃO
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B1.1. Desenvolver uma Estratégia de Visitação 
Sustentável da Reserva, contem-plando 
medidas e ações a implementar em parceria 
(p.e. Arrábida sem carros, elaboração de 
estudos de capacidade de carga, guia de 
visitação da Arrábida, entre outras).

OBJETIVO B. 
PROMOÇÃO E FRUIÇÃO: UM TERRITÓRIO POR DESCOBRIR DE FORMA SUSTENTÁVEL

En�dade Gestora 
da RB, Comissão 

Cien�fica, 
Comissão 
Execu�va, 
Comissão 

Consul�va e 
parceiros 

relevantes.

2025-2027 Planos/estratégias 
elaboradas (n.º); 
Parceiros envolvidos 
(n.º); Ações de 
par�cipação e 
envolvimento de 
parceiros realizadas (n.º)

B1.2. Sensibilizar e capacitar os agentes 
económicos, sociais e culturais para a 
concre�zação das medidas definidas na 
Estratégia de Visitação Sustentável da Arrábida 
(p.e. ações de formação, oficinas colabora�vas, 
produção de conteúdos dedicados para 
sectores específicos, entre outros)

2028-2035 Ações de formação e 
capacitação de parceiros 
(n.º); Par�cipantes nas 
ações de formação e 
capacitação  (n.º); 
Oficinas colabora�vas 
realizadas (n.º)

En�dade Gestora 
da RB, Comissão 

Cien�fica, 
Comissão 
Execu�va, 
Comissão 

Consul�va e 
parceiros 

relevantes.

  AÇÕESOBJETIVOS
ESPECIFICOS

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL
PERÍODO  

EXECUÇÃO
INDICADORES 

MONITORIZAÇÃO

B1.          
Promoção do 
território e 
criação de 
condições para 
a visitação 
sustentável
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2025-2035 Planos/estratégias 
elaboradas (n.º); Ações 
de comunicação 
realizadas (n.º),  
Parceiros envolvidos 
(n.º)

B1.3. Elaborar e executar o  Plano de Comuni-
cação da Estratégia de Visitação Sustentável 
da  Arrábida às múl�plas escalas (local, 
regional e nacional), integrado no Plano de 
Comunicação da Reserva (ação E2.1).

2025-2035 Ações de divulgação e 
promoção realizadas 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º); 
Roteiros temá�cos 
elaborados (n.º)                 

B1.4. Apoiar inicia�vas de divulgação e 
promoção dos valores materiais e imateriais da 
Arrábida (p.e. par�cipação em mostras 
nacionais e internacionais nomeadamente da 
Rede de Reservas da Biosfera; construção de 
roteiros temá�cos: património cultural, 
património natural terrestre e marinho, entre 
outros)

2025-2035 Parceiros envolvidos 
(n.º); Visitantes (n.º)

B2.                  
Reforço  do 
papel  da 
a�vidade 
turís�ca  na 
base  econó-
mica 
local/regional

B1.5. Promover a visitação dos espaços 
naturais e culturais  da Reserva, através do 
estabelecimento de parcerias, cons�tuindo 
uma  Rede de Visitação e de usufruto do 
Património da Arrábida. 

2026-2035 Materiais promocionais 
elaborados (n.º); 
Materiais promocionais 
distribuídos (n.º); 

B2.1. Criar  documentos promocionais de 
divulgação dos valores materiais e imateriais 
da Reserva da Biosfera.

2026-2035 Materiais promocionais 
elaborados (n.º); 
Materiais promocionais 
distribuídos (n.º); 

B2.2.  Reforçar a informação especifica sobre 
os principais valores naturais e culturais da RB 
a disponibilizar nos postos de informação  
turís�ca

2025-2035 Rotas desenvolvidas 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º); 
Visitantes (n.º)

B2.3. Conceber e implementar as rotas da 
biodiversidade da Arrábida.

2026-2035 Rotas desenvolvidas 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º); 
Visitantes (n.º)            

B2.4.  Conceber e implementar as rotas da 
geodiversidade da Arrábida.

En�dade 
Gestora, 

municípios e 
ICNF 

2027-2028 Sinalé�ca informa�va 
instalada (n.º); 

B2.5. Instalar sinalé�ca informa�va (painéis, 
leitores de paisagem, sinalização rodoviária) 
na área da RB que iden�fique as rotas da 
biodiversidade e da geodiversidade, bem 
como sí�os de par�cular interesse.

2027 Cartografia elaborada B2.6. Produzir e editar um Mapa da Reserva 
da Arrábida

En�dade 
Gestora 

En�dade 
Gestora 

En�dade 
Gestora 

En�dade 
Gestora 

En�dade 
Gestora 

En�dade Gestora   
da RB, Comissão 

Cien�fica, e 
parceiros 

relevantes.

En�dade Gestora   
da RB, Comissão 

Cien�fica, e 
parceiros 

relevantes.

En�dade 
Gestora, 

municípios e 
ICNF 
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B2.9. Apoiar o desenvolvimento de inicia�vas 
e  projetos  de envelhec imento a�vo 
aproveitando os recursos disponíveis na 
reser va ,  nomeadamente  at ravés  do 
estabelecimento de parcerias com IPSS, 
Unidade Saúde Loca l  da  Arrábida  e 
Universidades Sénior, entre outras.

2027-2025 Ações e inicia�vas 
culturais e ar�s�cas 
realizadas (n.º); 
Par�cipantes (n.º); 
Visitantes (n.º)

B2.7. Organizar a Bienal de Artes da Arrábida, 
com inicia�vas de âmbito cultural e ar�s�co, 
inspiradas e promotoras do território 
Arrábida (artes plás�cas, música, teatro, 
dança, literatura) 

En�dade 
Gestora, 

municípios e 
ICNF, comissão 

cien�fica e 
parceiros 

relevantes

2025-2035 Planos/estratégias/carto
grafia elaboradas (n.º); 
Parceiros envolvidos 
(n.º)

B2.8. Construir o Guia da Rede de Percursos 
Pedestres da Arrábida (Arrábida Walking 
Trails).

En�dade 
Gestora 

2025-2030 Parcerias estabelecidas 
(n.º); Ações de 
envelhecimento a�vo 
realizadas (n.º); 
Pra�cantes envolvidos 
(n.º)
              

En�dade 
Gestora 
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En�dade 
Gestora 

2025-2035 Relatórios de 
monitorização e 
avaliação realizados (n.º)

B3.2. Avaliar periodicamente o crescimento 
económico relacionado direta ou indireta-
mente com os produtos tradicionais da 
Arrábida.

En�dade 
Gestora 

2027-2035 Ações realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

B3.3. Integrar no Plano de Comunicação 
ações especificas de valorização dos produtos 
regionais da Arrábida, nomeadamente  
par�cipação em feiras e eventos locais, 
nacionais e internacionais

En�dade 
Gestora, 

municípios e 
ICNF 

2025-2035 Parceiros envolvidos 
(n.º); Visitantes (n.º)

B3.4.Criar uma mostra bienal de produtos da 
Arrábida, com espaço para debate e reflexão 
sobre as condições de afirmação e projeção 
destes produtos no mercado nacional e 
internacional

En�dade 
Gestora 

2026-2035 Projetos apresentados 
(n.º); Ações de 
valorização e promoção 
realizadas (n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º)         

B4.1. Valorizar e promover os projetos de 
exploração, consumo e usufruto que 
procurem o uso sustentável dos recursos 
naturais

En�dade 
Gestora, 

municípios e 
ICNF, 

comissão 
cien�fica e 
parceiros 

relevantes
 

2025-2035 Inicia�vas e projetos 
implementados (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

B4.2. Implementar inicia�vas e projetos que 
concorram para a prossecução dos obje�vos 
do Pacto de Milão sobre Pol í�ca de 
Alimentação Urbana

En�dade 
Gestora 

2025-2035 Inicia�vas de 
voluntariado realizadas 
(n.º); Voluntários 
envolvidos (n.º); 

B4.3. Dinamizar inicia�vas de voluntariado, 
envolvendo as populações, em torno da 
sustentabilidade dos recursos e valores 
presentes na Reserva da Biosfera

En�dade 
Gestora 

2025-2035 Ações de promoção 
desenvolvidas (n.º); 
Parceiros envolvidos 
(n.º); Produtos regionais 
valorizados (n.º)

B4.4. Apoiar o desenvolvimento e conso-
lidação de projetos emblemá�cos como o 
PROVE e Cabaz do Peixe 

En�dade 
Gestora 

2027 Produtores locais 
cer�ficados (n.º); 
Produtos locais 
cer�ficados (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

B4.5. Criar o Selo “Reserva da Biosfera da 
Arrábida”, que iden�fica e recomenda 
produtores/produtos locais, mediante o 
cumprimento de um conjunto de requisitos 
de sustentabilidade a definir

En�dade 
Gestora, 

municípios e 
ICNF, 

comissão 
cien�fica e 
parceiros 

relevantes
 

2026-2035 Ações  realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos 
(n.º); Marcas e produtos 
regionais registadas (n.º)

B3.1. Apoiar inicia�vas de robustecimento 
das a�vidades tradicionais enquanto a�vos 
da  economia regional nomeadamente a 
pesca, o queijo,  o vinho, entre outras ( p.e. 
incen�vo ao registo de marcas tradicionais da 
Arrábida, criar ações de sensibilização para a 
comunidade em geral para consumo de 
produtos tradicionais da Arrábida,  incen�vo 
de criação de confrarias de produtos 
tradicionais,...)

B4.              
Promoção de 
uma 
economia 
sustentável e 
da alimenta-
ção saudável

B3. 
Desenvolvi-
mento das 
a�vidades 
tradicionais 
enquanto 
a�vos da 
economia 
regional

C1.  

Dinamização   
de uma rede    
de parcerias 
para o 
desenvolvi-
mento de ações 
de sensibiliza-
ção  da 
comunidade 
em geral.

C1.1. Apoiar inicia�vas de sensibilização 
sobre os valores e recursos da RB  promovi-
dos por en�dades parceiras que possam 
contribuir para disseminar conheci-mento.

OBJETIVO C. 
EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO: UM TERRITÓRIO DE REFERÊNCIA PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

En�dade 
Gestora 

2026-2035 Ações de sensibilização e 
capacitação apoiadas 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º); 
Par�cipantes (n.º)

C1.2. Iden�ficar e divulgar boas prá�cas no 
usufruto do território da Arrábida.

En�dade 
Gestora 

2026-2035 Ações de divulgação de 
boas prá�cas realizadas 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º); 
Par�cipantes (n.º)

  AÇÕESOBJETIVOS
ESPECIFICOS

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL
PERÍODO  

EXECUÇÃO
INDICADORES 

MONITORIZAÇÃO
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C2.

Criação de um 
programa 
cien�fico 
especifico 
com vista à 
criação/ 
densificação 
de conheci-
mento sobre 
a Reserva da 
Biosfera.

C2.1. Es�mular a criação de um fundo 
(envolvendo parceiros públicos e privados) 
dedicado ao financiamento dos programas 
cien�ficos e educa�vos da Reserva da 
Biosfera.

En�dade 
Gestora 

2025-2035 Parceiros envolvidos 
(n.º); Parceiros privados 
envolvidos (n.º); 
Percentagem de 
financiamento externo 
rela�vamente ao 
financiamento total 

C2.2. Disponibilizar um repositório de acesso 
livre com trabalhos académicos e estudos 
técnicos sobre o território da Arrábida.

En�dade 
Gestora 

2025-2035 Estudos e trabalhos 
disponibilizados (n.º); 
Acessos aos estudos e 
trabalhos através do site 
da Reserva da Biosfera 
(n.º)

C2.3. Criar condições de acolhimento de 
bolseiros da Fundação para a Ciência e 
Tecnologia para desenvolverem Mestrados 
ou Doutoramentos com interesse para a 
Reserva da Biosfera.

En�dade 
Gestora 

2026-2035 Bolseiros acolhidos (n.º); 
Teses de mestra-
do/doutoramento 
centradas na Reserva 
(n.º)

C2.4. Criar a Cátedra Unesco na Reserva 
potenciando as ins�tuições académicas locais 
em ar�culação com a Cátedra Unesco de 
Coimbra

En�dade 
Gestora 

2027 Ins�tuições académicas 
envolvidas (n.º); Alunos 
inscritos na Cátedra 
(n.º); Teses de 
mestra-
do/doutoramento 
centradas na Reserva 
(n.º)

C3.1. Implementar  um  Prémio Ciência da 
Reserva, com carater bienal, que pretende 
reconhecer  projetos  educa�vos que 
demonstrem conhecer os valores e a missão 
da  Reserva da Biosfera da Arrábida.

En�dade 
Gestora 

2026-2035 Projetos subme�dos a 
concurso (n.º); 
Estabelecimentos 
escolares envolvidos 
(n.º); Alunos envolvidos 
(n.º)

C3.2. Construir  recursos pedagógicos sobre a 
Reserva Biosfera para os diversos níveis de 
ensinos.

En�dade 
Gestora 

2027-2035 Recursos pedagógicos 
desenvolvidos (n.º); 
Estabelecimentos 
escolares envolvidos 
(n.º); Alunos envolvidos 
(n.º)

C3.3. Desenvolver ações de formação e 
capacitação do pessoal docente para 
trabalhar/ensinar temá�cas-chave para a RB, 
quer em contexto sala de aula, quer em 
contexto exterior.

En�dade 
Gestora 

2027-2035 Ações de formação e 
capacitação 
desenvolvidas (n.º); 
Docentes envolvidos 
(n.º); Estabelecimentos 
escolares envolvidos 
(n.º)

C3.4. Fomentar a criação de uma rede de  
espaços de proximidade no território 
Arrábida focados para  ensino (laboratórios-
vivos, nas proximidades dos estabeleci-
mentos escolares)

En�dade 
Gestora, 

municípios e 
ICNF, comissão 

cien�fica e 
parceiros 

relevantes

2027-2035 Espaços de proximidade 
iden�ficados (n.º); 
Parceiros envolvidos 
(n.º); Ações realizadas 
nos laboratórios-vivos 
(n.º); Alunos 
par�cipantes (n.º)

C3. 

Desenvolvi-
mento e 
implementa-
ção de 
Programa 
Ciência na 
Reserva,  
direcionado 
para a 
comunidade 
educa�va 
local/regional.
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C3.5. Criar uma disciplina nas Universidades 
Seniores presentes no território sobre a 
Reserva da Biosfera

En�dade 
Gestora  e 
municípios 

2026-2035 Parceiros envolvidos 
(n.º); Universidades 
seniores envolvidas (n.º); 
Docentes envolvidos 
(n.º);  Aulas realizadas 
(n.º); Alunos envolvidos 
(n.º)

C3.6. Incen�var a integração na rede de 
“escolas associadas da UNESCO” Reforçar a 
presença dos recursos e dos valores da  RB 
nos projetos educa�vos  municipais e nos 
projetos educa�vos dos agrupamentos de 
escolas

En�dade 
Gestora, 

municípios, 
agrupamentos 

de escolas

2025-2035 Ações e inicia�vas 
especificas associadas à 
Reserva da Biosfera nos 
projetos educa�vos 
municipais e(n.º); Ações 
e inicia�vas especificas 
associadas à Reserva da 
Biosfera nos projetos 
educa�vos dos 
agrupamentos de 
escolas (n.º); 
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D2.

Divulgação de 
boas prá�cas 
locais de Ação 
Climá�ca

  
D1.1. Acompanhar a implementação do 
Plano Metropolitano de Adaptação às 
Alterações Climá�cas, nomeadamente nas 
ações com impacto direto no território 
Arrábida e  e em par�cular nas suas vulnera-
bilidades.

OBJETIVO D. 
AÇÃO CLIMÁTICA: UM TERRITÓRIO PROATIVO E RESILIENTE AOS DESAFIOS CLIMÁTICOS 

En�dade 
Gestora  e 

municípios e 
ICNF

2025-2035 Ações de acompanha-
mento realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

D1.2. Acompanhar a implementação dos 
Planos Locais de Adaptação às Alterações 
Climá�cas do território Arrábida (PLAAC 
Arrábida), nomeada-mente nas ações com 
impacto direto no território Arrábida e em 
par�cular nas suas vulnerabilidades.

En�dade 
Gestora 

2025-2035 Ações de acompanha-
mento realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

D1.3. Acompanhar a implementação dos 
Planos de Ação Climá�ca, nomeadamente 
nas ações com impacto direto no território 
Arrábida  e em par�cular nas suas vulnera-
bilidades.

En�dade 
Gestora 

2025-2035 Ações de acompanha-
mento realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos 
(n.º)

D2.2. Atribuir  uma dis�nção, com periodi-
cidade bienal,  aos projetos que melhor 
contribuem para a resiliência do território 
Arrábida.

En�dade 
Gestora 

2026-2035 Projetos candidatados 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º); 
Referências ao prémio 
na comunicação social 
nacional (n.º)
                   

D1.4. Apoiar  a elaboração de candidaturas a 
apresentar aos  Fundos Nacionais, Europeus 
ou Internacionais, com impacto na  Reserva 
da Biosfera.

En�dade 
Gestora, 

municípios e 
ICNF

2025-2035 Candidaturas apoiadas 
(n.º) Parceiros envolvidos 
(n.º)

D2.1. Integrar nas plataformas de comuni-
cação da Reserva  as experiências e boas 
prá�cas dos agentes económicos e das 
comunidades que visem reforçar e melhorar a 
resiliência do território Arrábida rela�va-
mente às alterações climá�cas.

En�dade 
Gestora 

2026-2035 Ações de divulgação 
realizadas (n.º);  
Parceiros envolvidos 
(n.º)

D1. 

Promoção do 
conhecimento 
e apoio ao 
desenvolvi-
mento de 
abordagens 
inovadoras de 
monitoriza-
ção, mi�gação 
e adaptação 
aos efeitos 
das alterações 
climá�cas

  AÇÕESOBJETIVOS
ESPECIFICOS

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL
PERÍODO  

EXECUÇÃO
INDICADORES 

MONITORIZAÇÃO
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C3.7. Criar o Espaço Educação Arrábida que 
congre-gue e es�mule disseminadores de 
conhecimento na comunidade (docentes, 
educadores, movimento associa�vo, Redes 
de Bibliotecas Públicas e Escolares e IPSS).

En�dade 
Gestora  e 

municípios e 
ICNF

2027-2028 Espaços educacionais 
criados (n.º)

D3.1. Realizar, de dois em dois anos, uma 
conferência nacional/internacional sobre as 
prá�cas e experiências da Reserva como 
região laboratório.

En�dade 
Gestora, 

municípios, 
ICNF e 

parceiros 
relevantes

2026-2035 Parceiros envolvidos 
(n.º), Par�cipantes (n.º), 
Referências à 
conferência na 
comunicação social 
nacional (n.º)

D3.             

Afirmação da 
Reserva da 
Biosfera como 
espaço de 
aprendizagem 
na resposta 
aos desafios 
climá�cos
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  AÇÕESOBJETIVOS
ESPECIFICOS

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL
PERÍODO  

EXECUÇÃO
INDICADORES 

MONITORIZAÇÃO

E1. 

Aproximação 
e envolvimen-
to a�vo da 
população, 
comunidade 
local e 
visitantes

E1.1. Promover fóruns e oficinas de trabalho 
temá�cas sobre o desenvolvimento susten-
tável na Reserva da Biosfera  bem como sobre 
o levantamento de memórias da comuni-
dade.

OBJETIVO E. 
PARTICIPAÇÃO E IDENTIDADE: UM TERRITÓRIO DE GESTÃO PARTICIPADA 

En�dade 
gestora da RB

2026-2035 Ações realizadas (n.º), 
Parceiros envolvidos 
(n.º), par�cipantes (n.º)

E1.2. Elaborar um Plano de  Comunicação 
para a divulgação da  Reserva da Biosfera da 
Arrábida, integrando ações da Rede Nacional 
e Internacional de Reservas da Biosfera.

En�dade 
gestora da RB, 

Comissão 
Cien�fica e 
parceiros 

relevantes

2025 Planos/estratégias 
elaboradas (n.º); Ações 
de comunicação 
realizadas (n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º)

E1.3. Criar o Site da Reserva da Biosfera da 
Arrábida.

En�dade 
gestora da RB 

e parceiros 
relevantes.

2025 websites desenvolvidos 
(n.º)

E2.1. Par�cipar em reuniões e eventos da Rede 
Nacional, e das redes temá�cas e regionais de 
Reservas da Biosfera (Comité Nacional MaB, 
Rede de Reservas da Biosfera Mediterrânicas – 
RRBMed, rede europeia EuroMaB e Rede 
Ibero-Americana -IberoMAB)

En�dade 
Gestora 

2025-2035 Reuniões e eventos 
realizados (n.º); 
Parceiros envolvidos 
(n.º); Par�cipantes (n.º)
                   

E2.2. Promover o intercâmbio de conheci-
mento, a troca de experiências e de boas 
pra�cas, com a Rede das Reservas da Biosfera 
Nacional/Mundial para a implemen-tação e 
concre�zação dos Obje�vos da Agenda 2030 
do Desenvolvimento Sustentável.

En�dade 
Gestora 

2025-2035 Inicia�vas realizados 
(n.º); Parceiros 
envolvidos (n.º); 
Par�cipantes (n.º)

E2.      

Integração 
plena na Rede 
Nacional e 
nas redes 
temá�cas e 
regionais de 
Reservas da 
Biosfera 

E1.4. Promover um evento anual de 
divulgação  da Reserva da Biosfera.

En�dade 
gestora da RB, 

Comissão 
Cien�fica e 
parceiros 

relevantes

2025-2035 Parceiros envolvidos 
(n.º), Par�cipantes (n.º), 
Referências ao evento na 
comunicação social 
nacional (n.º)

E1.5. Criar o Dia da Arrábida. En�dade 
Gestora 

2026 Ações de comunicação 
realizadas (n.º); 
Referências na 
comunicação social 
nacional (n.º)
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7
MODELO DE GOVERNANÇA DA RESERVA 
DA BIOSFERA DA ARRÁBIDA

A construção da candidatura da Arrábida a reserva da Biosfera foi coordenada pela 

AMRS – Associação de Municípios da Região de Setúbal, em parceria com os municípi-

os de Palmela, Sesimbra e Setúbal e o ICNF – Ins�tuto da Conservação da Natureza e 

das Florestas, en�dades que em abril de 2016, formalizaram a parceria através da 

assinatura de Protocolos de Colaboração, durante o Encontro de apresentação 

pública da candidatura da Arrábida a Reserva da Biosfera, realizado em Setúbal.

Foi definida uma estrutura de suporte, que trabalhou em torno da candidatura, 

cons�tuída por uma:

 Comissão Execu�va da Arrábida - composta pelos representantes dos execu�vos 

das Câmaras Municipais de Palmela, Sesimbra e Setúbal, pelos representantes dos 

órgãos de Direção do Ins�tuto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF) e 

pelos órgãos execu�vos da Associação de Municípios da Região de Setúbal 

(AMRS);

 Comissão Técnica - formada por técnicos da AMRS, dos municípios de Palmela, 

Sesimbra e Setúbal, do ICNF e da En�dade Regional de Turismo da Região de 

Lisboa (ERT-RL), a quem compe�u recolher e produzir os elementos técnicos 

necessários à elaboração da candidatura.

A candidatura foi ainda mo�vo para o desenvolvimento de um processo de par�cipa-

ção, que envolveu diversas en�dades, atores locais e regionais, em representação dos 

mais diversos setores da sociedade ou domínios de a�vidade, que permi�ram a 

inclusão de contributos e reflexões da comunidade local no formulário, desde a 

definição do zonamento, da visão, dos obje�vos até ao Plano de Ação.

Tendo em conta o percurso desenvolvido, foi consolidado o modelo de governação da 

Reserva da Biosfera. Assim, como se pode observar pelo diagrama, o modelo de 

governação é cons�tuído por uma Comissão Execu�va, uma Comissão Consul�va e 

uma Comissão Cien�fica.

A Comissão Consul�va integra todas as en�dades com relevância para a gestão e 
promoção da Reserva e funciona como um espaço alargado de discussão, acompa-
nhamento e implementação da Reserva da Biosfera.

PLANO DE AÇÃO



A Comissão Cien�fica, igualmente com funções consul�vas, integra en�dades da 
comunidade cien�fica da região e de fora dela, quando se verificar que o seu 
contributo é relevante tendo em conta os obje�vos da Reserva. A esta Comissão cabe 
assessorar a Comissão Execu�va, tendo como principais funções contribuir técnica 
e/ou cien�ficamente sobre temas relevantes para a Reserva da Biosfera da Arrábida.

A Comissão Execu�va é o órgão delibera�vo da Reserva com competências para 
aprovar todas as matérias rela�vas à gestão da Reserva e é cons�tuída pelas en�dades 
com responsabilidade no território e pela en�dade gestora. A experiência de trabalho 
conjunto das cinco en�dades cons�tuintes da Comissão Execu�va e a sua relação com 
a comunidade, permite que preocupações ou necessidades mais relevantes para a 
preservação e valorização da Reserva sejam permanentemente incorporadas no 
trabalho de gestão da mesma. 

A Comissão Execu�va pode ainda estabelecer protocolos de cooperação com 
en�dades parceiras para o bom desenvolvimento das ações previstas no Plano de 
Ação, bem como para ampliar os efeitos de divulgação e promoção dos obje�vos da 
Reserva da biosfera.  

A En�dade Gestora, Associação de Municípios da Região de Setúbal, tem a competên-
cia de gerir o plano de a�vidades anual da Reserva da Biosfera e executar todas as 
deliberações da Comissão Execu�va, bem como dar o apoio logís�co e administra�vo 
necessário ao bom o funcionamento da Reserva da Biosfera, bem como para a 
execução do seu Plano de Ação. 

As normas e outros regulamentos de funcionamento dos órgãos da Reserva serão 
aprovados na primeira reunião da sua cons�tuição.
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8
PRAZO DE EXECUÇÃO DO PLANO DE AÇÃO 
DA RESERVA BIOSFERA DA ARRÁBIDA

O Plano de Ação da Arrábida, é um instrumento fundamental de planeamento para o 

território da futura Reserva Biosfera UNESCO, com ações concretas e executáveis, 

para o período 2025 – 2035.

Embora o período estabelecido para a execução do Plano de Ação sejam 10 anos, a 

maioria das ações serão implementadas ou iniciadas nos primeiros anos após a 

cons�tuição da Reserva da Biosfera. No entanto, é necessário que elas se consolidem, 

que sejam verdadeiramente sen�das e apropriadas pela comunidade local, e que 

possibilitem a sua monitorização e avaliação regular, pelo foi adotado um prazo de 

execução de 10 anos para a plena concre�zação do Plano e mensuração dos resulta-

dos globais ob�dos.

Face a este quadro temporal, alargado, o Plano de Ação não poderá ser assumido 

como um documento “fechado”, devendo ser adotado por todos os intervenientes 

relevantes como um instrumento cuja complexidade e mul�dimensionalidade de 

variáveis e pressupostos em presença, poderão levar a reajustamentos no futuro para 

garan�r uma resposta eficaz, adequada e atempada a novos enquadramentos com 

que se confronte o território e à necessidade de acelerar as mudanças que se esperam 

alcançar.

A es�ma�va global para a concre�zação das ações desenhadas no Plano de Ação  é de 

6 022 000,00 euros (seis milhões e vinte e dois mil euros) sendo que  para a sua 

concre�zação concorrem todas as fontes de financiamento descritas no Capítulo 9 do 

presente documento.

Na elaboração do presente documento foram u�lizados métodos par�cipa�vos, 

possibilitando dessa forma a divulgação e dinamização das propostas dos diferentes 

atores sociais, a compreensão das decisões tomadas e uma maior legi�midade do 

processo, o que também contribuirá para uma priorização dos atores-chave pela 

execução das ações iden�ficadas. 

58



9
PRINCIPAIS FONTES FINANCEIRAS, 
MATERIAIS E HUMANAS

A criação da Reserva da Biosfera da Arrábida, exigirá, como é perce�vel no Plano de 

Ação, a afetação de recursos humanos e meios financeiros à sua gestão. Assim, prevê- 

se a criação de um espaço �sico dedicado à Reserva da Biosfera, no território da 

Arrábida, o qual não só receberá os órgãos de gestão da Reserva da Biosfera e os meios 

técnicos afetos a essa mesma gestão, como contará com um centro de recursos, 

pedagógicos e/ou de promoção e sensibilização, para permi�r a concre�zação do 

Plano de Ação.

Até à instalação deste espaço �sico, a AMRS acolherá a Reserva da Biosfera, dotando- 

a de meios e apoio logís�co para que possa iniciar de imediato as suas funções.

No que diz respeito aos recursos humanos a afetar à Reserva, cons�tuir-se-á um 

quadro de pessoal próprio da reserva, no mínimo com dois técnicos, munido dos 

recursos necessários para a sua gestão, sendo que, na fase imediata à cons�tuição dos 

órgãos e até ao recrutamento de quadro próprio, as en�dades promotoras fornecerão 

os recursos necessários para a gestão imediata da Reserva da Biosfera.

Ressalva-se ainda que a Comissão Técnica, cons�tuída em permanência por dois 

técnicos de cada en�dade integrante da Comissão Execu�va, reunirá, sempre que se 

jus�fique, e coadjuvará a En�dade Gestora da Reserva da Biosfera.

A Comissão Técnica, integrará técnicos de diversos domínios, desde a biologia, 

geologia, turismo, cultura, comunicação,  economia, entre outras, por forma a munir 

a En�dade Gestora do conhecimento e dos recursos necessários à boa execução do 

Plano de Ação.

A reserva contará com orçamento próprio cons�tuído por receitas provenientes das 

fontes abaixo descritas e contará com um conjunto de recursos assegurados pelas 

en�dades integrantes da Comissão Execu�va, que apelidamos de contribuições 

indiretas.

Quanto ao financiamento da Reserva da Biosfera será assegurado através de fontes 

diversas, nomeadamente:

 Pela contribuição direta dos parceiros cons�tuintes da Comissão Execu�va;

 Por fundos nacionais públicos ou privados, mecenato e/ou doações;

 Por fundos comunitários europeus;  

 Por receitas próprias provenientes da venda de bens.
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Após aprovação da candidatura, previsivelmente em setembro de 2025, proceder-se-

á, de imediato, à cons�tuição dos órgãos e aprovar-se-á de todos as normas e outros 

regulamentos de funcionamento dos órgãos da Reserva da Biosfera, bem como será 

aprovado o plano de a�vidades e orçamento para o ano em curso.

No Plano de a�vidades e orçamento de 2025, tendo em conta que só contaremos com 

3 meses, será marcado pelas ações necessárias para a cons�tuição da Reserva da 

Biosfera, Comissão Execu�va e En�dade Gestora, bem como será envolvida toda a 

comunidade para a cons�tuição das Comissões Consul�va e Comissão Cien�fica, 

essenciais ao arranque das ações da Reserva da Biosfera e aprovação dos orçamentos 

anuais e plurianuais para os anos seguintes.

A En�dade Gestora em 2025 pugnará  pela concre�zação e execução do Plano de 

Comunicação (site, redes sociais, parcerias com a comunicação social, etc.), pela 

criação de documentos promocionais de divulgação dos valores da Reserva da 

Biosfera, pelo estabelecimento das redes e parcerias para a dinamizar todas as ações 

que os requerem como os projetos de envelhecimento a�vo, aproveitando os 

recursos disponíveis na reserva ou a implementação do programa ciência nas escolas 

e realizará um grande evento dirigido à comunidade para dar a conhecer a Reserva da 

Biosfera, os seus órgãos de gestão, os seus obje�vos e o seu Plano de Ação.

Dar-se-á início aos procedimentos necessários para o desenvolvimento de  documen-

tos estruturantes, tais como:

 Estratégia de Visitação Sustentável da Reserva;

 Plano de controlo de invasoras;

 Criação de um fundo (envolvendo parceiros públicos e privados) dedicado ao 
financiamento dos programas cien�ficos;

 Criação do repositório de acesso livre com trabalhos académicos e estudos 
técnicos sobre o território da Arrábida.

Os custos diretos e indiretos (assumidos pelos proponentes ou por parceiros) previs-

tos para a gestão da Reserva da Biosfera e para implementação do seu Plano de Ação 

serão de 200 000,00 euros (duzentos mil euros) em 2025, na sua maioria afetos à 

gestão da Reserva;  400 000,00 euros (quatrocentos  mil euros) em 2026, sendo que 

se prevê que cerca de 50 % deste valor seja afeto à gestão e o restante será des�nado 

ao inves�mento. No ano 2027 prevê-se 600 000,00 euros (seiscentos mil euros) de 

custos, 30%  afetos à gestão e o restante des�nado ao inves�mento necessário na 

Reserva. 
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10
PRINCIPAIS PARCEIROS NA GESTÃO DA 
RESERVA DA BIOSFERA DA ARRÁBIDA

A candidatura da Arrábida a Reserva da Biosfera do Programa Man & Biosphere da 

UNESCO foi promovida e coordenada pela AMRS – Associação de Municípios da 

Região de Setúbal, em parceria com os municípios de Palmela, Sesimbra e Setúbal e o 

ICNF - Ins�tuto da Conservação da Natureza e das Florestas, en�dades que 

formalizaram a parceria através da assinatura de Protocolos de Colaboração. 

As principais partes interessadas na implementação e gestão da Reserva da Biosfera 

da Arrábida são:

 União de Freguesias de Setúbal 

 Junta de Freguesia de Azeitão 

 Junta de  Freguesia do  Castelo 

 Junta de  Freguesia de San�ago 

 Junta de Freguesia de Palmela 

 Junta de Freguesia de Quinta do Anjo 

 ISA - Ins�tuto Superior de Agronomia

 IPS - Ins�tuto Politécnico de Setúbal

 FCSH.UNL - Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa

 CICS.NOVA - Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais -FCSH.UNL 

 FC.UL - Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa

 Departamento de Geologia da FCUL

 UNIARQ - Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa

 CEG.IGOT - Centro Estudos Geográficos do Ins�tuto de Geografia e Ordenamento 
do Território 

 Universidade de Évora

 MED - Ins�tuto Mediterrâneo para a Agricultura, Ambiente e Desenvolvimento da 
Universidade de Évora

 CHANGE - Ins�tuto para as Alterações Globais e Sustentabilidade da Universidade 
de Évora

 ENA - Agência de Energia Arrábida

 ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentável

 LPN - Liga para a Proteção da Natureza

 NECA - Núcleo de Espeleologia Costa Azul

 Ocean Alive, Coopera�va para a educação cria�va marinha, CRL

 K-Evolu�on 

 ERT-RL En�dade Regional de Turismo da Região de Lisboa
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 APSS - Administração  dos Portos  de Setúbal e Sesimbra

 Capitania Porto de Setúbal

 Simarsul

 Docapesca

 SEPNA.GNR- Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente da Guarda Nacional 
Republicana

 ULS Arrábida - Unidade Local de Saúde da Arrábida

 Serviço Municipal Proteção Civil Sesimbra

 Serviço Municipal Proteção Civil Setubal

 Serviço Municipal de Proteção Civil Palmela

 Associação Humanitária de Bombeiros de Palmela

 Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Setúbal

 Real Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Sesimbra

 Agrupamento de Escolas Lima de Freitas

 Escola Secundária Du Bocage

 Agrupamento de Escolas de Palmela

 Escola Secundária de Palmela

 UNISETI - Universidade Terceira Idade Setúbal

 UNIV Sénior de Palmela

 AADS - Associação de Agricultores do Distrito de Setúbal

 ARCOLSA - Associação Regional de Criadores de Ovinos Leiteiros da Serra da 
Arrábida

 Associação da Rota dos Vinhos da Península de Setúbal

 CVRPS - Comissão Vi�vinícola Regional da  Península de Setúbal

 Quinta de Alcube

 Venâncio da Costa Lima

 José Maria da Fonseca

 Queijos San�ago

 Queijaria Simões

 ADREPES - Associação para o Desenvolvimento Regional da Península de Setúbal

 Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul

 Mútua dos Pescadores

 ADREPAL- Espaço Fortuna, Artes e O�cios

 AHRESP - Associação da hotelaria, restauração e similares de Portugal

 Associação Baía de Setúbal
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 Pousada de Palmela

 Biovilla

 À Vela Passeios

 Halio�s, Lda

 Lima & Limão Cycling Services, Lda,

 Biotrails

 Dolphin Bay Lda

 ADN Sesimbra

 YACM Setúbal

 Clube de Montanhismo da Arrábida

 Federação das Cole�vidades do Distrito de Setúbal

 Sociedade Musical e Recrea�va União Setubalense

 Passos e Compassos - Associação

 Experimentáculo Associação Cultural

 TAS - Teatro Animação Setúbal

 Teatro o Bando 

 Teatro Cais 21

 Associação Cinematográfica 50CUTS

 FIAR Associação Cultural

 Sociedade Filarmónica Palmelense "Os Loureiros»

 MAEDS - Museu de Arqueologia e Etnografia do Distrito de Setúbal

 Associação de Escoteiros de Portugal, Grupo 40 de Palmela

  Corpo Nacional de Escutas - Junta Regional de Setúbal

 Agrupamento 504 Escuteiros - Quinta do Anjo

 Associação Festas Quinta do Anjo

  António Xavier de Lima 

 Secil, Companhia Geral de Cal e Cimento

  Sobrissul

 Associação de Proprietários e Moradores dos Vales de Alcube e Barris do Parque 
Natural da Arrábida

 Associação de Moradores e Amigos da Quinta da Torre - Marquesa 2

 Associação de Moradores Olhos de Água 

 Jornal Regional O Setubalense

 Radio Popular FM
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11 
MONITORIZAÇÃO / REVISÃO

Monitorização

Cabe à Comissão Execu�va assegurar o cumprimento do Plano de Ação da Reserva da 

Biosfera Arrábida, através de planos de a�vidades anuais. Esta Comissão garante a 

monitorização das ações previstas no seu plano de ação, permi�ndo uma avaliação do 

progresso no âmbito da implementação das ações, projetos e inicia�vas previstos. 

Caberá ainda aferir o cumprimento dos obje�vos definidos, recorrendo-se para o 

efeito a parâmetros de avaliação, nomeadamente, o levantamento de evidências e 

indicadores, que permitam compilar resultados e possibilitem ainda proceder à 

avaliação e acompanhamento da eficácia da gestão da Reserva. De entre esses 

indicadores destaque para aqueles que se encontram definidos na Matriz de 

Acompanhamento e sinte�zados no cronograma abaixo.

OBJETIVO A
CONSERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO: UM PATRIMÓNIO NATURAL SINGULAR

Espécies e habitats alvo de monitorização (n.º); 
Estudos executados (n.º); 
Estudos apoiados (n.º)

Planos elaborados (n.º); 
Área alvo de ações de erradicação de invasoras (ha); 
Ações de irradiação de invasoras executadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

Ações de intervenção e  restauro de habitats (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

Ações de proteção e valorização realizadas (n.º); 
Valores geodiversos incluídos na lista nacional (n.º)                    

Visitas organizadas (n.º); 
Visitantes (n.º); 
Ações de formação realizadas (n.ª); 
Par�cipantes em ações de formação (n.º)

INDICADORES MONITORIZAÇÃO

A1. 1

A1.  Conservação e valorização da biodiversidade

25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

A1. 2

A1. 3

A2. 1

A2. 2

A2.  Conservação e valorização da geodiversidade

Quadro 9 - Cronograma das Ações por Obje�vos e respe�vos indicadores associados

ANOS (2025 A 2035)
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Planos/estratégias elaboradas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Ações de par�cipação e envolvimento de parceiros 
realizadas (n.º)

Ações de divulgação e promoção realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Roteiros temá�cos elaborados (n.º)

Ações de formação e capacitação de parceiros (n.º); 
Par�cipantes nas ações de formação e capacitação  (n.º); 
Oficinas colabora�vas realizadas (n.º)

 Parceiros envolvidos (n.º);
Visitantes (n.º)

 Planos/estratégias elaboradas (n.º); 
Ações de comunicação realizadas (n.º),  Parceiros 
envolvidos (n.º)

Materiais promocionais elaborados (n.º);
Materiais promocionais distribuídos (n.º); 

Materiais promocionais elaborados (n.º);
Materiais promocionais distribuídos (n.º);           

Rotas desenvolvidas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º);
Visitantes (n.º)

INDICADORES MONITORIZAÇÃO

Rotas desenvolvidas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Visitantes (n.º)

B1. 1

25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

B1. 2

B1. 3

OBJETIVO B. 
PROMOÇÃO E FRUIÇÃO: UM TERRITÓRIO POR DESCOBRIR DE FORMA SUSTENTÁVEL

B1. 4

B1. 5

B2.   Reforço do papel da a�vidade turís�ca na base económica local/regional

B1. Promoção do território e criação de condições para a visitação sustentável

B2. 2

B2. 3

B2. 4

B2. 5

B2. 1

Sinalé�ca informa�va instalada (n.º); 

Cartografia elaborada (n.º); 

Ações e inicia�vas culturais e ar�s�cas realizadas (n.º); 
Par�cipantes (n.º); 
Visitantes (n.º)        

Planos/estratégias/cartografia elaboradas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

Parcerias estabelecidas (n.º); 
Ações de envelhecimento a�vo realizadas (n.º); 
Pra�cantes envolvidos (n.º)

B2. 6

B2. 7

B2. 8

B2. 9

Ações  realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Marcas e produtos regionais registadas (n.º)

Relatórios de monitorização e avaliação realizados (n.º)

Ações realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

Parceiros envolvidos (n.º); 
Visitantes (n.º)

B3. Desenvolvimento das a�vidades tradicionais enquanto a�vos da economia regional

B3. 1

B3. 2

B3. 3

B3. 4

ANOS (2025 A 2035)
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Projetos apresentados (n.º); 
Ações de valorização e promoção realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)         

Inicia�vas e projetos implementados (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

Inicia�vas de voluntariado realizadas (n.º); 
Voluntários envolvidos (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

B4.  Promoção de uma economia sustentável e da alimentação saudável

B4. 1

B4. 2

B4. 3

Produtores locais cer�ficados (n.º); 
Produtos locais cer�ficados (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

B4. 5

Ações de promoção desenvolvidas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Produtos regionais valorizados (n.º)

B4. 4

INDICADORES MONITORIZAÇÃO
25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

OBJETIVO C. 
EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO: UM TERRITÓRIO DE REFERÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

ANOS (2025 A 2035)

Ações de sensibilização e capacitação apoiadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Par�cipantes (n.º)

Ações de divulgação de boas prá�cas realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Par�cipantes (n.º)

Parceiros envolvidos (n.º); 
Parceiros privados envolvidos (n.º); 
Percentagem de financiamento externo rela�vamente ao 
financiamento total 

Estudos e trabalhos disponibilizados (n.º); 
Acessos aos estudos e trabalhos através do site da Reserva 
da Biosfera (n.º)

Bolseiros acolhidos (n.º); 
Teses de mestrado/doutoramento centradas na Reserva (n.º)

C1. 1

C2. 1

C2. 2

C2.3 

C2.  Criação de um programa cien�fico especifico com vista à criação/densificação de 
        conhecimento sobre a Reserva da Biosfera.

C1.  Dinamização de uma rede de parcerias para o desenvolvimento de ações de 
        sensibilização da comunidade em geral.

C1. 2

Ins�tuições académicas envolvidas (n.º); 
Alunos inscritos na Cátedra (n.º); 
Teses de mestrado/doutoramento centradas na Reserva (n.º)

C2. 4

Projetos subme�dos a concurso (n.º); 
Estabelecimentos escolares envolvidos (n.º); 
Alunos envolvidos (n.º)

Recursos pedagógicos desenvolvidos (n.º); 
Estabelecimentos escolares envolvidos (n.º); 
Alunos envolvidos (n.º)

C3. 1

C3. 2

C3. Desenvolvimento e implementação de Programa Ciência na Reserva,  direcionado    
       para a comunidade educa�va local/regional.
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Espaços de proximidade iden�ficados (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Ações realizadas nos laboratórios-vivos (n.º); 
Alunos par�cipantes (n.º)

Parceiros envolvidos (n.º); 
Universidades seniores envolvidas (n.º); 
Docentes envolvidos (n.º);  
Aulas realizadas (n.º); 
Alunos envolvidos (n.º)

Ações e inicia�vas especificas associadas à Reserva da 
Biosfera nos projetos educa�vos municipais e(n.º); 
Ações e inicia�vas especificas associadas à Reserva da 
Biosfera nos projetos educa�vos dos agrupamentos de 
escolas (n.º); 

Espaços educacionais criados (n.º)

C3. 4

C3. 5

C3. 6

C3. 7

 Ações de acompanhamento realizadas (n.º);
Parceiros envolvidos (n.º)

Ações de acompanhamento realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

Ações de acompanhamento realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

Projetos candidatados (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Referências ao prémio na comunicação social nacional (n.º)
                   

Candidaturas apoiadas (n.º) 
Parceiros envolvidos (n.º)

Ações de divulgação realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

INDICADORES MONITORIZAÇÃO
25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

D1. Promoção do conhecimento e apoio ao desenvolvimento de abordagens inovadoras de 
        monitorização, mi�gação e adaptação aos efeitos das alterações climá�cas

ANOS (2025 A 2035)

D2. Divulgação de boas prá�cas locais de Ação Climá�ca 

OBJETIVO D. 
AÇÃO CLIMÁTICA: UM TERRITÓRIO PROATIVO E RESILIENTE AOS DESAFIOS CLIMÁTICOS 

D1.1

D1.2

D1.3

D1.4

D2.1

D2.2

Ações de formação e capacitação desenvolvidas (n.º); 
Docentes envolvidos (n.º); 
Estabelecimentos escolares envolvidos (n.º)

C3. 3

Parceiros envolvidos (n.º), 
Par�cipantes (n.º), 
Referências à conferência na comunicação social 
nacional (n.º)

D3.  Afirmação da Reserva da Biosfera como espaço de aprendizagem na resposta 
aos  Desafios Climá�cos  

D3. 1
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INDICADORES MONITORIZAÇÃO
25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

ANOS (2025 A 2035)

E2.  Integração plena na Rede Nacional e nas redes temá�cas e regionais de Reservas da 
Biosfera 

OBJETIVO E. 
PARTICIPAÇÃO E IDENTIDADE: UM TERRITÓRIO DE GESTÃO PARTICIPADA 

E1.  Aproximação e envolvimento a�vo da população, comunidade local e visitantes

Ações realizadas (n.º), 
Parceiros envolvidos (n.º), 
par�cipantes (n.º)

Planos/estratégias elaboradas (n.º); 
Ações de comunicação realizadas (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º)

websites desenvolvidos (n.º)

Reuniões e eventos realizados (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Par�cipantes (n.º)
                   

Inicia�vas realizados (n.º); 
Parceiros envolvidos (n.º); 
Par�cipantes (n.º)

Parceiros envolvidos (n.º), 
Par�cipantes (n.º), 
Referências ao evento na comunicação social nacional (n.º)

Ações de comunicação realizadas (n.º); 
Referências na comunicação social nacional (n.º)

E1. 1

E1. 2

E1. 3

E1. 4

E1. 5

E2. 1

E2. 2

Os indicadores acima apresentados serão medidos e avaliados em função das ações 

em concreto dependendo da janela temporal em que a ação é desenvolvida. Desta 

forma, nas situações em que a ação corresponde a uma tarefa específica e temporal-

mente localizada, como seja por exemplo a produção de um plano ou programa 

específico ou a produção de documentos técnicos ou promocionais (como mapas, 

folhetos etc..) a monitorização será efetuada e apresentada no Relatório de progresso 

anual rela�vo ao ano em que a ação foi desenvolvida. Por outro lado, nas situações em 

que a ação é constante ao longo dos 10 anos, os resultados da monitorização serão 

apresentados nos relatórios de progresso anuais sendo feita uma análise e avaliação 

mais detalhada de 3 em 3 anos.

Este processo de monitorização (anual) e de avaliação (de 3 em 3 anos) permi�rá uma 

permanente e con�nuada aferição do grau de eficácia das ações propostas, sendo 

possível a deteção precoce de eventuais desajustamentos e de atempadamente se 

poder proceder à reconfiguração de algumas ações e/ou de encontrar em tempo ú�l 

as soluções mais adequadas para cumprir os obje�vos em presença.

Além da avaliação do progresso de cada obje�vo, que avalia a concre�zação dos 

obje�vos da Reserva e o cumprimento da Missão definida, entende-se que na seleção 

dos indicadores devem ser �dos em conta os indicadores definidos para a avaliação 

das diversas funções da Reserva, estes indicadores foram definidos ao longo do 

Formulário sendo sinte�zados no Quadro seguinte.
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Paisagens e ecossistemas (Capítulo 14.1.4 do Formulário)

 Área ocupada por habitats;

 Diversidade e abundância de espécies de fauna e flora;

 Área de ocupação florestal;

 Área de ocupação por prados e pastagens;

 Uso e ocupação do solo;

Diversidade gené�ca (Capítulo 14.3.3. do Formulário)

 Flora - As listas de controlo de fauna e flora endémicas e de monitorização de espécies exó�cas e 
invasoras

 Fauna - Monitorização de espécies-alvo: realização de amostragens periódicas e censos

 Agricultura - Indicadores previstos nos Programas de Desenvolvimento Rural (PDR)

 Maçãs (Riscadinha de Palmela e Camoesa de Sesimbra) a produção será monitorizada junto das 
associações de produtores.

 Ovinos - Monitorização através de censos com os produtores e dos dados da Direção geral de 
Alimentação e Veterinária

FUNÇÃO DE CONSERVAÇÃO

   

Agricultura (Capitulo 15.3.3. do Formulário)

 Super�cie Agrícola U�lizada por �po de cultura

 População agrícola familiar 

 Produção de Queijo de Azeitão DOP – explorações abastecedoras de leite e produção 

  Efe�vo animal das produções agrícolas 

 Produção de Vinho – total 

Outro �po de a�vidades que contribuam, posi�va ou nega�vamente, para o desenvolvimento 
sustentável local, incluindo o impacto/influência da Reserva da Biosfera proposta fora de seus 
limites (Capitulo 15.4. do Formulário)

 Embarcações licenciadas da frota nacional por porto 

 Capturas de pescado por porto 

 Frota licenciada para o Parque Marinho 

 Licenças por grupo de arte para a frota licenciada para o Parque Marinho 

 Área de ocupação florestal 

 Área sujeita a regime florestal 

 Pedreiras licenciadas 

 Área de exploração consolidada por substância 

 Área de pedreiras recuperadas

Bene�cios das a�vidades económicas para a população local (Capítulo 15.5.1 do Formulário)

 Empresas, pessoal ao serviço e volume de negócios das empresas por a�vidade económica 

 Taxa de desemprego 

 Poder de compra per capita

FUNÇÃO DESENVOLVIMENTO

Quadro 10 - Indicadores para avaliação das funções da Reserva (constantes do Formulário)

   

Os indicadores para avaliar esta função não constam do formulário, mas são amplamente mencionados 
na concre�zação das ações

FUNÇÃO DE APOIO LOGÍSTICO
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A Comissão Execu�va ar�cula com os vários promotores envolvidos os relatórios de 

progresso e monitorização semestrais e anuais, que contemplem os parâmetros de 

avaliação pré-definidos. 

Os relatórios de progresso cons�tuem-se como importantes ferramentas de avaliação 

e ação, permi�ndo a intervenção da Comissão Execu�va na revisão do Plano de Ação, 

quando se verificar necessário, seja ao nível da execução das metas previstas, seja na 

adaptação a novas necessidades e obje�vos específicos. 

A Comissão Execu�va assegura igualmente a divulgação sinte�zada ao público, 

através do respe�vo site, do progresso das ações previstas no Plano de Ação da 

Reserva da Biosfera da Arrábida, reforçando a relação com todas as partes interessa-

das.

No final do período de vigência do Plano de Ação, a Comissão Execu�va, em ar�cula-

ção com os promotores das ações, elaborará o Relatório de Execução do Plano de 

Ação, com a esquema�zação das ações concre�zadas, através da compilação dos 

resultados globais alcançados no período de avaliação e constantes nos relatórios 

pontuais de progresso, anteriormente elaborados, assim criando condições para uma 

coordena- ção da Reserva assente em princípios de melhoria con�nua, que parta da 

avaliação do presente e do passado, para o constante aperfeiçoamento no futuro.

Revisão

O Plano de Ação da Reserva da Biosfera Arrábida poderá ser sujeito a revisão caso se 

revele necessário. A revisão poderá ocorrer na sequência da análise pormenorizada 

dos relatórios de progresso elaborados, bem como por recomendação do Conselho 

Consul�vo, da Comissão Cien�fica, dos parceiros envolvidos e/ou das partes 

interessadas. Para efeitos de revisão, ter-se-ão igualmente em conta eventuais 

alterações do contexto socioeconómico e outros fatores externos que, pela sua 

dimensão e impacto, o jus�fiquem.
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Revisão - Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro.

Revisão - Decreto-Lei n.º 76/2016, de 9 de novembro.

Diplomas
Instrumentos de 
Gestão Territorial

Programa Nacional da Polí�ca de 
Ordenamento do Território (PNPOT)

Plano Nacional da Água (PNA)

Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2024, de 3 de abril.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2005, de 23 de agosto

1.ª Publicação - Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2019, de 11 
de abril.

Ra�ficação parcial do PDM de Cascais - Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 118/2023, de 9 de outubro.

Medidas Preven�vas da inicia�va do Governo - Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 136-A/2021, de 4 de outubro.

1ª Publicação – Resolução do Conselho de Ministros n.º 87-A/2022, de 4 de 
outubro.

1ª Re�ficação - Declaração de Re�ficação n.º 26/2022, de 17 de outubro.

1.ª Publicação - Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 
de julho

1.ª Publicação – Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2002, de 8 de 
abril

1.ª Publicação – Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/97, de 9 de julho.

1.ª Alteração de Regime Simplificado – Declaração n.º 185/2002, de 17 de junho.

2.ª Alteração de Regime Simplificado – Declaração n.º 162/2005, de 27 de julho.

3.ª Alteração – Aviso n.º 2573/2012, de 16 de fevereiro.

4.ª Alteração – Aviso n.º 5019/2013, de 12 de abril.

5.ª Alteração – Aviso n.º 1768/2015, de 16 de fevereiro.

6.ª Alteração por Adaptação - Aviso n.º 8826/2015, de 11 de agosto.

7.ª Alteração por Adaptação - Aviso n.º 7582/2017, de 5 de julho.

1.ª Correção Material – Aviso n.º 12250/2017, de 12 de outubro.

8.ª Alteração – Aviso n.º 13115/2017, de 31 de outubro.

9.ª Alteração – Aviso n.º 9543/2018, de 16 de julho.

1.ª Re�ficação – Declaração de Re�ficação n.º 566/2018, de 10 de agosto.

Suspensão da Inicia�va do Município – Aviso n.º 176/2020, de 6 de janeiro.

10.ª Alteração – Aviso n.º 21378/2021, de 26 de novembro

Suspensão da Inicia�va do Município – Prorrogação – Aviso n.º 1038/2022, de 
17 de janeiro.

2.ª Correção Material – Aviso n.º 4796/2022, de 7 de março.

Plano de Gestão da Região Hidrográfica 
do Sado e Mira (PGRH – RH6)

Plano de Ordenamento do Parque 
Natural da Arrábida

Programa de Orla Costeira Alcobaça-
Cabo Espichel (POC ACE)

Programa de Orla Costeira Espichel-
Odeceixe (POC EO)

Plano Setorial da Rede Natura 2000 
(PSRN 2000)

Plano Regional de Ordenamento do 
Território da Área Metropolitana de 
Lisboa (PROT AML)

Plano Diretor Municipal de Palmela 
(PDM Palmela)

Revisão – Portaria n.º 52/2019, de 11 de fevereiro

1.ª Re�ficação – Declaração de Re�ficação n.º 13/2019, de 12 de abril

1ª Alteração – Portaria n.º 18/2022, de 5 de janeiro

2.ª Re�ficação – Declaração de Re�ficação n.º 7-A/2022, de 4 de março.

Plano Regional de Ordenamento 
Florestal de Lisboa e Vale do Tejo (PROF 
LVT)

ANEXO

Documentos que cons�tuem o QRE

Quadro 11 - Quadro de Referência Estratégico
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1.ª Publicação – Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/98, de 2 de fevereiro.

1.ª Alteração de Pormenor – Declaração n.º 1/1999, de 6 de janeiro.

2.ª Alteração de Pormenor – Declaração n.º 307/1999, de 24 de setembro.

3.ª Alteração de Regime Simplificado – Declaração n.º 271/2001, de 11 de 
setembro.

4.ª Alteração de Regime Simplificado – Declaração n.º 23/2004, de 6 de 
fevereiro.

5.ª Alteração – Aviso n.º 8069/2019, de 9 de maio.

6.ª Alteração por Adaptação - Aviso n.º 16637/2019, de 17 de outubro.

7.ª Alteração por Adaptação - Declaração n.º 76/2021, de 21 de julho.

8.ª Alteração por Adaptação – Declaração n.º 9/2023, de 23 de janeiro.

Plano Diretor Municipal de Sesimbra 
(PDM Sesimbra)

1.ª Publicação – Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/94, de 10 de 
agosto.

1.ª Alteração de Pormenor – Declaração n.º 416/99, de 17 de dezembro.

2.ª Alteração de Pormenor – Declaração n.º 49/2000, de 25 de fevereiro.

3.ª Alteração – Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2001, de 29 de 
março.

4.ª Alteração de Regime Simplificado – Declaração n.º 268/2001, de 6 de 
setembro.

1.ª Re�ficação – Declaração de Re�ficação n.º 1142/2010, de 14 de junho.

5.ª Alteração – Aviso n.º 9397/2013, de 22 de julho.

6.ª Alteração - Aviso n.º 2263/2017, de 3 de março.

7.ª Alteração - Aviso n.º 1297/2018, de 26 de janeiro.

Suspensão da Inicia�va do Município – Aviso n.º 5849/2018, de 2 de maio.

8.ª Alteração por Adaptação – Aviso n.º 6619/2018, de 17 de maio.

Suspensão da Inicia�va do Município – Re�ficação – Declaração de Re�ficação 
n.º 499/2018, de 9 de julho.

Suspensão da Inicia�va do Município – Prorrogação – Aviso n.º 9049/2018, de 
23 de maio.

Suspensão da Inicia�va do Município –Aviso n.º 9468/2022, de 10 de maio.

Suspensão da Inicia�va do Município – Prorrogação – Aviso n.º 11332/2023, 
de 12 de junho.

Ra�ficação parcial  - Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2044, de 29 
de janeiro

Plano Diretor Municipal de Sesimbra 
(PDM Sesimbra)

   

Resolução do Conselho de Ministros n.º 203-A/2019, de 30 de dezembro.

Diplomas
Instrumentos de Ordenamento 

do Espaço Marí�mo

Plano de Situação do Ordenamento do 
Espaço Marí�mo Nacional para as 
subdivisões Con�nente, Madeira e 
Plataforma Con�nental Estendida 
(PSOEM) 

   

Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2007, de 20 de agosto

DiplomasOutros Planos e Programas

Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável (ENDS)

Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018, de 7 de maioEstratégia Nacional de Conservação 
da Natureza e Biodiversidade 2030 
(ENCNB)

Resolução do Conselho de Ministros n.º 6.B/2015, de 4 de fevereiroEstratégia Nacional para as Florestas 
(ENF)
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-A/2020, de 16 de junhoPlano Nacional de Gestão Integrada 
de Fogos Rurais (PNGIFR)

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julhoPlano Nacional Energia e Clima 2030 
(PNEC 2030) 

Polí�ca Climá�ca Nacional:

Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho

Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho

(prorrogada até 31 de dezembro de 2025 pela RCM n.º 53/2020, de 10 julho, 
que aprovou o PNEC)

Resolução do Conselho de Ministros n.º 130/2019, de 2 de agosto

Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2017, de 27 de setembro

Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/2015, de 7 de julho

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 
2050 (RNC2050)

Estratégia Nacional para as Alterações 
Climá�cas (ENAAC 2020)

Programa de Ação para a Adaptação 
às Alterações Climá�cas (P-3AC)

Estratégia para o Turismo 2027 (ET 
27)

Polí�ca Nacional de Arquitetura e 
Paisagem (PNAP)
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